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PROJETO DE LEI N° 01-0612/2005

Estabelece normas para
implantação de degrau ou piso
diferenciado em todos os
telefones públicos existentes na
Cidade de São Paulo e dá outras
providências.

Art. 1° Ficam obrigadas as Empresas que prestam serviços de telefonia no

Município, a implantarem na base dos telefones públicos a construção de degrau

(Orelhões), ou piso diferenciado nos locais onde os aparelhos sejam fixos em

paredes para possibilitar sua identificação por deficientes visuais.

Art. 2° O Degrau que trata esta Lei deverá ser maior que a circunferência do

aparelho e com altura mínima de 05 (cinco) centímetros, de forma que os

deficientes visuais possam identificá-los.

Art. 30 Nos ambientes onde uso de Degrau seja incompatível, devera ser

implantado faixa diferenciada com o mesmo fim.

Art. 4° O Degrau e a Faixa mencionada serão devidamente sinalizados para que

os não deficientes os identifiquem de imediato.
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Art. 50 O não cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a

imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (Um Mil Reais), cobrada em dobro

em caso de reincidência.

Parágrafo único — A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,

apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no

exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado

outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo

da moeda.

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias,

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 7° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 26 de setembro de 2005.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa amenizar as dificuldades encontradas pelos deficientes

visuais em se locomover.

É comum verificar ocorrências de acidentes ocasionados por telefones públicos vitimando

deficientes visuais, pois a falta de sinalização impossibilita a verificação por estes do

49° 	 obstáculo (telefone publico) causando assim uma colisão com o mesmo.

Os meios de comunicação vem demonstrando de forma abrangente as dificuldades

enfrentadas por estes cidadãos onde a colocação dos mencionados degraus e faixas irão

beneficiar a todos os deficientes visuais.

No caso do Degrau, para não haver o problema inverso, ou seja, tropeço com possível

queda, o aparelho deverá ser bem sinalizado para que o pedestre não deficiente visual

desvie do obstáculo.

Portanto, o projeto vem contribuir e reforçar outras iniciativas no mesmo sentido, onde

contamos com o apoio dos Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta aprovada.•
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A Com. de Constituição e Justiça

i	 6s 

ANGELA SORDikkeREONI
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 011 

do processo n.°	 - // 2-  de 20 6 5- 	 3 / Jõ  / o s— 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

consta:

LEI 12.849/99
PL 131/05, 458/05

INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. Do Pmc. Leg.

SGP-22

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



•	 — 1 :4: r. is,:,, 1...,--5t,:,.,::7::;..--„._.1
F"'"—

4,.,

Comissão
k.1

2 i?oo

\ RF 101.0p,

RECEBIDO NA
,c6erervr~,:Jj...3	 it

i1	 P!	 11

4	
_

f S! _I P E P, \I i ,c-.. A C., DA A .:.:. ;'::; .-'. ,c,:;  3 2 4 '-i' -1' c m

JUR ÍD i CA DO PR Cle E :';-: . =. 12, _1:.

t.,

wnsmaramoolea.xemamom.

„um. 9,41 ,1 tf o_s	 A.Alkt41

Sa •c, e ,:ust...ça
_P:ara

Obs:	 é do S dias, nos
, termo:,

411V.;o3e Ver-, dor / ,

,estação é de S dias, nol
kdo R.I.

dentep4iRdente
, . . pstãnão é de S diaE

CÁZ,,MFIA	
F.:E SÃO PAULO

Segue',	 :	
r21.itrci1s)

0 c)	 ,

	

021 (p•	 (--o

.....„

(1
POR

4 LeAA,

	1 EM y_Pil 0—f 	AS S t/k)___JIS ^:EM	 "1"- 	 (3-1	 AS ã

	

ar	 AS St

Aji Nobre Vereador / A Nobre Vereadoraeadora

.„,

f

Pa - rei,i1-2,1.
Sala da C,itnivsão c	 -.),-;
Em:	 i	 l

OU: o prazo para marti
tertNIOS do § 3 0 , artigo 6

o	 c	 -.),,, ,o'..ei,;,Zlo e .1

ff:—
.4rw'''kt ___.—

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



o

Folha n o 	 Ge;	 proc.

n. a'- (r.; 1 2.	 0<"

Solange.'-‘,"(<,-‘Santos
RF. 16.51

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0633/2006

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 612/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu, que visa
obrigar as empresas que prestam serviços de telefonia no Município a implantar
degrau na base dos telefones públicos (orelhões), ou piso diferenciado nos locais

1110	 onde os aparelhos sejam fixos em paredes, para possibilitar sua identificação por
deficientes visuais.

De acordo com a proposta o degrau consistiria em elevação do piso em 5
centímetros e numa circunferência maior que aquela projetada pelo aparelho, de
forma a possibilitar a identificação pelos deficientes visuais; na impossibilidade de
instalação do degrau com as características mencionadas, seria implantada faixa
diferenciada com a mesmo fim.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito, a dispor sobre normas de implantação do mobiliário urbano, seja em
calçadas, demais logradouros públicos, espaços privados abertos à freqüência
coletiva ou no interior de imóveis públicos e privados, posto que telefones públicos
podem existir em todos estes locais, adquire a regra, de início, característica de
normas construtivas insertas no âmbito da regulamentação edilicia, que tem por
objetivo não só o controle técnico-funcional da construção individualmente

110	 considerada, mas também o ordenamento da cidade no seu conjunto.

Ampara-se, ainda, no poder de polícia municipal. Hely Lopes Meirelles, ao
discorrer sobre o assunto, ensina que "são exigências perfeitamente
compreensíveis para todo local, veículo ou logradouro público as de um mínimo de
mobiliário, de utensílios indispensáveis ao conforto dos indivíduos e de arranjo
artístico compatível com o nível cultural do povo ou dos cidadãos que o vão utilizar

•	 ou frequentar" (in "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., pág.
364).

Frise-se, ainda, que o projeto não disciplina meras questões de gestão
administrativa, ou ainda, concretamente afetas à administração dos bens
municipais. Tais assuntos, normalmente encontram-se fora do alcance da lei,
devendo ser tratados por meio de atos administrativos. E, quando a forma legal é
necessária, ela decorre de exigência contida na Lei Orgânica do Município, o que

p10612-05a
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

não retira do ato o seu caráter concreto. É o caso, por exemplo, de leis que
autorizam a concessão de uso, alienação ou aquisição de bens públicos
municipais.

De fato, o que se deve ter em mente é que existem normas de administração
concretas e normas de administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que
tão-somente as primeiras encontram-se aquém da iniciativa do Poder Legislativo.
Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles:

410 "3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do
Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo
que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental,
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos
administrativos aqueles e estes concretos e específicos ...
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município,
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre
a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo
atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de
administração."
( in "Estudos e Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24)

Por fim, ressalte-se que a norma direcionada à instalação dos orelhões no interior
das edificações públicas ou privadas, envolvem, na verdade, a construção em si e

41	 deve ser tratada, também, como norma relativa a Código de Obras e Edificações.

Segundo Hely Lopes Meirelles a polícia das construções efetiva-se "pelo controle
técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as exigências de
segurança, higiene e funcionalidade da obra segundo a sua destinação...0
regulamento das construções urbanas, ou seja, o Código de Obras e normas
complementares, deverá estabelecer minuciosamente os requisitos de cada
modalidade de construção (residencial, comercial, industrial etc.), objetivando a
segurança, a higiene, a funcionalidade e a estética da obra, em harmonia com a
planificação e o zoneamento da cidade. Dentre as exigências edilícias, são
perfeitamente cabíveis as que se relacionam com a solidez da construção, altura,
recuos, cubagem, aeração, insolação, coeficientes de ocupação, estética das
fachadas e demais requisitos que não contrariem as disposições da lei civil
concernentes ao direito de construir" (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed.
Malheiros, 6a ed., pág. 352).
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Salientamos que ao atribuir às empresas prestadoras de serviços de telefonia a
obrigação de instalação do piso de que trata este projeto não interfere o mesmo
na prestação do serviço de telecomunicações. Trata-se de condições
estabelecidas pela comuna para a instalação do mobiliário, insertas no âmbito do
poder de policia.

Diga-se, aliás, que na legislação em vigor, especificamente quanto à implantação
do mobiliário urbano nas calçadas, regras existem sobre a matéria, senão

41,	 vejamos.

De fato, conforme se observa do art. 116, parágrafo único da Lei n° 13.430/02, a
utilização dos passeios públicos e das vias de pedestres, incluindo a instalação de
mobiliário urbano, deverá ser objeto de lei especifica.

Já o art. 6° da Lei n° 13.885/04, determina que no caso dos passeios da Rede
Viária Estrutural do tipo N1, N2 e N3, a padronização dos passeios e as
respectivas obras serão executadas pela Prefeitura, sendo que na hipótese de
implantação de galeria técnica de infra-estrutura e mobiliário urbano a
concessionária suportará os custos; já quanto às redes coletoras e locais caberá a
cada Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-
estrutura e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo
diretrizes estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros, devendo o
Executivo, contudo, até a definição das diretrizes pelos planos de bairros,
estabelecer a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a serem
seguindos pelas Subprefeituras.

Quanto à obrigação de construção dos passeios nàs vias coletoras e locais, como
não há regra excepcional, vale a Lei n° 10.508/88 que assim dispõe:

"Art. 8° Os responsáveis por imóveis, edificados ou não, lindeiros a vias ou
logradouros públicos dotados de guias ou sarjetas, são obrigados a construir os
respectivos passeios na extensão correspondente a sua testada, e a mantê-los
sempre em perfeito estado de conservação.
(...)
Art. 12. As concessionárias de serviços públicos ou de utilidade pública e as
entidades a elas equiparadas são obrigadas a reparar os passeios danificados na
execução de obras ou serviços públicos."

O Decreto n° 45.904, por seu turno, regulamentando o art. 6° supracitado, dispõe
no seu art. 20 sobre a sinalização tátil de alerta e direcional nos passeios,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

determinando que a utilização de sinalização tátil de piso na aplicação de
mobiliário urbano, dentre outras coisas, deverá atender aos critérios de projeto e
instalação estabelecidos na Resolução CPA/SEHAB-G/014/2004, documento
entitulado de "Norma técnica para pisos táteis", o qual por sua vez define no item
2, como piso tátil, aquele considerado pela diferenciação de cor e textura,
destinado a constituir aviso ou guia perceptível para pessoas com deficiência
visual, devendo o piso tátil de alerta (item 7.1) ser implantado na projeção do
mobiliário urbano em vias públicas, nos termos do item 7.1.4:

110 "Obstáculos suspensos entre 0,60m e 2,10m de altura do piso acabado, que
tenham o volume maior na parte superior do que na base, devem ser sinalizadas
com piso tátil de alerta. A superfície a ser sinalizada deve exceder em 0,60m a
projeção do obstáculo, em toda a superfície ou somente no perímetro deste,
conforme figura 10."

O mesmo Decreto n° 45.904, ainda, determina em seu art. 44, VIII, que a
recomposição do pavimento pelos responsáveis e pelas pessoas físicas ou
jurídicas que possuam permissão de uso de vias públicas com base na Lei n°
13.614/03, deverá atender à seguinte regra específica:

"Art. 44. (...)	 .
VIII - na recomposição de passeios que ainda não atendam às disposições deste
decreto, a reconstrução deverá ser feita de acordo com o novo padrão
estabelecido."

Assim, da legislação em vigor conclui-se portanto que:

1. As calçadas já devem ser construídas com sinalização tátil na aplicação do
mobiliário urbano;

2.Quanto aos passeios da Rede Viária Estrutural do tipo Ni, N2 e N3, o Executivo
responsabiliza-se pela construção dos passeios, de acordo com a padronização
do decreto, sendo os custos suportados pelas concessionárias no caso de
implantação de mobiliário urbano;

3.Nos passeios das vias coletoras e locais são os responsáveis pelos imóveis que
devem construir os passeios, também de acordo com a padronização constante
do decreto e depois dos planos de bairros;

4. Quando da recomposição de passeios pelas pessoas que possuam permissão
de uso, a reconstrução deve ser feita de acordo com o novo padrão estabelecido.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sala da Comissão de Constituição e Justiç

p10612-05a

A presente proposta vem explicitar que compete às empresas que instalam os
telefones públicos, instalar também a sinalização tátil, não apenas nas calçadas,
mas em quaisquer locais onde hajam telefones públicos, amprimorando, assim, a
legislação existente.

Por se tratar de projeto de lei que versa, também, sobre Código de Obras e
Edificações, é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas
durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM,

411	 dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara
(art. 40, parágrafo 30 , II, LOM).

O projeto está amparado nos arts. 13, I e XX e 160, VII, ambos da Lei Orgânica do
Município.

PELA LEGALIDADE.
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in É /H._as	 TO_Y1
Em110.11-fe.)

lnarnar Alves de Sousa Júnio r (

S2creêW comissões
Reg.701.204
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rod.:E01 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

TAQUIGRAF1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

conct/ta ailacd de e7ão ecatto

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos, estamos

realizando mais uma audiência pública, 30 de maio de 2007, com

projetos de lei devidamente publicados na forma regimental.

Quero agradecer a presença de todos, representantes dos
r

Vereadores. Temos vários projetos de lei na pauta. PL 455/06; PL

612/05; PL 670/01; PL 675/05; PL 694/05. O tema hoje é ocupação do

solo, tema meio ambiente, PL 314, do Vereadoro"D6ninho Paiva; PL
,

396/03; PL 645/05.

O SR. JOOJI

41
inversão do PL 675/05 para o primeiro item da audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Esta presidência em

deferência ao nobre Vereador defere o pedido, passando o primeiro item

OS

RATO - Sr. Presidente, gostaria de fazer uma

da pauta o PL

dos usos que

providências.

675/05, do Vereador Jooji Hato, que proíbe a instalação

specifica_em f edificações sem recuo lateral e dá outras

Relator é o Vereador Chico Macena. Peço à assessoria que

especifica

faça as explicações de praxe. Registro a presença do Sr. Afonso Celso

Teixeira de Morais,: representando a Secretaria Municipal de Serviços,

o Secretário' j5imas Ramalho.

' A .SRA. NORMA - Sou da assessoria da Comissão de Política

Urbana: 1=°Essa é a primeira audiência do PL 675/05, cujo autor é o

Vereador Jooji Hato, que proíbe a instalação dos usos que especifica

em edificações sem recuo lateral e dá outras providências. O projeto

proíbe a instalação de bares, lanchonetes, padarias, restaurantes,

churrascarias, danceterias, casas de café, petiscarias, karaokês,

videokês, casas noturnas ou quaisquer outros usos não-residenciais,

que implique na observância dos parâmetros de incomodidade
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

evento:89rev.:rod.:E01 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

relacionados na lei dos planos regionais estratégicos das

subprefeituras em edificações geminadas ou superpostas que constituam

divisa com a categoria de uso R1, ainda que esses usos sejam

permitidos na zona de uso em que se situem. Estabelece ainda que essas

-
edificações existentes que foram descritas, que as: atividades

relacionadas no artigo terão de, a partir da publicaçãwida lei, o
0'.

prazo de um ano para a desativação ou modificação'para outro tipo de

1 ,	 I
atividade permitida. Estabelece também que a renovação da licença de

funcionamento das atividades será vedada :a 'partir da publicação da

lei. Estabelece o fechamento administrativo e imediato do local e

Multa no valor de mil reais como sanções.'

",
Justifica o autor que embora revisto novo zoneamento da

h s	 I,

cidade, os parâmetros de; ificomodidade não são suficientes para

k,

L01."t»

-

h t:	 ft

onde uma única parece serve as duas construções, muito existentes em
z!,

zonas miStaWonde se instalam atividades econômicas contíguas a
.„

revisto novo zoneamento da

não são suficientes para

proteger osproteger os moradores de imóveis com construções geminadas quando alicom construções geminadas quando ali

se instalamse instalam atividades, geradoras de conflitos entre vizinhos. Imóveisde conflitos entre vizinhos. Imóveis

dede construções antigaá, conhecidas popularmente como parede-parede,conhecidas popularmente como parede-parede,

residências, que usam fornos, música ao vivo ou mecânica, aparelhos

que geram vapor, fumaça, vibração e ruídos, incômodos impossíveis de

serem sanados devido à própria arquitetura dos imóveis. A falta de lei

específica tem gerado áreas de conflito nas zonas mistas para as quais

o novo zoneamento ainda não apresenta solução.

Nós fazemos algumas observações que conforme consta da Lei

13.885/2004, que é o plano das subprefeituras, está definido que o uso

do solo do município classifica-se em duas categorias. A categoria de
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rod.:E01 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

processo n° 02/70
Elain&-fttps~:à. (ia ioli
Reg. 1po.465

4

,d“P

	

#	 ''

€	 ,

i

	

/, ' , k,,	 t.

1,k

,k

uso residencial R e a categoria de uso não-residencial NR, que envolve

o desenvolvimento de atividades comerciais, serviços, industriais e

institucionais.

Na categoria de uso residencial que envolve a moradia de um
'LP,4

indivíduo ou grupos de indivíduos, divide-se na seguinte Categoria:
G

ZÊ¡

R1, uma unidade habitacional por lote; R2H e R2V. R2H âãó as casas,

geminadas, as casas superpostas, são conjuntos“-4e , Amas ou mais
it;

unidades habitacionais agrupadas horizontalmenteaUperpostas.

¡	 t
t15,'

Fizemos algumas...As atividades listadas no PL...E02
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'162226ael	 de Ydo
TAQUIGRAF1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

EW-am
Reg.

rev.: evento:897rod.:E02 fl.:1 tao.:REGINA
Orador(es):

conjunto de duas ou mais unidades habitacionais, pois a construção do

Fizemos algumas... As atividades listadas no PL faz parte do

grupo de atividades comércio de alimentação ou associado à diversão na

subcategoria de uso NR-2. Temos aqui que os parâmetros de incomodidade

que devem ser observados para usos não-residenciais são emissão de

ruído, horário de carga e descarga, vibração associada, ,-potência

, s 	 í

1 ,	 ,í

,
out., kh

lindeiras a edificações de categoria R-1 qUe éLuma unidade, pretendido

alcança a categoria R-2H que são as ,caSa's geminadas e superpostas,

elétrica instalada, radiação, odores, gases, vaporesv materialelétrica instalada, radiação, odores,

particulado e fumaça. As observações que temos ao
í
fazer é que no art.particulado e fumaça. As observações que

1° do PL que pretende proibir certas ati-sadade's em edificações1° do PL que pretende proibir certas

alcança a categoria geminadas e superpostas,

limites dos respectivos terrenos

í! .,	 -zr
permitido pela legislação vigente, podem parecer estar

,	 1.>
como R2H. Não sei se deu,paral,entender...

t!
Para a fiscafáÂa'ção é muito difícil fiscalizar porque quando

Prefeitura vai , dar 'a emissão da autorização para instalação de
P

!
funcionamento»lela-na-o pergunta qual seria a atividade do vizinho.

,
A , maioria das edificações geminadas ou superpostas encontram-

tipo R-1 edificada, sem recuos

enquadradas

a

se em zonas' cujas atividades típicas são as de áreas centrais de sub-
ou4,'ity

centros o'ou regionais, caracterizados pela co-existência entre USOS

não-residenciais e habitacionais, onde a mudança de uso é bastante

freqüente. O PL inviabilizaria tais atividades exatamente nas zonas em

que o Plano Diretor Estratégico previu sua instalação.

O art. 1° também ao proibir o uso conjunto com R1 quando em

edificações geminadas atinge todos os usos não-residenciais, pois

estende a proibição a quaisquer outros usos não-residenciais que
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ti/ma/ut Wited	 Yeito etatio

São essas as considerações.

1°.

irar, na, veraaae, a g,verdade, a gente quer organizar. Prefironão quero proibir,

pie proibir' ordenar as
,

que proteger o que mora,

as atividades. A nossa intenção,organizar de que

o que reside porque tem umaPresidente, é

rod.:E02 fl.:2 taci.:REGINA
Orador(es):

n . j6	 doTAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 processo no •Ji91/0

rev.:	 evento:8974	 EídiçjvGavofl
Reg nvoews-.....~~à.-.4.01~9~it	 xIss

rev.:

impliquem na observância dos parâmetros de incomodidade da lei 13.885.

Ocorre que todos os usos não-residenciais devem observar os parâmetros

de incomodidade.

O PL também não estabelece recuo lateral mínimo entre a

edificação da categoria de uso R1 e as edificações geminadas ou
'

superpostas, na qual poderão instaladas atividades elenCadas no art.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano)C -9Pergunto se o autor do

projeto, Vereador Jooji Hato, deseja,ousax4qa palavra? (Pausa) Tem a

palavra o Vereador.

O SR. JOOJI RATO - Só para dizer que a minha intenção não é

que os de uso não-residenciarisejam prejudicados pelo projeto. Porque

casa, uma edificação que tem parede com outra casa, por exemplo,

conhecida como geminada. De repente, instalo lá uma atividade que
,t0
I

incomoda, ' como fico lido, em termos de calor, vibração, ruído e outras

coisas álOmais. Então, aquele morador é incomodado, e em locais

residenciais também acontece isso. A lei proíbe e na verdade não

deveria ter essa atividade. E sempre dizem que não têm fiscais, não

consegue fiscalizar, é difícil de ver. Se há dois imóveis, não dá para

saber se são geminadas ou não porque o fiscal não consegue detectar. É

só medir a espessura da parede e a gente sabe se é dupla ou não, ou se

é única que divide os dois imóveis. Enfim, o nosso projeto quer
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Yt7,0 "mioCVMClita
TAQUIGRAFIA

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.:rod.:E02 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

F IA Folha n:
-SGP-4	 Processo n°)2A
evento:8974	 @fflq: .12,4 	G-vic

. Reg.	 k. o	 „for,

alcançar a proteção da pessoa que quer dormir, que quer descansar e,

de repente, é invadido por alguém sem alvará, e está lá incomodando.

No bairro de Moema, por exemplo, temos reclamações até que o

cara não consegue dormir porque tem muito gemido em atividadedo lado.

,
Os caras ficam gemendo lá, e os caras não conseguem dormir: E uma

4.atividade...

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Por causa do frio,

Vereador.

O SR. JOOJI RATO - Talvez, frio Esta noite, por exemplo,

muito complicado. Então, Presidente» , 'precisamos reorganizar esta

cidade que sempre o Executivo,. , as pessoas falam que não tem

fiscalização, não há fiscais, o r Executivo não consegue ver, chega no

imóvel e não sabe se a parede s ,é dupla, se é simples. É muito fácil.

-4_
Não sou engenheiro, sou , Médico, chego em qualquer estabelecimento e

seu se a parede é dupla ou não. Se for o caso, é s6 medir, pedir as

plantas. É muito fáciI. Gostaria então de contar com a Douta Comissão

(P
para que nos ajudasse a aprovar esse projeto que vai organizar esta

por
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'âm clit a	 Jek estttflO
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

folha	 do

Processo n° Processo n
evento:897rev.:rod.:E03 fl.:1 taq.:DALVA

Orador(es):
Elainitig~015G4violi
Red. 100.465 j,oid

É muito fácil. Gostaria de contar com a Douta Comissão, no

Pessoas vivendo mal. Sem qualidade de vida.

uma lei

parciais,

mais também, que possamos buscar qualidade de
,Plt

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - t),11Obre Vereador Jooji
1 ,

44	 4,

Hato, tem se notabilizado na Câmara Municipal de São Paulo, por
444

de nos ajudar a aprovar esse projeto que vai organizar essasentido de nos ajudar a aprovar esse proj

cidade. Não dá para aceitar milhares de rNão dá para aceitar milhares de reclamações a todo instante.

ajudar e muito. E que enquanto não temos

todos esses problemas, gostaria de estar

Creio que esse projeto vai

P
1 lei maior que 'possa sanar

fazendo projetès parciais,

apresentar projetos polêmicos, ou peloapresentar projetos polêmicos, ou peIo,ménos assim que requer um

debate mais amplo, como por exemplq,o fechamento dos bares a uma hora,

projeto que está fazendo um sucesso ., ,E agora, o vereador quer tirar a

garupa. Quer dizer, nós vamoS acabar aprovando o seu projeto para não

ouvir ele falar mais da garupa, que faz uns cinco anos mais ou menos.„
14

O Vereador quer tirar, a .garupa, porque justifica muito, que garupa

permite o assalto'mais-fácil.
1“v

O SR. JOOJI RATO - Sr. Presidente, a gente busca sempre ajudar

a cidade. g Na'Apoca em que tentávamos aprovar o projeto da lei seca, do

Psiu, 'doSilêncio, a lei do fecha bar, lei não sei o que, só não falou
-t,

que a 1..eá é da Câmara Municipal de São Paulo, que tem cidade que hoje

quer ser o pai da criança, quando na verdade essa lei nasceu em São

Paulo, outras cidades adotaram essa medida, deu certo, Diadema,

Hortolândia, Recife, tantas outras, e ai dizia o seguinte: mas não tem

fiscais para fazer a fiscalização. Como será feita à fiscalização? Ai

eu dizia o seguinte: sempre há desculpas do nosso projeto aqui na

Câmara Municipal de São Paulo, de que não tem fiscalização, não tem
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~/// a	 6 6 / de Jew Mfat

rod.:E03 fl.:2 taq.:DALVA
Orador(es):

F o Igirrri e—d o

Processo J21 h5
Elaiffl&gumW 4y G-- ioli
Reg. 100.465.

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento:8974rev.:

fiscal, não dá para colocar isso em prática. E vai ter corrupção. Essa

lei não precisa de fiscais. Os fiscais são os vizinhos. É o próprio

reclamante. É aquele que é incomodado. Essa lei é objetiva. Se o

boteco tiver fechado acima de uma hora está em delito. Não precisa de

fiscal. É só a polícia chegar lá, o fiscal chegar lá, vaVve'r, que ele

está em curso. É sempre esse negócio. Não tem f1scal1za:0'4:32'e o garupa

-
é a mesma coisa. Como é que vai fiscalizar? É só t'olhar se a moto tem

um garupa ou não. Se o cara está em dois, e t'éttt'',oiii' ã' lei que proíbe e

que estão assaltando terceira idade na saídaàdó banco, mulheres nos_
tp“

cruzamentos, adolescentes. O bandido ki-malãndro. Agora ele pega, sabe
ii

o que faz? Ele vê pessoas de terceira idade, mulheres, jovenzinhos,

vai e assalta. A lei é objetiva[ Tem garupa, o cara está em delito, é

só a polícia pegar, apreender-1a moto, multar e identificar o cara. É

simples. Venho aqui, mai iirna 	 pedir a V.Exas. que nos ajude a
-

aprovar esse projeto

O SR. PRESIDiNTE (Dalton Silvano) - Perfeito. Interessante,
t i '	 Si

que eu tinha titri llrb'ar na Aclimação, graças a Deus já vendi, foi por

pouco tempo,e uma hora da manhã, tinha umas vinte pessoas, eu tive
=.	 ot

que fecharo bar porque não tinha acústica, não tinha nada, o pessoal

reclamoll' dizendo: só que essa lei é do Vereador Jooji Hato, vai ao

gabinete dele e reclame.

Quero registrar a presença das Sra. Fernanda Verquer,

representante da Subprefeitura da Vila Mariana; Remi Silva Filho, da

subprefeitura da Sé; Sr. Afonso Celso Teixeira de Morais, da

Secretaria de Serviços; Olga Arruda, Coordenadora dos projetos

educativos da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras.
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de 4Pão'~criut
TAQUIGRAF1

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura.

rev.:rod.:E03 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8974

gostaria que esse projetomanifestação demanifestação de funcionários do Executivo,

pudesse ser remetido ao Executi-à'pára queque ele se manifestasse, mesmo

raarinleaca9.135.8.3311~11MISEnd......,..
¡Fala n'A	 do

Pre-meso	 )-1  415j
Ei;filMk.n.r.9.15t9g;;

O SR. AURÉLIO NOMURA - Corrigindo um pouquinho o que o nobre

Vereador Jooji Hato, disse: na realidade Moema, não tem gemido, eu por

exemplo moro em Moema, e tenho o problema de avião, e agora, às 5 e
ti

meia da manhã que começa esse novo horário, nós temos grande

dificuldade. Mas acredito que o projeto é extremamente meritório mas

existem algumas dúvidas, mesmo porque não atingo'uso estritamente

d
residencial mas ele inclui também, dentro cl.ó), iisO' não residencial.

wh$1,
Tendo em vista essa posição e até a manifestação da assessoria,

precisamos realizar duas audiência públicas, e também a falta de

,041
porque temos ai e estamos aguardando,

k,
se a justiça assim permitir o

encaminhamento da revisãci 'ido - novo plano diretor. Acho que serianovo plano diretor. Acho que seria

adequado, até, verificar,se nessa revisão do Plano Diretor existem

entre esse tempo de aguardar a á

condições de incOrporar esse projeto ou não, e a manifestação

segunda

do

Executivo. Nesse$dinterim,

„
jcondições de incorporar esse projeto ou não, e a manifestação do

'

audiência; .acho que seria interessante requerer a manifestação do

adequado, até, verificar,se nessa revisão do Plano Diretor existem árevisão do Plano Diretor existem j

Executivo. Nesse$dinterim, entre esse tempo de aguardar a segundaentre esse tempo de aguardar a segunda

Executid ‘ do presente projeto de lei.

' 1,0 0 SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr.

Eduardo Merge, da Assuape.

O SR. EDUARDO MERGE -
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TAQUIGRAF1
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo n'á..12//c)

rev.:	 evento:8974!1::1/13ãt53.9(5M:-.---
Le3:1. 100.465 /rod.:E04 fl.:1 taq.:CARLA

Orador(es):

gaia n°

O SR. EDUARDO MERGE - Bom dia a todos. Quero parabenizar o

nobre Vereador pelo Projeto, mas ficam também algumas preocupações.

Sou morador de casa geminada, dos dois lados, uso RH, e preocupo-me

muito, porque a ruas transformadas em comerciais na cidade, de São

Paulo estão sofrendo muito ataque da área comercial. Áreas comerciais

de uso proibido estão atuando.

4i4g "
Então, vejo de forma interessante que poSsamos limitar pela

1P1,

situação de estar geminado ou não. É importante: , -
9

4,À

Preocupo-me com alguns locais de São ¡ PaUlo que têm já alguma

(1 t 1	 '4441'
característica definida dentro dessed processo, alguns bolsões em

dhh

Moema, alguns em Pinheiros, e outros bairros assumem isso.

Eu acho que é uma tarefae não deve eliminar o projeto de

forma alguma. Mas a subprefe
j

itúra deve, de certa forma, fazer,
4 

primeiramente, uma pesquiSade campo na sua área para verificar se

4 4,	 f
existe, realmente, essa. situação.

Se voce.pegar luma bateria de casas geminadas, sendo todas elas

bares, iremos mexer muito com a estrutura de empregos. Então, dá para

adequar, úmaïvez que a subprefeitura comece a trabalhar. Foi instalada

a subprefeiÊura na cidade de São Paulo, mas tem pouca atividade

efetivar/não toma peito do território sob sua jurisdição.

Então, projetos podem ser ligados, desde que a subprefeitura

atue, realmente. E, comercialmente, a de Pinheiros atua bem.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Não havendo mais nenhum

inscrito, dou por encerrada a primeira audiência pública do projeto...
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rod.:E04 fl.:2 taq .:CARLA
Orador(es):

~fita

Folha n°

'5:3(2,32/0_5
C zwipi
t.4q. 100.4,35 ii-A

SO

rev.: evento:8974

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Jc-to

O SR. JOOJI RATO - Sr. Presidente, pela ordem. Quero

Muito obrigado.
_[

O SR. PRESIDENTE , (Dlaton Silvano) Portanto, encerrada a

agradecer a essa douta Comissão. O autor do projeto não tem a intenção

de proibir uma atividade comercial. Se existe atividade econômica de

um lado e do outro...Podemos abrir mão desse ponto. Mas estamos mais

preocupados com a atividade que está ao lado de uma residênCiâ.-(

É isso. O objetivo maior é esse.

Nobre Vereador Aurélio Nomura, citei que houve uma reclamação

na região de Moema, mas não é em toda a região': 'Graças a Deus. São
-

alguns pontos de Moema, do Itaim, e de tantos lugares em São Paulo

líh,"=“í'
onde há casas que geram sons, gritaria Não sei se tem igreja, por

exemplo. Mas há outras

é em toda Moema, nobre

,
)1,	 -atividades que tem esses gemidos que... Mas não

ts"15
,443,

Vereador,o nãolfoi isso que quis dizer., "

,
primeira audiência públicafdo PL 675/05.

,t
d

Passemosao pn 455/06, do Executivo.4 ,J

Peço à ,Comissão que faça a explanação técnica da matéria.

,
X SRA. ROSSELA - Bom dia a todos. Sou da Assessoria da

Comissão de Política Urbana.

O projeto de lei 455/06, do Executivo, tem como relator o

Vereador Juscelino Gadelha. Dispõe sobre enquadramento de áreas

localizadas na subprefeitura da Vila Mariana para fins de aplicação da

lei de uso e ocupação.

A justificativa do Executivo é a necessidade de resolver uma

situação de impasse que envolve as áreas afetadas a partir do veto

aposto à lei 13.885/04, de uso e ocupação e lei dos planos regionais.
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Zero 7.

gaohureado, em roxo, é a área da (Segue Ane)

?a,4naj, a
de Ytio

lk

I '-'1-,,:).-:,ecso r§4'61Z/9_5

Essa propositura passou pela Comissão de Constituição e

Justiça, que deu pela legalidade.

Eu gostaria de relatar quais são as características do projeto

de lei. Esse _projeto enquadra, para fins de uso e ocupação, áreas

localizadas na subprefeitura de Vila Mariana e define dliâszOnas de
m

x{A,
uso: uma zona exclusivamente residencial, de baixa densidade, chamada

;

ZER 1, no trecho denominado Jardim Helena, e uma,rzona mista, de alta

1
densidade, uma ZM3A, no trecho da Vila Ubirabinhandianópolis.

O projeto de lei complementa o quadr6 1 4 .;' que é aquele que traz

as características de uso e ocupaçãoVdo solo e que todas as
"L

subprefeituras têm.

O próximo slide mostra a.s 4teas que estamos discutindo. A base

4“11,
desse mapa é a legislação 1 em vigor, mapa 4 do Plano Diretor da

Subprefeitura de Vila Mariana.—A área hachureada, em verde, era a área

que tinha sido vetada; mas que na proposta atual ZM3A 14 é a área de

alta densidade e álgiiitás quadras em claro, um pouco mais para cima, na

ponta, essas quatro quadras são as de zona de baixa densidade, Zero 1,

' .Z7', , ' '	
TAQUIGRAFIf

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	

Folha n" jãi	cTAQUIGRAFI
rod.:E04 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.: evento:8974
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rod.: E05 fl.:1 taq.: ANELISE
Orador(es):

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

evento: 8974
)/C5--5

100.465
El"t#:C~Ag
Reg.	

vierev.: vic

Ytio, catioamia/ta

aprovado pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística :ámbém pelo

três

alta

...as áreas de zona de baixa densidade, a Zero-Um, Zero-Sete.

Em hachurado roxo, é a área da operação urbana Faria Lima, que se

sobrepõe a essas áreas em discussão.

UM mapa para todo mundo se localizar e entender do rque o PL
»11.

está tratando. O próximo slide observa que esse projetodèlei foi
1—v f

Conselho de Política Urbana,

Executivo, mas da

Urbana, que são os dois órgãodCriados pelo Plano
/.

participativa com representantes não só do

sociedade, de empresáriOS1, ê"' de várias categorias

Diretor de gestão participativa

profissionais.

O que está acontecendo nesse PL? Na verdade, tínhamos
10k,

zonas de uso, objetos de vetos, gue,eram todas elas de média e

densidade - as M-3-A, Zero- ero-3 e uma zona de centralidade polar.

O que se verifica é, que o projeto de lei não restaura as zonas

de uso vetadas, masCria,t 1duas novas. Essa
;

uma que é a Z-M-3-A, que

engloba aquela de centralidade e as duas zonas de alta densidade - as

;-
Z-M-3-A Zero-2 i,ge-gZero -3, que tinham sido vetadas - e ela vai ter

caracteriÉtiCás de

características de

zona mista de alta densidade, que manteve as mesmas

uso definidas para essas três que ela engloba. Na

verdade; ela acabou englobando três zonas de uso, mantendo as mesmas

características.

A outra zona, nova, a Zero-l-Zero-7 , restaura o zoneamento de

73 para três quadras incluídas no perímetro dentro da operação urbana

Faria Lima.

Com essa proposta, o Executivo procura solucionar o problema

gerado pelo veto da Prefeita a essa área, porque a área em questão
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_

T A Q U I G R A F 1 Ar ha i't)02/—dc

i.	 _

rev.:	 evento: 8974 Cil.lát,W14-1b9"3 G2 í°1
1,12,L, ! ,5 .•-fU,

está sem zoneamento desde 2004 e, em decorrência, nenhum novo

empreendimento pôde ser aprovado nesse período.

Coloquei o texto em forma de perguntas, pois achei mais fácil

para acompanhamento. Por que o Executivo não restabeleceu as , mesmas
-r	 r

zonas de uso vetadas, com as mesmas características? Na jUsÈificativa

oficial do Executivo, o veto baseou-se na sobreposição,doqperímetro de

parte dessas zonas com a Operação Urbana Faria' 'Lima e, portanto,

'L
vigeria, para um mesmo espaço territorial, duaSi,redras, ou seja, a do

, N »zoneamento e da Operação Urbana Faria Lima.No entanto, o Plano
1

Diretor deixa muito claro, em váriosJdosMseus artigos, que, quando

acontece uma operação urbana, as suas regras específicas, aprovadas•

por lei específica, se sobrepõem'as regras gerais do Plano Diretor.

•“",
Esta Assessoria avalia que 'b 'real motivo é que o Plano Regional da

Vila Mariana, ao alterar o zoneamento das quadras daquelas antigas

rod.: E05 fl.:2 taq.: ANELISE 	 rev.:
Orador(es):

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Proces;:so n"'NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
ol

zonas Z-1-Zero-18, 1a1terou também alguns benefícios que o Poder

Público poderia ,Cóns iegur por meio da outorga onerosa, dentro da área

1V4'
da Operação UrbahaSaria Lima.

Eu,avançaria para quais são esses benefícios e por que a Vila
=,L

"t
Mariana' tinterferiu na Operação Urbana Faria Lima. Não sei se é o caso

de euapresentar, acho que eu poderia deixar os slides para

questionamentos ou aprofundamento posterior.

O projeto de lei restaura as condições que existiam nas

quadras de uso exclusivamente residencial, que eram as antigas Z-1-18,

que o projeto de lei chama Zero-l-Zero-7, garantindo vantagens para a

Operação Urbana Faria Lima, que poderá obter maiores recursos por meio

da outorga onerosa. Nas demais quadras, o projeto de lei não altera os

,w•

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

de 4Pão "mito
Foltia717rno

Processo n°W,J/05
rod.: EU5 ti.:3 tach: ANEUSE 	 rev.:	 evento: 897 ,., --t~0MR54J/

:Re9.-juuArow	 ))

'l

parâmetros estabelecidos pelo Plano Regional da Vila Mariana. Esta é a

leitura de conclusão que teríamos a apresentar até o momento.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Ok. Pergunto à

representante do Poder Executivo se algum deles gostaria de fazer uso
tw
,

da palavra. (Pausa) A palavra está aberta aos representantes do Poder

Executivo.

Registro a presença do Sr. Antonio Carros q iVenâncio; André

ç
Goldman, representante da Secretaria do Verde e'Meid'Ambiente.

k

Alguém gostaria de fazer uso da palavra ?“Edson, por favor.
lky.k;

O SR. EDSON - Bom dia a todos;oVereadores Chico Macena, Dalton

Silvano, Aurélio Nomura; quero cumprimentar a platéia em nome do

Atilio, que está lá fora. Quero

Vereador Juscelino como Relator,
1

' LP -
trazer a manifestação de apoio do

já com parecer favorável. Ele se

encontra na Casa, em umautra comissão. Num ano importante para a
kr"

kkit40"

Casa, ano da revisão 4,do Plano Diretor, temos três vereadores

especialistas na: 'gestão ambiental urbana - está chegando o Vereador

Juscelino	 circunstância pela qual a Cidade ganha quando se pensa na

revisão db(Plano.
ír	 4 4	 't,

Casa, trabalha com
c..49

Esse projeto de lei do Executivo, enviado a esta

princípios já tratados nesta comissão.

Lembramos os princípios da Conferencia do Rio...(Anelise)

rod.: E05 fl.:3 taci.: ANEL1SE	 rev.:
Orador(es):Ondor(es): 

evento: 897
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mas ali é parque,nAh.,

antffut
• •	

de ã íít
TAQUIGRAFIA

Reg.
 ° JLANELISE	 rev.:

Lembramos os princípios da Conferência do Rio, que conciliam o

desenvolvimento com a preservação ambiental urbana. Podemos perceber

que há a possibilidade de um adensamento e o restauro da legislação

estipulada em 1973, garantindo à Cidade uma zona exclusivamente

residencial. Oferecemos à Cidade a possibilidade de investimentos no

lk
setor imobiliário, gerando empregos, um boom imobiliário or uma série

de fatores pela conjuntura econômica do País, i e;,ao mesmo tempo,
4P4

no quadro apresentado pela Assessora Técnica.

Era isso, Sr. Presidente. Obrigado.-,

‘k,	 =
O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) , - Ok. Com a palavra, Eduardo

44,

Merge.

O SR. EDUARDO MERGEA- Obrigado, nobre Vereador. Quando vejo um
)

projeto como esse, ficoA:iteocupado com o seguinte: o Parque das

Bicicletas, que está enfrente ao projeto - até gostaria que fosse

colocado o mapa para podermos pontuar o que quero questionar. O Parque

das Bicicletas' esá . classificado como zona mista de alta densidade. É

um parque ,público, uma zona ocupada pela Secretaria Municipal de

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4
Pri,;:r..esso n°	 2..i/e2.6Prix.esso n° 

evento: 8974 El@ 's :	 ' u	 `Cfis G vievento: 8974 El@'s : : 'u 	 `Cfis GPvi

Esportes:; Q adensamento pode ser possível.
LU4'

ninguémArai mexer".

Outra questão que quero levantar é quanto à rua Jamaris, que

tem afundado, porque a fundação dos prédios faz com que o lençol

freático rebaixe, o que tem ocasionado desmoronamentos no pavimento,

na estrutura das vias. Temos hoje uma barbaridade que é o alagamento

da Ruben Berta em virtude de a Prof. Acendino Reis chegar a 1,20

metro. A partir do momento em que a enchente chega a 1,20 metro, uma
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rod.: E06 fl.:2 taq.: ANELISE 	 rev.:
Orador(es):

de Ycri "mio,F11
 Prwasso n'g.412/./
Ehá;a a Ge..,Grabin.;; Ga iolievento: 8974:i D. ak,„.3~-0:20.)

tubulação sobe pela Iraé, porque há pressão na água, para compensar

esse lençol freático, em vez de essa água ser utilizada nos lagos do

Ibirapuera.

Outra questão é que o Plano Diretor tem aprovado, no ,. Parque

das Bicicletas e na Praça Juca Mulato, que fica ao lado, três

reservatórios ambientais - não falem mais em piscinão, pcifavor. São

três reservatórios ambientais para alimentar os ,lagos do Ibirapuera

que estão sufocados. O lago do Ibirapuera é UMSpelho d'água, não

existe mais biodiversidade de fauna e flora.“ A acessibilidade ao

Parque Ibirapuera é superprejudicada,,osLtrês quarteirões do entorno

acham que são donos do Ibirapuera, ma.nã.'o são. O Ibirapuera é da

cidade de São Paulo e deve ser preservado.

,01k,Então, esse adensamento aqui em preocupa pelo ozônio também

que se concentra no Parque do Ibirapuera. Os ventos que despoluem o

rParque Ibirapuera vêm do Parque do Estado. Se esses prédios forem

construídos, e a' Secretaria resolver fazer um palácio, vamos fechar
W W

1
essa área e 'impedi

Vr a circulação do vento, que leva o ozônio e a

poluição, queficam concentrados no Jardim Lusitânia, naquela região.

Podemos >construir, sim. Sou engenheiro. Mas devemos fazê-lo de forma
kV

consciente e não colocar mais-valia na frente do meio ambiente.

Aquele prédio que foi construído agora, ao lado de um canal...

Os automóveis batendo nas enchentes, tudo isso não vai contar? Vale só

a mais-valia? Que cidade estamos construindo afinal? É uma "acidade",

não uma cidade.

Olhem mais para as outras questões também. Não fiquem atentos

apenas ao comércio imobiliário que está tentando, com o Plano Diretor,

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rZ.21.1.n
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'66»,~1	 •	 Yeío eCrittiO

Folha

Processo n°6.2162d4
aVioi

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: E06 fl.:3 taq.: ANELISE
Orador(es):

Nomura.

•	 O SR. AURÉLIO NOMURA - Seria interessante oficiarmos o

discussão.

conseguir liberar um monte de área. Construíram, mas agora ninguém

vende nada. Então, cuidem desse adensamento, não o tomem como premissa

do processo.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Parabéns, Eduarào, Megeve,

pela manifestação. Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Aurélio

Executivo, porque já tem uma minuta de revisão do Plano Diretor e dos

Planos Regionais. É preciso ver se foi inserida essa discussão, porque

isso requer um aprofundamento. Precisaàõs ver o zoneamento como um

todo, dentro da cidade de São '-Páulo. Essa área em que se está
s t a
90

pretendendo impingir esse ,l zoneamento é extremamente crítica. Já

tivemos lá queda de casas,, áté pelo problema das águas no subsolo, que
4 "1

,-414>
interferem nas casas' , , já í' existentes. Além do grande problema de

trânsito que existe nesse local. É importante refletirmos muito nessa

dt	 'h,
Então,, eu -gostaria que até antes da segunda audiência, que,

0-
houvesse uma

manifestação	 da	 Subprefeitura	 da	 Vila	 Mariana	 a

respeito... (E07)
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G'o gAver) G -vh
Processo

nv
n'2Gje2-)k,

rod.:E07 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:8974	 Rkataj!

Antes da segunda audiência, que houvesse uma manifestação da

subprefeitura da Vila Mariana a respeito da inclusão ou não da revisão

do Plano Diretor, dos planos regionais.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - OK. Obviamente, essa

função é do relator que nos informa que já o pedido, a solicitação. Em

não havendo mais ninguém inscrito, dou por encerrada , a' audiência

pública do PL 455/06.
tt

Pediria desculpas, vou precisar me aueentár por 40 minutos.

Peço que o Vereador Aurélio Nomura assuma alpresidência dos trabalhos.
1 O

Registro as presenças dos Vereadores, Juscelino Gadelha e Chico
" 1

Macena, membros da Comissão de Política Urbana e Meio Ambiente.

^ ,;“=,
- Assume a presidencia',o Sr. Aurélio Nomura.

j

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - O próximo é o PL 612/05 do
,

Vereador Adilson!' Amadeu. Estabelece normas para a implantação de

degraus ou piedYdiferenciado em todos os telefones públicos existentes

na cidade „de,São Paulo e dá outras providências. O relator é o

Vereador:Chico Macena. (Pausa) Está presente o representante do

relator? (Pausa) Há representante do autor do projeto? (Pausa) Como o

entendimento desta comissão, em não havendo representante do autor,

vamos adiar o presente projeto.

O próximo é o PL 670/01 do Vereador William Woo. Dispõe sobre

a regulamentação da atividade flat residencial, sua classificação na

subcategoria de uso e ocupação do solo e dá outras providências. O

relator é o Vereador Domingos Dissei. Está entre nós o representante
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rod.:E07 fl.:2 taq.:REGINA
Orador(es):

Justiça.

do hoje deputado federal William Woo, Terezinha Teodoro. Vamos passar

à assessoria para exposição do presente projeto.

A Sra. Secretária - O projeto de lei 670/01 de autoria do

Vereador William Woo, o relator é o Vereador Domingos Disse' dispõe

sobre a regulamentação da atividade flat residencial

classificação na subcategoria de uso e ocupação do solo."'
J'^
't

A justificativa do autor refere-se à questão de adequar o

setor as mesmas regras da indústria hoteleira para evitar concorrência

sua

desleal. E foi considerado legal pela Comissão de Constituição edesleal. E foi considerado legal pela

As características do projeto de lei define a atividade flat

residencial ou apart-hotel como ,'classificada na categoria de uso S2.5
*

do serviço de hospedagem, aneXO a:6 quadro 7 quando as suas atividades

forem locadas por prazo inferior a 30 dias. E a atividade citada será

classificada como R:'202,!'-- edificações agrupadas verticalmente, ou

,
ainda R 301 - conjunto residencial, quando a locação for superior a 30,

dias. Quando CD, 'edifício destinado a flat residencial incluir outras

atividadesmle' uso misto, que não seja de uso exclusivo do condomínio,
1	 'k,

tk

tais instalações deverá obter licença de funcionamento.
11'	 1
" wl'A primeira observação que se deve fazer é que tanto a

legislação citada quanto à classificação da subcategoria não está mais

em vigor. Quer dizer, a lei 13.885 superou e criou uma nova lei de uso

e ocupação. No entanto, o art. 153 traz equivalência de uso para

subcategorias residenciais. Então, a R301 e a R302 hoje é chamada de

R2V. Portanto, existe a possibilidade de equivalência. Da mesma forma,

o decreto que regulamenta a classificação de usos coloca que os flats

`1W'A primeira
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rod.:E07 fl.:3 taq.:REGINA
Orador(es):

e pode ser analisado a partir da legislação em vigor, mesmo ele se

•	 Yeio "itdo

Pre,rge:o.n n o ;2 
rev.:

ou apart-hotéis são considerados NR1 no grupo de atividades serviço

de hospedagem e moradia. Então, tendo a possibilidade, existindo a

correlação, o projeto de lei como não foi retirado continua tramitando

TAQU I G RAF I rjr3-a-ti."'"23"-TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

evento:8974 ui! E-IaidatZGW1k5g,
100.485

Fdha ti° do

, --
legislação não existe ambigüidade entre considerar‘ atividade flat-

'4	 4

residencial como sendo de uso residencial ou: L nãO-residencial, como

acontecia na legislação anterior. Os flats''são atividades não-

residenciais NR1. A legislação atual deiXaíàlara essa classificação. E

aí na verdade o projeto de lei acaba criando uma série de ambigüidades

' -
se vier a ser aprovado. Uma dás lámlbigüidades já foi apontada pela'

144f't/41,,	 44
Secretaria de Planejamento í porque quando foi consultado ainda na

legislação anterior, apontou fato que poderia acontecer, que o projeto

poderia ser aprovadoLcomoresidencial e se beneficiar de determinados

coeficientes de aproveitamento, que não são permitidos para edifícios
"

Aj. íe serviços, edepols na hora do funcionamento mudaria de categoria e,

portanto, poderia construir a mais e depois ser utilizado como flat,

4V	 '44

coisaJque criaria uma situação complicada.
u

tu;0
" Na verdade, a legislação atual manteve o privilégio para os

edifícios residenciais verticais, que também se beneficiam do

coeficiente básico dois.

Então, no fundo você poderia aprovar o projeto como

residencial ganhando mais altura, coeficiente, e depois utilizá-

los... (E08)

quando foi consultado ainda na
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Yãe e critrieevmenct
•

rod.:E08 fl.:1 taq.:CARLA	 rev.:	 evento:8974/ R ,,,ADialt .4 -ut ACrãee G- viol

Orador(es):	 e.....-...5.3, - 

\., ..11r1;''	 TAQUIGRAF lAi Fdhanr-ot":"*--7°	 . L"TAQUIGRAF I
-,:---,,-	 NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 Precesso n°NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

relativa freqüência.

... aprovar o projeto como residencial e depois, ganhando mais

altura, gabarito, coeficiente, utilizados como flat, coisa que os

edifícios, aprovados como serviço, não conseguiriam.

Outra questão que se aponta é sobre o uso de flat. Segundo o

projeto de lei, a definição se vai ser flat ou residencial só pode ser

dada no momento da operação, quando ele estiver operando,' e não no

momento da aprovação.

Isso cria uma situação fcomplicada de fiscalização, porque se a

pessoa alugar até 30 dias, é um flat. Se

residencial. Quem vai controlar, como se
11

alugar acima de 30, é uso

fiscaliza isso? E hoje os

flats são, na verdade, condomínios de proprietário que depois podem

dar a gestão a uma administradora. : Parte deles são utilizados pelos

próprios moradores e outra parte é dada em aluguel. Isso acontece com

Então, criaria,wuma situação de bastante dificuldade
,

de

controle para verificar se é um apart-

E, por fim, já indo para

s't	 ,
classificar a'tatividade flat como não

a a hotéis; Ele classifica do mesmo

hotel ou uso residencial.

as conclusões, o decreto, ao

residencial, acabou equiparando-

jeito, eliminando a concorrência

deslear;' o que era o objetivo do Vereador, quando fez o projeto de

lei.

Na verdade, os donos de hotéis solicitaram que isso ficasse

muito mais claro, porque eles respondem por uma legislação segundo

qual precisa haver uma série de espaços coletivos. Os empregados são

associados a sindicatos, enfim, uma série de questões que os apart-

a
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Whvtaiut •	 !Tão etifille)

rod.:E08 fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

evento:8974rev.:

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

aos flats.!

, Alguém gostaria de se manifestar em relação ao projeto?

(Pausa)w

hotéis, quando havia a ambigüidade se era ou não residenciais, não

precisavam resolver.

Então, ali estava a tal concorrência desleal entre as duas

questões. A legislação atual acaba eliminando e, na verdade, :conclui-

se que superou o impasse que existia e em essência o que o,Vereador

pretendia alcançar já foi alcançado pela legislação atual.

	

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) 	 Obrigado pela
;

manifestação. Gostaria de convidar a Terezinha' I Teodoro, representando
t.	 •

o Deputado Federal William Woo.

A SRA. TEREZINHA TEODORO -

concessão da palavra. Eu, realmente,

Bom ' ,dia a todos. Obrigada pela

não tinha conhecimento dessa nova

legislação que superava a propositura do então Vereador William Woo.

Levarei para S.Exa.iressa informação da assessoria técnica para
1L

que ele decida se continuará ou não com o projeto.

Muito obrigadâ: 2

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Eu pediria para a

assessoria técnica fornecer esse decreto que alterou a lei com relação

Vereador Chico Macena?

Como não há interessados, passaremos ao próximo PL 694/05, do

Vereador Claudio Prado. Dispõe sobre a criação de bolsões industriais

fechados no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências.

Sou o relator. Gostaria de passar a palavra à Assessoria

Técnica para relatar o projeto.
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idltal cke7ão ,critdo
TAQUIGRAFIAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processo rP
evento 8974 E é'ff:1410 irr,s Mo!

	 Cl)

A Sra. Assessora - Projeto de lei do Vereador Claudio Prado,

com relatoria do Vereador Aurélio Nomura. Dispõe sobre a criação de

bolsões industriais fechados no âmbito do município de São Paulo.

A justificativa do autor é que a proposta visa proporcionar

mais segurança . e tranqüilidade às indústrias instaladaà . e i _ a seus
':•

trabalhadores.

A autorização de criar bolsões pretende ampliar o controle de

pessoas e veículos, evitando os constantes assaltos praticados nesses

lugares em virtude da facilidade que determinadas pessoas têm para

entrar e ter acesso a essas indústrias.

A Comissão de Constituição, e Juàtiça deu pela legalidade, e as

características do projeto de 'lei rsão as seguintes: Pode-se criar

bolsões industriais fechadodando ocorrer as seguintes condições ou

características - existireriVRruas sem saídas, sendo que essas ruas

tenham apenas uso estritamente industrial.
f

ff,
O local, ; a àer fechado não poderá servir de acesso ou de

o

trânsito a outras pessoas que não sejam ligadas ao bolsão.
h

f,f4
Eles poderão ser fechados com guaritas, cancelas e muros.

'4 X 'fti
t f	 .1 1	 ;1

V f : ° Será franqueado o acesso a leituristas de relógio de luz,
,•

água, 'gás e uma série de serviços. E os representantes municipais,

estaduais e federais deverão se identificar e aguardar autorização,

assim como qualquer cidadão que queria entrar e não seja funcionário

das indústrias.

Fica dispensado o pedido de autorização para criação do bolsão

industrial à subprefeitura, se for encaminhado a este um requerimento

comunicando o fechamento, assinado por 70% dos industriais do local.

rod.:E08 fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

co~ci

rev.:rev.:
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rod.:E08 fl.:4 taq.:CARLA
Orador(es):

rev.:

e moradia.

A atividade industrial (Segue Carla)

muÃa	 /	 Yão &I/tih
TAQUIGRAFIAla'"

-SGP-4	 PTC,Ce$S0 11° .,)2.1,0
t=3.nif-..- Ga .evento:8974 RpdataAi,P.P3Or

Essas são as características do projeto de lei.

Algumas observações: a lei de uso e ocupação define uma zona

predominantemente industrial, que a ZPI. Ela também estabelece quais

são os usos permitidos em ruas sem saída. Em uma rua sem saída pode
•J

haver os vários usos residenciais - RI, R2, H é o horizontarát R2V é o

vertical - e também algumas atividades não residenciais, ou seja,

serviços profissionais, serviços sociais e algum sérviço de hospedagem

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO
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c/4n~ Ye7,tatio
Folha n° 56	 ci

Processo n° 6_12.1/05
Swine. Gorle»vn,t 

evento:8974 1j c-vj datju3

TAQUIGRAFI1 I	 I rrft
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

rev.:rod.:E09- fl.:1 taq.:CARLA
Orador(es):

A atividade industrial não consta desse quadro. Isso significa

que nenhuma nova indústria poderia ser instalada em ruas sem saídas, e

faz com que as indústrias já instaladas nesse tipo de via passem a ser

consideradas como uso não conforme. Elas podem se instalarmas não
,

estão conforme a legislação atual.
°

Temos a definição do não conforme, que é o que , nãoe permitido

no local. No caso de uso não

permitido, não atende a pelo menos

das condições de instalação.

residencial, éí aquele que, mesmo

^um dos paraàletró -s' de comodidade ou

Algumas observações sobre o projeto de lei. O projeto de lei

trata de atividades já instaladas,, não alterao zoneamento em vigor.

Ele disciplina que em determinadâs 'situações pontuais, em que houver

via sem saída e em que todos os lotes forem ocupados apenas por

indústrias, a via poderá.: ser fechada, constituindo-se em um bolsão

industrial fechado.

Todavia,0' ao . ' . permitir o fechamento, acaba acentuando uma
,

desconformidadepOrque, na verdade, indústrias não poderiam estar

localizadas em vias sem saída. Pelo menos é assim que a legislação

coloca:

'“wUma outra observação: o projeto de lei tomou como modelo a lei

13.209/01, que permite fechar as vias sem saída de uso estritamente

residencial, com cancelas, portões. Há várias ruas sem saída nessas

condições. Essa lei, de 2001, permitiu isso. Dentro desse dispositivo

'também está a dispensa de requerer á subprefeitura o fechamento das

vias quando houver 70% de anuência dos moradores.
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cfflicem

evento:8974

ãatd

rod.:E09- fl.:2 taq.:CARLA
Orador(es):

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rev.:

RA.Trunc

Folha	 de

ProcesGo n°É,52) /(2
fo Ê 	 ia!

In%

os mesmos.

A lei de bolsões industriais toma como exemplo, como modelo,

essa lei aprovada para bolsões residenciais.

Mas existe alguns pontos polêmicos, especialmente com relação

à necessidade de autorização expressa para entrada de funcionários

públicos. Isso é um pouco polêmico, diríamos. E até aqUestão do

próprio objeto do projeto de lei, que resulta, segundo 'a visão de
,	 I

muitos especialistas, na privatização do uso de logradouros públicos.

/í

Há sempre uma questão polêmica quando se fala "em fechamento de
, k	 '€

On=114k
determinadas vias para fruição de veículos e péseoas.

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) = . Muito obrigado.
"

21.
Gostaria de convidar a Dra. Débora, representando o Vereador

Claudio Prado.	 L

A SRA. DÉBORA - Bom dia, Sr. Presidente Aurélio Nomura, nobre
I

Vereador Chico Macena, pessoa s presentes. A Assessoria Técnica colocou

que o projeto se equipara não somente aos bolsões industriais como

também aos condomínioà residenciais. E, na verdade, os parâmetros são

Mae'quando ela afirma que a legislação estabelece que não

podem ser •instaladas indústrias em vias sem saída, lembro que elas já

estão instaladas nesses locais.

Apresentamos esse projeto a pedido de várias indústrias que

são constantemente assaltadas pelo fato de estarem confinadas, vamos

dizer assim, em um local que não dá acesso a lugar algum.

Podemos até elucidar alguns pormenores levantados pela

Assessoria, mas gostaria de pedir a aprovação. Estamos à disposição

para qualquer esclarecimento.
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Ja-,o. ,tath~em

evento:8974	 •rev.:

assessoria do nobre Vereador Claudio Prado e à Assessoria Técnica

'considerar

ode locais

casos de

, algumas

onde as

ruas sem

indústrias e,

pudesse fechar

de

se

rod.:E09- fl.:3 taq.:CARLA
Orador(es):

Muito obrigado.

O SR. CHICO MACENA - Sr. Presidente, pela ordem.

Gostaria de propor, nobre Vereador Aurélio Nomura, à

,QUIGRAFIA Folha n'13(g ••••TAQUIGRAFIA dc

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 PrOCCSZO f?6„5 A5
.,E121ne 	Gavi

,	 u
desta Casa que pudessem sentar e, quem sabe, trabalhar algumas

alternativas para viabilizar esse projeto de lei.

Vou sugerir, fica a critério do Vereador
4

=kcoisas primeiro, deixar bem claro que se tráta.

indústrias já estejam instaladas. Conheço alguns
ltv

saída onde, de fato, todos os lotes'4 são

ti
particularmente, não teria nenhuma objeção a que

essas ruas. "l

Mas temos de tomar 'alguns cuidados. Não deixar que se faça
t,	 h

esse fechamento sem prévia : autorização da Prefeitura para analisar

impacto de geração de' tráfego, essas coisas, que podem ocorrer com o

3fechamento de determinada rua.

Segundo» e'M caso de haver outro tipo de uso, o dispositivo da
.,	 I

lei 13.209, `,não deveria ser aplicado, porque pode haver

residências no local, que não representam 70% da área,
tããlã A

indústria sempre terá um lote maior que o das residências

algumas

porque a

e esses

moradores serem prejudicados.

Então, trabalhar em uma perspectiva de que, nos casos de

situações em que exista compartilhamento da via com residência, haja

concordância, anuência das residências para o fechamento da rua.

E, por último, a questão que foi colocada de franquear o

acesso ao óbvio (Segue Luiz Carlos)
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Wfluatt	 *4/ de Yão "mio

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo n'
P IP iPe Gç1v  Gavio

ZA	 rev.:	 evento: 8974 ' RWQ .39iStfi	 7
s_sumauwarmetaa.5...eurnar:fflasumeausscruc

E, por último, a questão que foi colocada de franquear o

acesso ao óbvio - não é? -, agentes públicos, fiscalização etc. e tal,

inclusive ficaria uma situação muito ruim para a Prefeitura, por

exemplo, um agente vistor não poder entrar numa determinada área para
k

saber se estão construindo ou não estão, se há aumento da área

!z
construída; e ele ter de pedir autorização para fazer isso, acho que

não cabe, nesses casos. Então, eu apontaria na respectiva de tentar

rconstruir um substitutivo, que pudéssemos chega'r, í um bom termo e,

=IN=	 mlnre-~nr ^ -nr^A,2,1-^ A.c, 1,m; 	 ,t///5:1"/

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) 4- Alguém gostaria de se

1.
manifestar a respeito do projeto?„, (PauSa) Não havendo manifestação,

peço para a Dra. Débora que z'Seja', a porta-voz, junto ao Vereador

Claudio Prado, para que possamos construir um substitutivo.
:

O próximo: PL 314/04 i, do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre

a colocação de lixeiras suspensas em todos os quarteirões do Município

e dá outras providências.

O relator,é o Vereador Chico Macena.

Por gentileza, peço à Assessoria que relate o projeto.

'A Sra. Assessora - Bem, esta é a segunda audiência do PL
!
.to.

314/04V'do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a colocação de

lixeiras suspensas em todos os quarteirões do Município, e dá outras

providências. A propositura tem por objetivo impedir que sacos de

lixo, em época de chuva, sejam levados pelas águas, entupam os bueiros

e causem enchentes.

O projeto obriga a Prefeitura do Município de São Paulo a

providenciar a colocação de lixeiras suspensas em todos os quarteirões

rod.: E10 fl.:1 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:

bom termo e,

quem sabe, aprovar o projeto de lei.
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?ó/j, reitna	 . /	 erPik c_*//t/h
.	 ..._

TAQUIGRAFIA.'".."`	 o
t PfOCC-rèS ,..1' NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 i	 n
I '''' 	 •	 -

rod.: E10 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:	 evento: 89741.4.195/, @07 ,: ,	 • -	 ,
nratindracl•	 „,„

do Município, a uma distância mínima de dez metros da esquina.

Estabelece que a unidade responsável pelo Município estabelecerá o

local adequado e o número de lixeiras por quarteirão. Estabelece as

dimensões mínimas das lixeiras, sendo lm de comprimento,- 70cm de

largura e a distância de 1,30m do solo. Obriga que todo o11X6- deverá'

ser colocado ensacado, fechado e pronto para ser, redolhido pelo

serviço de coleta.
I	 1N11

. 1 4	 1
Há várias leis e decretos sobre o assuntdvamos falar sobre

alguns deles: que estabelece que bares, lanchônetes e estabelecimentos
4	 lá

;=>

de venda de alimentos para o consumo imediato deverão ser dotados de
•

recipientes de lixo, basculantes ou removíveis; veículo, de qualquer

espécie, destinado à venda ambulante de sanduíches, doces, pipocas,

tU`
sorvetes, pastéis e quaisquer autras guloseimas também deverão contar

;
com esse tipo de lixo.

Os estabelecimentos que comercializam alimentos ou bebidas

para consumo imediato 'deverão manter ao menos uma lixeira padronizada,

no trecho dciopasseio ou acesso de pedestres, situado junto ao
qt,

estabelecimento. Deverão possuir recipientes adequados para a coleta

de lixoresultante da atividade, o comércio e a prestação de serviços

ambulantes nas vias e logradouros públicos. O Poder Público deverá

remover, dentre outros, dos resíduos domiciliares e dos resíduos

sólidos originários de estabelecimentos públicos, institucionais e

prestação de serviços comerciais, industriais, até 100 litros.

Aqui também: toda edificação construída, seja qual for sua

destinação, deverá ser dotada de abrigo para recipiente de lixo,

="r-1

rod.: E10 fl.:2 taq.: LUIZ_BARBOZA
Orador(es):

rev.:
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(1/1~1 Yão ,carito je
Fale.TAQUIGRAFIA'

E:;kir;ç:Iv(z.-. Go 10E
ZA	 rev.:	 evento: 8974 :„•ã"ál.?,: 3NN.n07

Vc,..,-*-wa..."~a'ressacaat.

situado no alinhamento da via pública, segundo modelo, localização e

especificação a serem previstos em regulamento.

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 n" ÉJ2105

rod.: E10 fl.:3 taq.: LUIZ_BARBOZA	 rev.:
Orador(es):

A Prefeitura, a seu critério, poderá permitir o uso de

"contenedores", caçambas metálicas ou outros recipientes apropriados,

na forma a ser regulamentada pelo Executivo.

-
Estabelece horário para a colocação do lixo na calçada, tanto

;

e a execução de

instalações prediais, tais como

para o período diurno quanto noturno.

O Código de Obras também determina

;
as de água potável, águas pluviais,

esgotos, luz, pára-raios, telefone,

especial as normas técnicas oficiais

No item 9.331 estabeeáé

gás, guarda de lixo, observarão em
"
registradas na ABNT.

que, excetuadas as residências,

qualquer edificação com mai'â4 de750m deverá ser dotada de abrigo

destinado à guarda de lixo, localizado no interior do lote, e com

acesso direto ao lográdourd.

No item 10 , 12V2 ' estabelece que tanto o abrigo de porta comoque tanto o abrigo de porta como
ui

abrigo para á:lixo' não poderão avançar sobre o passeio público, e

terão como dimensões máximas 3m de área e 2m de comprimento.
; ,
Há aqui algumas observações que fazemos: a instalação do

mobiliário urbano nos passeios, tais como os telefones, caixas de

correio, cestos não deverão bloquear, obstruir ou dificultar o acesso

de veículos, o livre trânsito de pedestres, em especial dos

deficientes físicos, nem a visibilidade dos motoristas na confluência

das vias. E que a lixeira é considerada como um mobiliário urbano.

A Lei 14.223, estabelece as dimensões mínimas que deverão ser

observadas... (E11)
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Yde fair,fitotanc~

instalação desse mobiliário urbano,

metade da largura, mas nunca inferior

rod.:E11 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

lr A C) IJ I (3 FZ	 F= I Arr°71-;7;27Z
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	

Processo ne'

rev.:	 evento:8974 Ll '?élgW587Urev.:

J2/10
rtot.... Ga io!

mínimas que deverãoaeverao ser14.223 estabelece as dimensões

observadas para a

públicos. Pode ser

cinqüenta, e nos casos A-2(?), com largura de 4,5 metros.

'Na primeira audiência pública, foi levantado que a colocação
,3	 •

das lixeiras em todos os quarteirões do Município de , SãoPaulo teriam

um custo muito elevado. Há falta de espaço J 'flae, Calçadas para

pedestres. A concentração de lixo, em pontos em'ífrente a algum imóvel,

	

'1•	 -t

	

h	 I
desvalorizaria tremendamente esse imóvel. As ' lixeiras de plástico nãc

resistiriam todo o peso. Sendo de ferro, como ocorre com bueiros,

nos passeios

a um metro e

Calçadas para

pedestres. A concentração de lixo,

desvalorizaria tremendamente esse

a algum imóvel,

de plástico não

talvez seriam furtadas.

O SR. PRESIDENTE (Aurélio SOMu 'ra) - Tem a palavra o Sr. Breno,

assessor do nobre Vereador TOni'nho Paiva.

O SR. BRENO - Bom :dia: 'a todos. Bom dias, Srs. Vereadores desta
v'

a	 .1

douta Comissão. O projeto de lei proposto pelo nobre Vereador Toninho
,

Paiva, a princípio, &dclaro, conciso e objetivo, e visa a colaborar e

disciplinar tildo -6 que vimos elencado pela assessoria, mas que, na

prática, nãci° é realizado. O que vemos, nas ruas de São Paulo, são
q

lixos jogados em calçadas, à mercê de cachorros e bichos. Via de
1ft^

regra, 'quando chove e há enchentes, o lixo vai parar nos bueiros e

rios.

Então, o Vereador quer, com esse projeto, chamar a atenção

sobre isso, e disciplinar isso, de uma vez por todas, para que isso

não ocorra mais e que as leis que já existem sejam colocadas em

prática, principalmente quando vemos que um dos graves problemas que
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Orador(es):

TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO -SGP-4

rev.:

FOha ri°t(5_,..,	 •	 d:

Processo fl62//06
Concalvez	 Gávio

evento:8974 ER--e-gatfffli)
'

há em São Paulo está diretamente relacionado com sacos de lixo e lixos

mal acondicionados.

É um projeto que está aberto a sugestões. Pedimos que ele seja

aprovado.

Muito obrigado. 1-	 5,

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Eu que agrade0,- Indago se

alguém quer se manifestar a respeito do projeto.

O SR. ATÍLIO PIRAINO - Bom dias, nobre's.Ve'í'eadores. Vou falar

Agg5ti
como cidadão. Cito o exemplo do lixo que iVaagl 'para bocas de bueiros.

Estava passando no final da rua Monte, gAlere. Por inúmeras vezes, lá
o

-
houve inundação de subsolos de prédio, l  em função de a chuva cair

01exatamente no horário determinado pelaPrefeitura, para que sejam

colocados sacos na rua.
•

Há prédios antigos,,, que não dá para serem adaptados àg,	 ,

legislação de abrigos, para lixo. Então, poderiam solucionar esse

problema com um Oderolde lixeira. Considero isso de suma importância.
,

<g

Outro , caso' que cito é a região Cambuci. Várias ruas do

Cambuci,.ho':final da Pires da Mota, Largo e aquela parte baixa doo	 ,

Cambuci : ,também ainda hoje sofrem alguns pontos de alagamento, em

funçãowê'xatamente do lixo que é carregado pelas enxurradas, descendo

todo o vale que vai para o fundo da Aclimação.

Sei que temos em breve a aprovação de uma lei que vai gerar

uma concorrência para o mobiliário urbano, só que, na minha opinião,

enquanto cidadão paulistano, e vendo o que já vi acontecer, por N

vezes, uma medida como essa, sendo patrocinada ou não, sendo ou não
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rev.:	 evento:8974 ã c.,6iatt@RigW07
Corvec,	 .,.5--a

TAQUIGRAFI,QUIGRAFIArriha'"gLI 	 CIO

rev.:

arcada pela Prefeitura, seria de grande importância para a redução

desse problema.

Afirmo que, por circular muito pela cidade, teríamos uma

redução em torno de 20 a 30% de enchentes, que são localizadas .Quando

formos verificar o motivo de enchentes, veremos que não adianta

colocarmos grades protetoras em bueiros, nem nada.

iniciativa.

4 i*

suma importância que, já numa medida imediata,'possamos

esse trabalho. Poderíamos autorizar osipíóPrios prédio a
"

trabalho, de forma regulamentada, para que não haja ess(

Prefeitura. Trinta a 40% de multipontos localizados
'41

seriam eliminados se isso foâfeito.

'11
Muito obrigado. Yht"

,
O SR. PRE$IDENTE " (Aurelio Nomura) - Eu que agradeço.

41;

Há alguem, 1 que quer falar sobre o projeto? (Pausa) Em não

havendo, tem ''a.: , pâ.lavra o nobre Vereador Chico Macena, relator do

projeto.,

P1 _SR. CHICO MACERA - Concordo com o propósito e o espírito do

projeto'de lei do nobre Vereador Toninho Paiva. Gostaria de fazer

também algumas considerações. Temos de levar em conta muitas questões,

para darmos encaminhamento a esse projeto de lei.

Primeiro, na perspectiva, podemos construir com o Vereador um

substitutivo. O projeto de lei tem de levar em consideração algumas

questões que foram colocadas pela assessoria, que dizem respeito à

acessibilidade.

Inclusive já conversei com

Então, parabenizo o nobre Vereador por essa;•	 <

vários vereadores sobre 'esse assunto. É de

estar fazendo

fazerem esse

esse ônus para a

de alagamentos
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Folha n'ti	 etc

Também há (Camilo)
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rev.:
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—SGP-4	 Processo n° 2_1o0
evento:8974

NC:g. es
. :44"afr

Também há casos de lixeiras. Há algumas colocadas por

moradores e pelo Poder Público que não são bem localizadas ou não

foram escolhidos adequadamente locais. Isso impede, muitas vezes, a

circulação de pessoas, inclusive portadores de deficiência.

Essa é uma observação que temos de ter. O projeto de :lei pode

contemplar parâmetros técnicos, ao definirmos o local e:aforma como

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO

essas lixeiras serão implantadas.

Valeria a pena citarmos também que, no contrato e na lei que

permitiu a licitação da coleta de lixo na cidade de São Paulo, havia
r

uma previsão da cidade evoluir da coletahporta a porta, da forma como

é feita hoje, para uma coleta feita por meio de containers. Isso é

"
feito em outras cidades do mundo Dessa forma, diminuir-se-iam custos,

=u::“para a Prefeitura e se organizaria melhor o lixo, evitando esse ser'
_

mexido por cachorros e outros animais

s	 .
Pelo que temos verificado, nenhuma providência está sendo

implementada, norsentido de que, numa perspectiva futura, isso seja

colocado em prática. Talvez com um modelo da lixeira, pudéssemos
s'

avançar p.' , nbspo trabalho, numa perspectiva de médio a longo prazo.

,
Poderia haver outro modelo de coleta de lixo, patrocinado ou não.

,	 •

Concordo com o nobre Vereador Atilio Francisco. Já que haverá

uma lei que vai estabelecer o mobiliário urbano, essa é uma grande

oportunidade para começarmos a discutir equipamentos públicos da

cidade de São Paulo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Nomura) - Eu que agradeço.
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NÚCLEOTÉCNICODEREGISTRO-SGP-4 Pl'OC.f2,550

evento:8974 a-iffit)*702siã
Reg. "Abo....

1.1

rod.:E12 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

CAMILO

Peço que o Sr. Breno, assessor do nobre Vereador Toninho

Paiva, seja o porta-voz, na possibilidade de construirmos junto com o

nobre Vereador Chico Macena um substitutivo pertinente ao presente

projeto.

'O próximo PL é o 396/03, de autoria do nobre Vereador-

Natalini. Ele dispõe sobre a instituição do título; Bera' Cultural,

Referência Urbana, como forma de estímulo l é' 'acautelamento

. *.preservação do patrimônio cultural municipal, e dá outras
,

1Y,
":11>

providências. O relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
M-

.âfáV
Peço à assessoria que relate o,,projeto.

A SRA. MARIA ALICE - Bom dia à' todos. Sou da assessoria da

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Segundo o

autor, o objetivo do projêtcn, é instituir uma forma mais ágil de

preservação do patrimônio'cuLÊural, como forma de preservar a cultura

local e a riqueza desua diversidade no Município de São Paulo. S.Exa.

faz referência a !j.más51éis de certas regiões da cidade, que tem um valor

local e são muitos queridos pelos moradores do local, mas que não

chegam a,seriima referência para o município como um todo.

*-0 , ,-autor do projeto considera sua proposta diferente do
--í

tombamento municipal, que é feito pela lei 10.032, porque S.Exa. diz

que somente o objeto físico será tombado e não a área envoltória. Isso

vai permitir o parecer técnico mais rápido do órgão competente. Por

isso S.Exa. pretende instituir essa forma mais ágil de preservação.

O projeto passou pela Comissão de Constituição e Justiça, e

foi considerado constitucional e legal, porque trata de assuntos de

interesse local. Isso é competência da Câmara Municipal. A proteção de
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/J‘nceict	 Ya-,0 effttie

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	
• Prodem n9 Éj.2)/

rev.:	 evento:897 e" reakiceje	 -vjon
Rew leu,nuo

bens culturais está prevista na Constituição Federal e foi incorporada

pela Lei Orgânica do Município, incluindo inclusive a forma

participativa da comunidade, em incorporar a proteção ao patrimônio

cultural e também incluindo uma punição para quem ameaça ou danifica

bens culturais.

As principais características do projeto sãoque'ele institui

o título Bem Cultural de Referência Urbana como,. instrumento de

estímulo à preservação. O nobre Vereador diz qiieeãée título deve ser
14

outorgado a imóvel em qualquer bairro, didtAto ou região de São
!=

Paulo, que seja relevante do ponto de vista histórico, cultural e

paisagístico. S.Exa. estabelece que,esse loutorga compete ao Executivo,

•;

por proposta do órgão municipal" de preservação, e deve abranger bens

•não legalmente preservados pel" a tombamento. O bem deixa de mantê-la,
4440

quando isso ocorrer. Ela pode ser solicitada por qualquer particular

ou entidade, ou podeser,procedida de ofício pelo Executivo.
•51

0 projetO d eXige o registro de concessão em liv]O projetbeJage o registro de concessão em livro próprio,

Cidade. Essas, restrições impostas devem ser limitadas apenas às
íí

especificidades que as motivaram. Exige notificação da intenção de
'

concedeí o título ao proprietário do imóvel, assegurando o direito de

contestação ou recurso, e ampliando esse direito aos moradores da área

em torno do imóvel.

O projeto exige anuência prévia do órgão competente do

Executivo, para qualquer intervenção do imóvel, de forma a evitar

interferência nas características que motivaram a preservação.

Ele permite (Camilo)

TAQUIGRAFIff("an°,QUIGRAFI Folha n . /4	 do

rod.:E12 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

r
assentamento na lxbatrícula do imóvel e publicação no Diário Oficial da

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 51



meua	 . . !Tão ectittk
TAQUIGRAFIAP

02NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processo n 0 0)
evento 8974 1:3 Mãtkrififf

Reg. lu*	 f22

Ele permite a transferência onerosa do potencial construtivo

de imóveis que recebam título na forma prevista no PDE(?). Além disso,

ele estabelece penalidades pecuniárias e outras previstas, em decreto

rod.:E13 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:rev.:

quemregulamentador, a serem aplicadas a seja responsável pela

revogação do título, causada pela destruição ou descaracterizaçãolwr

irremediável do bem. Ele estabelece prazo de— 90Ndias para„

regulamentação da lei pelo Executivo.

As observações da assessoria são de 4uèb'projeto atende e

implementa o PDE(?), porque ele está ide l âtOrdo com objetivos,

diretrizes e uma ação estratégica da política de paisagem urbana. Há o

objetivo de se favorecer a preservação do património cultural,

ambiental e urbano.

Há diretriz de se'garantir a participação da comunidade na

identificação, valorização, , preservação e conservação de elementos,
,tíw04).',

t,
normas e programas 'específicos para setores distintos da cidade,

valorizando a di
»
versidade da paisagem das várias regiões que compõem a

;
paisagem do município.

As,-nossas observações são com referência à terminologia, que
'

precisa s°ser esclarecida, porque o projeto fala sobre a transferência

onerosa do potencial construtivo na forma prevista no PDE(?). Então,

ele parece confundir dois instrumentos que são conflitantes. São

conflitantes porque o instrumento de outorga onerosa do direito de

construir, que é o direito de construir o acima do permitido pela

aplicação do coeficiente de aproveitamento básico até o limite

estabelecido pelo uso do coeficiente de aproveitamento máximo,

significativos da paisagem urbana, e a ação estratégica é de elaborar
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rod.:E13 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

mediante contrapartida,

rev.:

é diferente da transferência do direito de

TAQUIGRAFIAIF°Ihm"
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO Proceeso 111'—SGP-4	 Procewo 11 1'	 A

evento:8974	 -0:M" e •11	 Gc
Re . riv

construir. A transferência do direito de construir, o PDE(?)

atualmente classificou como zona especial de preservação cultural

porções do território destinado à preservação, recuperação e

,
manutenção do patrimônio histórico, artístico e arqueológico. Isso

qt=„
pode englobar sítios, edifícios e conjuntos urbanos,: Isso é

classificado como Zepec, mesmo que seja um únicolmóvel. Isso estácomo Zepec,

claramente definido como uma zona Zepec.

O PDE(?) enquadra como Zepec todos;:"OWzlirkiveis ou áreas que já

são preservadas ou tombadas pela legislação, municipal, e aqueles que
;

anteriormente eram classificadas como Z .:8-200, pela lei municipal, com

exceção dos bairros tombados.

u,
O PDE(?) não inclui ra Zepec como área passível de aplicação da

outorga onerosa. Por isso

permite a

localizadas

a outorga

precisaria4

	

frente.	 3.e
1	 ,,'FP

NW'Na mesma direção do PL, os planos regionais estratégicos

estabeleceram que as áreas a serem preservadas devem ser estabelecidas

regionalmente. Por isso, fizeram listas com participação das

comunidades em 31 subprefeituras. Alguns desses imóveis já estão

enquadrados como Zepec, pela própria lei 13.885. É o que consta, por

exemplo, o quadro 6, anexo à parte 3, mais os preservados

anteriormente por dispositivos legais.

, 91p
transferência do potencial construtivo das edificações

em Zepec,-mas não inclui o Zepec como área onde é possível
" 4

Onerosa do direito de construir. Essa terminologia
It

é-que estamos apontando esse conflito. Ele

ser esclarecida. Essa é uma sugestão que fazemos mais à
M
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 Processo n

rod.:E13 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: evento:8974

sejáExistem alguns dispositivos na lei 13.885 que

classificam como Zepec. Há algumas dessas listas que foram feitas com

a participação da comunidade.

A lei também menciona outros imóveis que poderão ser

enquadrados como Zepac, na revisão do PDE(?), que anteriormente era

previsto para 2006 e em lei específica, desde que, receba parecer

favorável do órgão competente para preservação dó'patrimonio, e que

`1=

sejam indicados em listas nos livros da subprefeitÚ'ra, anexos à parte,

2 da lei.

A nossa conclusão é que esse título, proposto pelo projeto dE
,

lei, poderia ser outorgado provisoriamerite a esses imóveis indicados,

por exemplo, nos quadros 4-E e 1 4-F; I do plano regional estratégico da

subprefeitura da Lapa, atér -'âUa decisão sobre o enquadramento como

Zepec. log;

Aquele carátérque ' parecia aparentemente inócuo da lei, porque

A	 '11o que ela prevê já está previsto na legislação municipal, aqui, com
v

esse entendimento que estamos apresentando, concluímos que o projeto

permite uma 'melhor consecução(?) dos objetivos do PDE(?). Isso porque
Y»'!,,,t

se trata 	 legislação específica para implementação detalhada no
'-

nível regional do PDE(?), que vai permitir a preservação da memória

afetiva da comunidade local, embora não seja a sua referência urbana,

não havendo alcance para a preservação a nível municipal.

• A assessoria observa que permitir a transferência do direito

de construir, a qualquer momento, simplesmente por solicitação de um

particular ou de uma entidade, para o um imóvel qualquer que não

esteja incluído em listagens legais, com base apenas na outorga desse

proposto pelo projeto de
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A posição (Camilo)

'éMicr4a	 de XI, "mio
TAQUIGRAFI Folha n° 5c2)S1 do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo n ° ..)07.j /0
i	 • ''
., Ehtne Gve.',-; rz,a ioli

rev.:	 evento:8974 iRecflataãa§/07...	 -	 .

título de bem cultural de referência urbana, equivale o seu

enquadramento como Zepec, e isso entra em conflito claramente com o

artigo 24 da lei 13.885, que diz que a transferência do direito de

construir só pode ser exercida de imóveis enquadrados como Zepac, de
/

imóveis doados para o município em Zeis, de imóveis, lotes ou glebas
q k:	 4'x

na macrozona de proteção ambiental, de imóveis de : ' propriedade
14 a)',tR;

particular, que seja parte do sistema de áreas verdes, de áreas onde
Phaja ocorrência de vegetação significativa, na *Zepac"de imóveis, lotes

ou glebas nas faixas aluviais dos parques lineares.

rod.:E13 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:
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Muito obrigada.

?e,v,,n/wta
.' i	 'Tão e~

TAQUIGRAF I )1,76Tf'-̀755- - 1 d'')
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO —SGP-4 	 :1 1::1-0(;vp,,-,;0 no jp. I / o

.c,,, vez Oavi 1
rev.:	 evento:8974 R;',/aítgo.4y9/07

A posição da assessoria é de que esse dispositivo deveria ser

eliminado. Então, a sugestão é elaborar um substitutivo para corrigir

a terminologia adotada e eliminar esses dispositivos que conflitam com

a legislação vigente. L-.

De qualquer maneira, sugerimos consultar previamente o

Executivo, porque pode haver transtornos administrativos eventualmente

não percebidos pela assessoria ou outros aspecto&Aue possam ser
--ít

possíveis de obstruir o prosseguimento do projeto;, em especial agora,

!
quando está sendo discutida a revisão do planOdrretor estratégico.

rod.:E14 fl.:1 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.:

17+.1.-13.3.11111.1~11113.17.151023,-4".

- Assume a Presidência o Sr. 1 Dalton Silvano.

1
K5í3

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Agradeço o . nobre Vereador,•	 X •	 A

Aurélio Nomura.

Tem a palavra a Sra. Isabel, representando o nobre Vereador
1 ,tf$

Natalini.

ktSRA. ISABEL - Boa tarde, Sr. Presidente, boa tarde, nobre
,t4

VereadoríChico Macena e demais presentes.
A "'Ilv

Nada tenho a complementar quanto à exposição. Coloco o nosso

gabinete à disposição, para que ajudemos a elaborar substitutivos. A

qualquer dúvida que haja, estamos à disposição.

Agradeço a todos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o Sr. Edson,

representando o nobre Vereador Juscelino Gadelha.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

Arolha na E
Processo n

iolirod.:E14 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

O SR. EDSON - Quero apenas lembrar duas questões. O projeto de

lei prevê que dano ao patrimônio histórico ou destruição do bem passa

a deixar de ganhar o título.

Assistimos recentemente na esquina da Água Fria com a Nova
,

Cantareira à demolição da Capela de São Sebastião. O Bradesco comprou

a área e acabou demolindo, por não ser uma referência ainda

reconhecida pela Prefeitura e reconhecida posteriormente. Isso não

poderia acontecer, em razão da importância que ât tCapéla tem hoje.

tt“, q, o
A Câmara inicia os trabalhos numa frente parlamentar em defesa

M;

da reconstrução dessa capela. O Bradeáco ^ reconheceu o erro. Um
kr'k,

kl

apontamento que faço, no projeto de lei é que deixe de ser referência

histórica numa determinada região. i,Segundo, o crime ambiental está

previsto na 9.605, quando vão '' demolir bem histórico ou danificá-lo.

91:1
O projeto conflita;lcom uma série de questões. A normatização

que rege o DPH teM ,r0presentante no patrimônio histórico. Há

entendimento comlíuicibke Vereador Natalini.
1)

,k4f
Entãcisetia interessante consultarmos o Executivo, para

fazermos
O
 lirw'manifestação sobre esse projeto de lei. A proposta que

A

foi mencionada está no site da Prefeitura, sobre a revisão do Plano

Diretor: Já se estabelece a transferência do potencial construtivo,

muito bem vinda. Porém ele não é onerosa para bens tombados na cidade

de São Paulo.

Há uma série de quesitos colocados no projeto de lei, que

deixam muitas dúvidas. É necessário ouvirmos o Departamento de

Patrimônio Histórico da Secretaria Municipal de Cultura.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Proceno n 612.1 /05
TAQUIGRAFI,QUIGRAFI	 ''-ir.1;173"r7r.'-"P"4""6"1

crme~ 6~ de e Tà2 ff/r/ ti&
evento:8974rod.:E14 fl.:3 taq.:CAMILO

Orador(es):
rev.:

lei.

Nobre Vereador Chico Macena, não poderia deixar aqui de

parabenizar V.Exa. por essa iniciativa. A lei de sua autoria cria

normas para registro de bens e materiais que estão sendo tombados na

cidade de São Paulo.

O nobre Vereador . Juscelino Gadelha é representante ..desta Casa

no Conselho de Preservação do Patrimônio Históricoe,'Àmbiental da

cidade de São Paulo. S.Exa. é o autor do primeiro'pedido de abertura
1 

do processo de tombamento de bem material. Essa ''inovação não é do

nobre Vereador. O Ministro Gilberto Gil fsolicitou o tombamento do

acarajé, depois da voz do Jamelão.

O nobre Vereador Juscelino Gadelha, como bom mooquense(?),

pediu a abertura do processo de tombamento da Festa de São Genaro.

Outras iniciativas deverão virpor iniciativa das comunidades.
'

Preocupa-me muito,a.forma como está gestado esse projeto de

Parabéns,: nobre Vereador.
f"

O SR.lPREà±DENTE (Dalton Silvano) - Tenho meus amigos tucanos.

O nobre Vereador Juscelino Gadelha é o relator do projeto, e poderá

tomaru , as providências necessárias e cabíveis nessa matéria, para

melhorelucidá-la. S.Exa. e o nobre Vereador Natalini certamente se

entenderão.

Tem a palavra o Sr. Eduardo Merge, da Assuape.

O SR. EDUARDO MERGE - Também tenho receio quanto a esse

projeto, devido estabelecermos títulos para qualquer coisa dentro

desta cidade.
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rod.:E14 fl.:4 taq.:CAMILO
Orador(es):

rev.: evento:8974 F';"'inté?gpg7'67-

o Plano Diretor.

"i de Yck "ido
rnm77--777---fl antIzcpaTAQUIGRAF1 At •

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 	 Processo n° á/Â.).5 t__

'67~~

A intenção desse projeto é clara. Ela vem para ressarcir

algumas casas no Jardim Europa e no Jardim América. A região

transformou-se em um museu. Lá há uma utilidade pública, para exporem

quadros.

A partir da outorga onerosa, do potencial construtivo» vai se

visar compensar esse pessoal dessa forma.

Título para aquilo que deve ser de origem do Executivo e do

Legislativo, trabalhando de forma única, não	 serser colocado de
I.	 1 1 h

forma individual. Perdoem-me, mas a cidade é muito grande e há títulos
1. 400

disso e daquilo. De certa forma, ,o 'Itítulo vai especificando e

conflitando gradativamente com o Executivo, e até com o Legislativo e

Temos de tomar muituidado com tudo isso. Quero receber o

título de ciclista da cidade:, Quero receber uma série de coisas. Esse

tipo de gestão não é. :oque l buscamos, na verdade.
1	 ' 1 	 4

Muito obrigado.

,0	 _Jt
O SR.1PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Há mais alguém que queira

usar a palavra? (Pausa) Em não havendo, dou por encerrada a audiência
lv'

pública .,ao 0PL 396/03, de autoria do nobre Vereador Natalini.

O próximo item é o PL 645/05.

Peço à

assessoria técnica (E15)
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Whxd de Yeíoc~,ct

dee fachadasde muros

Causando

federais,

3'	 1
Governos da União e do Estado para execução de serviços de limpeza e

pintura.

de-obra

rod.: E15 fl.:1 taq.: MARCELO
Orador(es):

TAQUIGRAFIAr'hanM do

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4 	 PrOCOSSOTIGQ.0 /(545
Ele f::,r+nv vPs	 vi 11

rev.:	 evento: 8974:: 'da/n:410.07c•,e ).94-• 	 •rev.:

...Assessoria Técnica, que nós observamos o prazo de uma hora.

O SR. ROBERTO - Prescreve esse 645/05, de autoria do Executivo

e cujo relator é o Vereador Domingos Disse, institui o Programa Anti-

pichação no município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo a

promover direta ou indiretamente serviços de pintura reparadora em

muros e fachadas de imóveis públicos e particulares ' , atingidos por
-

pichação.

As características do projeto são as seguintes: institui o

Programa Anti-Pichação no município de São Paulo com o objetivo de

promover a recuperação e fachadas

atingidos por pichação. Ele autc

direta ou indiretamente serviços

públicos e particulares sempre que

idas de imóveis públicos e particulares
1.

autoriza o4 Poder Executivo a promover

limpeza ou se pintura reparadora

forem atingidos por picha4ã5
a	 .

descaracterizando sua pintura original e

a poluição l'i7.4.sua.l da cidade . Quando se t ratar  de próprios

ou est.iduais, a Prefeitura poderá celebrar convênio com os

,—
Deverá ainda ser dada para esses serviços preferência à mão-

-5,

°

de' ' pessoas encaminhadas judicialmente para prestação de

serviços preferência à

serviços à comunidade.

O Executivo poderá celebrar termostermos de cooperação com a

iniciativa privada visando o fornecimento de tintas e outros materiais

necessários à execução dos

dispor nos espaços públicos

serviços. A empresa cooperadora poderá

recuperados placa contendo descrição que

diz que ela recuperou o imóvel.
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TAQUIGRAFIA
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rod.: E15 fl.:2 taq.: MARCELO 	 rev.:
Orador(es):

evento: 8974

'emi~	 • • de Yeto etwito
Folha

t Pfocesson".121ó,5
E.615-D. çcf.,:o.,:wyes Ga

leTt.).4,50
.swa........7.3.u.naPornra.'	 z	 vt,

A implementação do programa caberá às subprefeituras, sem

prejuízo da participação de outros órgãos públicos.

As observações sobre o PL que a Assessoria faz são as

seguintes, segundo o artigo 1° do Projeto de lei o objetivo do

programa é promover a recuperação de fachadas e não 	 del,muros,„

conforme tipifica o artigo 2° e conforme está na ementa d(WPr.

Observo ainda que o Poder Público recupereWfadhadas e muros de-

imóveis públicos faz parte de suas atribuições» porém, recuperar
't

fachada de imóveis particulares parece-nosifora ude propósito já que a

preservação das fachadas particulares 'cabe a seus proprietários.
"

Também nesse caso qual seria a formo dese estabelecer uma escala de

prioridades, já que o númerorde 4móveis particulares pichados é
4 1 	I,

extremamente grande e situa-se em toda a cidade? E será que esse

programa não poderia aumentar ainda o número de imóveis particulares

£t

pichados?

Portantosugere-se consultar o Executivo, através de seus

órgãos compet-ente, quanto à colocação de placa indica de que

recuperou bens públicos e bens tombados. A consulta ao Executivo

poderiaíncluir também pedido de informações sobre quais os controles

que existirão em fachadas pichadas várias vezes e quais os

procedimentos que se adotarão nesses casos.

Já houve anteriormente uma primeira audiência pública e nessa

audiência pública o Vereador Dalton Silvano, Presidente da comissão de

Política Urbana, fez constar que o Vereador Celso Jatene fez uma

consulta ao Executivo a respeito do impacto financeiro desse projeto.

O Executivo respondeu que a possibilidade de celebração de convênios e
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TAQUIGRAFIA F olha np

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 I Processo n.
Gon is!ves  G .av o

rev.:	 evento: 8974 j r.,,,,dots0§,945;07/ ./À3/

termos de cooperação com entes públicos e privados para realização

dessas ações, o que praticamente eliminaria as despesas e as pichações

se constituem processo dinâmico e variável no tempo, não sendo

possível, portanto, prever a freqüência futura desses eventos.,E mais,

respondeu que considerando que o artigo 2° simplesmente autoriza e não

obriga o Executivo a promover essas ações, a realila 'dão dessas

despesas fica sujeita a critério de conveniência eoportunidade, o que-	 ,
5	 .

torna mais difícil a estimativa do custo desses reparos Foi apenas

,
frisado que esse projeto, como existe carga da-Prefeitura, a matéria

se encontra no âmbito da Lei de Responsabilidade Fiscal e deve ser
t
1

tratada pela Comissão de Finanças e,OrçaMento.

O SR. PRESIDENTE (DaltonSilvano) - Perfeito. Até o próprio

Poder Executivo coloca, se a n'âente fizer a leitura, que o artigo 2°,
!zN„0

que a Assessoria Técnica aborda, realmente ele é autorizativo, o que

não implica na obrigatoriedade de se fazer a limpeza nas fachadas.

Pergunto se -tem alguém do Executivo querendo fazer uso da

palavra? (Pausa) Não há ninguém inscrito.

Dou por encerrada a segunda audiência pública do PL 645/05. Na

primeira audiência pública foi amplamente debatida essa matéria.
,

44 =	t

!!1!Ficou pendente, por falta de representante, o PL 612/05, do

Vereador Adilson Amadeu, que neste momento se faz representar pelo Dr.

Hoty. Portanto, o PL pode seguir a tramitação.

Tem a palavra a Assessoria Técnica.

A Sra. Assessora - Essa é a primeira audiência do PL 612/2005,

cujo autor é o Vereador Adilson Amadeu, que estabelece normas para

rod.: E15 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:
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rod.: E15 fl.:4 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:

jr>inmet
	 si . ão tud

Foilia n° o	 ,,.

--SGP-4	 ii Precesso 11 6,12/6S
;! r.. 1:uinP Gonegh., , :e. Gav o!'

evento: 8974 ;,1Regiate f:t(.07 i Ao

implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones

públicos existentes na cidade de São Paulo.

Segundo a justificativa do autor, o PL visa amenizar as

dificuldades encontradas pelos deficientes visuais aos se locomoverem

pela cidade.

15
A Comissão de Justiça manifestou-se pela legalidade-. O projeto

obriga que empresas de serviços de telefonia a implantarem na...

TAQUIGRAFI,FI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO
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f1/1~

rod.:E16 fl.:1 taq.:DENISE
Orador(es):

eTtio etatte

"TAQU I GRAFI i'";Tj"rn;"—jr":"""--a'°"
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processe n° j

Gerc.a . '?es Ga oli
rev.:	 evento:8974 .	 .rev.:

...manifestou-se pela legalidade. O projeto obriga que

empresas de serviços de telefonia a implantarem na base dos telefones

públicos, degrau ou piso diferenciado. Estabelece que o degrau deve

ser maior do que a circunferência do aparelho e com altura mínima de

cinco centímetros. Estabelece que no caso do degrau ser incompatível

deverá ser implantado faixa diferenciada. Estabelece.que odegrau e a

faixa deverão ser sinalizados para que os não-deficientes o

identifiquem. Estabelece uma multa de mil"reais para o não-

cumprimento, cobrada em dobro. E ao Executivo estabelece o prazo de 90

dias para a regulamentação da lei. 	 v,

As obE=w;Cies que ternos ,a fazer é que a norma técnica para

piso referencial podotátil inatituido pela Comissão Permanente de

Acessibilidade indica que esse,piso podotátil só poderá ser utilizado

:
nas seguintes condições; quando externo na parte rampada dos passeios,

-
- —

em frente, paralelamente i à faixa sinalizada de pedestres, no canteiro

411	 paralelamente ', à , faixa sinalizada de pedestres; na borda do passeio

quando este estiver no mesmo nível do leito carroçável, em frente,

paralelarttehte à faixa sinalizada de pedestres; na borda de plataformas

elevadas' de embarque e desembarque de passageiros. Em outros locais,

em casos estritamente justificáveis após a análise e aprovação da CPA.

Tem aqui todos os outros usos, implantação de pisos

referencial podotátil são proibidos. A implantação aleatória torna o

piso referencial podotátil ineficiente e, portanto, perigoso.

No guia de acessibilidade e edificações, a CPA recomenda que

para os telefones serem acessíveis devem ser previstos, dentre outros,

é que a norma técnica para

central rampado 'emnível com o leito carroçável em frente ecom o leito carroçável em frente e
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deve ser por falta de fiscalização, aparelhos emacredito

',J40r;

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4	 Processo n o 612/(36

rod.:E16	 taq.:DENISE	 rem:	 evento:897Q	 daW4 o-ur
rt,tjr).	 Gevi

o piso podotátil na posição do objeto. Isso em mobiliário urbano

rod.:E16 fl.:2
Orador(es):Orador(es): 

taq.:DENISE

.	 .
de Ycm

=s4	 Pgra7FWW: 'k'4'°"4-ZTAQUIGRAFI+TAQUIGRAFI
rev.:

interno. Nessa outra lei determina que os órgãos da administração

direta e indireta deverão adequar todos os projetos às normas da NBR -

9.050, da ABNT.

.1.	 4O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Encerradar a, exposição

técnica, pergunto ao representante do Vereador Adilson Amadeu se quer

4H,t,
fazer uso da palavra.

O SR. CARLOS HOTY - Sr. Presidente, dentais presentes, algumas
4L

4 14.,	 o
informações que foram colocadas pela asSeSsária técnica realmente

-desconhecia. Esse projeto veio pory intermédio de um grupo de,
0- 1.

h	 '

deficientes que acabou nos contando alguns acidentes que ocorreram com

4W"
Pç

Encerradaa, exposição
Pç;	 4g

Adilson Amadeu se quer

eles dentro de shoppings centerS,lna parte em que questão instalando
l‘

orelhões, indo para os sanitários.' Eles tem uma certa dificuldade pela

falta de sinalização, dão de' , frente com os aparelhos.
!

O Vereador pediu que fosse feito um projeto para tentar sanar

esse problema. .sidul'e'Var ao conhecimento dele essas informações e ver

g,

se realmente "cabe alguma mudança, porque existem muitos, agora não

situaçõe'è: ,m'al sinalizados que acabam prejudicando os deficientes
•

visuaisVfObrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Nós, da Câmara,

enfrentamos um processo de dificuldade, do ponto de vista da aprovação

dos projetos. A intenção do legislador é procurar atender a

comunidade, o munícipe, nós recebemos as demandas. Existe uma

legislação ampla em todas as áreas que acabam barrando a sanção do

projeto de lei. Isso dificulta e até quando há projetos de lei e
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TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Estão encerrados os trabalhos.
,m.1k43'

Wm,a4a	
•
	 Y(to etrJfh

•

1

Folha n a - ..•

: Processo n'Q eai /o, 
rod.:E16 fl.:3 taq.:DEN1SE
Orador(es):

percebemos que é inconstitucional não iludimos as pessoas, porque

fazer um projeto de lei, a pessoa está de boa fé, mas acaba

desconhecendo, vai para o Plenário e é aprovado por acordo, só que

dentro do projeto existem inúmeras observações até do Poder Executivo,

pedindo o veto. Às vezes, a Câmara não observa e acaba senâo vetado na
4L1'

Prefeitura. Isso cria uma expectativa e acaba sendo 'uma perda de

esforços e tempo. De qualquer forma, vamos na boa intenção.
1	 O'

Pergunto se há mais alguém que quer faZeu:so da palavra. Não
‘z

"AA''AAhavendo mais ninguém, dou por encerrada a audiência pública do PL

612/05, do Vereador Adilson Amadeu. Seria':interessante que o relator
z,

encaminhasse ao Poder Executivo uma,consülta para reparar o projeto de

Folha n

rev.: evento:8974	 4111V,' .f§ '-

C14

lei e seguir a aprovação.

Agradeço a presença' de todos, os Vereadores, representantes
t'	 A

A A A	 A

dos Vereadores, representantes das subprefeituras, associações,
„

comunidade.
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Processo

Inarnar A. de Sousa 3r.
REG. 101204

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Bom dia a todos. Sã: -;

de 2007, 10horas. Hoje realizaremos Audiência Pública de diversos projetos de lei,

devidamente convocadas e notificadas às pessoas interessadas, associações, comunidades e

sociedade civil por meio de publicação em jornais e circulação na forma da legislação vigente.

A Comissão de Politica Urbana e Meio Ambiente vem procurando fazer a chamada

limpeza dos projetos pendentes há algum tempo. Registramos a presença do nobre Vereador

Donato. Passemos ao item 1° da pauta.

Há sobre a mesa requerimento de inversão, considerando com item 1° atual item 2

da pauta.

"Projeto de Lei 91/05, de autoria do nobre Vereador Donato, que altera os limites

territoriais nos distritos de Campo Limpo e São Luiz"

Peço que a assessoria da Comissão que faça um relato do Projeto de Lei 91/05.

Com a palavra a Sra. Vilma.

A SRA. VILMA- O Projeto de Lei 91/05, de autoria do nobre Vereador Donato, com

a relatoria do nobre Vereador Domingos Dissei.

Passo a ler a justificativa do projeto de lei. "Altera os limites territoriais dos distritos

Campo Limpo e São Luiz. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA. Art. 1°- Ficam

alterados os limites territoriais dos distritos Campo Limpo e São Luis e, por conseqüência, o

perímetro das Subprefeituras do Campo Limpo e M‘Boi Mirim, ficando incorporado pela

Subprefeitura do Campo Limpo o trecho da Estrada de ltapecerica compreendido entre a

Estrada do Campo Limpo e a Avenida das Belezas, nos termos do anexo integrante a esta lei.

Art. 2° - Em decorrência das alterações previstas no artigo anterior, ficam transferidas da

Subprefeitura do M‘Boi Mirim para a Subprefeitura do Campo Limpo a Unidade Básica de

Saúde — UBS — Prof. Antonio Bernardo de Oliveira, localizada na Rua Tereza Maia Pinto, n° 11,

Vila Prel, Cep 05780- 390 e a Escola de Ensino Fundamental — EMEF Prof. Luiz Temido de

Mod.3[NotasTranscrição)

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



CAILIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Folha n2  (00 	 d o i

) /tZtÇ
SECRETARIA DE REGISTRO PARL4tiMilnWE REVISÃO=S"GP:4--

Ekflii*W'Ãict"XikW1,
EVENTO: 9153

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA REVISÃO -SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS	 58_3r*

DATA: 22/08/ 007  	 •	 Ft.: DE 56 

..„joi 

Brito, localizada na rua Baldomero Carqueja, n° 278, Vila Prel, Cep 05780-260.

Art. 3° - As Subprefeituras envolvidas adotarão medidas necessárias, no âmbito de suas

respectivas competências, visando o integral cumprimento do disposto nesta Lei.Art. 40 - As

Subprefeituras terão o prazo de 60 (sessenta) dias para viabilizar as alterações decorrentes

desta lei. Art. 50 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 6° - Esta lei entra em vigor

na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Consulto ao autor do projeto se gostaria de

se manifestar. (Pausa) Registro a presença do nobre Vereador Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Nobre Vereador, dentro da sistemática dos

trabalhos, a palavra está com o nobre Vereador Donato. É questão de ordem com relação ao

andamento dos trabalhos?

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, justamente é sobre o projeto, como o

nobre Vereador Donato irá fazer esclarecimento, gostaria de fazer uma pergunta que ficaria
,•

incluída para ele poder esclarecer.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pois não vereador. Tem a palavra V.Exa.

O SR. TONINHO PAIVA - Nobre Vereador Donato, bom dia, parabéns pelo projeto,

Realmente é necessário ter essa divisão. Gostaria de saber se V.Exa. tem conhecimento, se na

discussão do plano diretor estratégico, se já está incluído para que possamos apreciar?

O SR. DONATO - Bom dia Sr. Presidente, Dalton Silvano, nobre Vereador Toninho

Paiva, todos os presentes. Vou começar respondendo a pergunta do nobre Vereador Toninho

Paiva. Já está incluído na proposta de revisão do Plano Diretor, e é uma reivindicação dos dois

subprefeitos. Esse processo é uma pequena alteração na divisa dos distritos. Entendo que

temos de ter muito cuidado nessas alterações, porque os distritos constituídos em 92, são uma

base de dados efetiva para o planejamento da cidade. Mas nesse caso, há uma situação muito
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particular. É um pequeno trecho como se viu ali, o biquinho do distrito do São Luiz, entrando no

Campo Limpo e tem uma situação de fato, hoje, que a subprefeitura do Campo Limpo está na

área da subprefeitura do M'Boi Mirim. A sede dela se encontra no Distrito do São Luiz. Você

tem uma situação que de fato ela já pertence ao Campo Limpo, tanto que existe uma portaria

entre as duas subprefeituras, transferiu a manutenção, tapa buraco, corte de mato, desse

pequeno trecho da subprefeitura do M'Boi Mirim para o Campo Limpo. É um instrumento legal

muito frágil uma portaria, portanto é necessário que se transforme em lei o espírito dessa

portaria. Porque a origem desse problema diz respeito, quando os distritos foram criados em

92, nesse caso se adotou como a divisa desse trecho, o Córrego do "S" e a divisa real é a

Estrada de ltapecerica da Serra. Mas isso nunca foi problema porque era uma subprefeitura só.

A Subprefeitura do Campo Limpo, a antiga regional do Campo Limpo englobava Campo Limpo

e M'Boi Mirim. Com a divisão e a criação da M'Boi Mirim, em 2003, um dos princípios da

divisão da Subprefeitura, foi que não se retalhassem distritos, ou as subprefeituras eram

compostas por distritos integralmente, não se alterando esses limites. Na época alertamos

dessas necessidades, mas ficou claro de que naquele momento poderia ser um fator de

instabilidade no processo de definição das subprefeituras mexer com os distritos. Portanto foi

necessária a instalação das subprefeituras para que possamos apresentar esse projeto de lei

-restabelecendo o perímetro da subprefeitura do Campo Limpo e permitindo que a própria sede

esteja no Campo Limpo, porque hoje está na M'Boi Mirim. É um projeto que tem o apoio da

comunidade local, da Vila Prel e de um pedaço da Vila das Belezas, e tem o apoio dos dois

subprefeitos: da M'Boi Mirim e o Subprefeito do Campo Limpo, porque na prática esse pedaço

pertence ao Campo Limpo, do ponto de vista, inclusive, dos serviços da Prefeitura do Município

de São Paulo. Existem dois equipamentos públicos uma escola e uma UBS, mas na medida

em que a atual gestão desvinculou a área da saúde e da educação das subprefeituras isso já

não é mais um empecilho, eles já continuam na mesma coordenadoria, não tem alteração

nesse sentido. Então seria uma alteração pequena, um com apoio dos subprefeitos que

inclusive incluíram na proposta de revisão do plano diretor regional. Hoje, inclusive no Campo
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Limpo vai ter Audiência Pública às seis da tarde e espero que esse assunto seja tratado. Mas

essa alteração está incluída no Plano Diretor.

O SR. DALTON SILVANO - Há mais algum orador que queira fazer uso da

palavra? (Pausa) Não havendo, declaro encerra a segunda audiência pública do PL 91/05,

agradecendo a presença do autor do projeto, nobre Vereador Donato.

Item seguinte. Projeto de lei 670/01, de autoria do nobre Vereador William Woo,

que dispõe sobre a regulamentação da atividade flet residencial sua classificação na sub

categorias de uso e ocupação e dá outras providências. Informando as pessoas que chegaram
_	 .

agora, que os PLs que serão tratados nas audiências públicas devidamente publicados nos

jornais de grande circulação, primeiramente assessoria técnica da Comissão de Politica Urbana

e Meio Ambiente fará uma exposição da matéria, posteriormente, seguindo a ordem, o autor do

projeto de lei, fará a exposição e posteriormente passaremos a palavra ao plenário.

Consulto se há algum representante do nobre Vereador William Woo, autor do

projeto. (Pausa) Como é de procedimento desta comissão só realizamos audiência pública com

a presença do autor do projeto de lei, ou o seu representante. Está aqui a assessora indicada

pelo Vereador William Woo, Cecilia, representando o Vereador. Passaremos ao PL 670/01,

-pela liderança do PSDB.

A SRA. WILMA - O PL 670/01 é de autoria do Vereador William Woo e o relator da

proposta de lei é o Vereador Domingos Dissei. O projeto de lei dispõe sobre a regulamentação

da atividade flat residencial, sua classificação na subcategoria e uso e ocupação do solo.

O projeto tem como objetivo adequar o setor às mesmas regras da indústria

hoteleira para evitar concorrência desleal. A Comissão de Constituição e Justiça deu parecer

pela legalidade. O projeto tem como características: ele defina que a atividade flat residencial,

o apart hotel, será classificada como S2-05, serviço de hospedagem no quadro número 7,

anexa ao decreto 17.474, de 1981, quando suas unidades forem locados por um prazo inferior

a 30 dias. Então, o que caracterizaria atividade de flat.

A atividade citada está classificada como R2-02, edificações agrupadas
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verticalmente, ou ainda como R3-01, conjunto residencial quando a locação superar 30 dias.

Quando o edifício destinado a flat residencial incluir outras atividades de uso misto, que não

seja de uso exclusivo do condomínio, tais instalações deverão obter licença de funcionamento. 	 -

Algumas observações feitas pela assessoria. O PL cita uma legislação e	 -

classificação de subcategorias que não mais estão em vigor e depois da Lei 13.885/04, que

institui os planos regionais de uso e ocupação do solo. No entanto, o artigo 153, dessa mesma

lei, promoveu a equivalência entre as subcategorias residenciais, a extinta legislação R3-01 e

R3-02 que passaram a agrupar-se sob a categoria de R2-E.

O decreto 45.817/05, que é posterior à lei dos planos regionais citada, classifica os

usos não-residenciais e entre eles os flats e apart hotéis que são considerados usos não-

residenciais do tipo 1, e estão incluídos no grupo de atividade e serviços de hospedagem ou

moradia.

Continuando as observações da assessoria, entende-se então que atualmente não

existe mais ambigüidade entre considerar atividade flat residencial como sendo de uso

residencial ou não-residencial como acontecia na legislação anterior, já que as duas atividades,

de acordo com a nova legislação, pertencem ao uso não-residencial do tipo 1.

Frente à legislação em vigor, o projeto de lei volta a criar uma série de

ambigüidades. Deve-se definir o uso no momento da aprovação do projeto, ao dar entrada para

aprovação, o empreendedor deve declarar se o projeto trata de atividade residencial ou não-

residencial. Em função dessa informação são expedidas diretrizes relativas ao zoneamento e

aos- parâmetros de uso e ocupação do solo e de plano em consulta antes da mudança da

legislação apontava para o grave fato de que o projeto poderia ser aprovado como residencial

e beneficiar-se de coeficiente de aproveitamento de no máximo 2 que é o coeficiente de

aproveitamento possível para uso residencial. A legislação atual manteve esse privilégio para

os edifícios residenciais verticais do tipo R2-B, no qual se enquadrariam esses dois tipos de

usos. Por hipótese, alguém poderia aprovar um imóvel como residencial e depois no momento

do funcionamento adquirir o funcionamento para atividade de flat.
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No projeto em análise a definição do tipo de flat residencial só se dará quando

estiver operando e não na aprovação. No projeto de lei, em seus artigos 2° e 3°, a classificação

dependerá do período de locação das unidades autônomas inferior ou superior a 30 dias.

Conclusão, a assessoria acredita que a legislação recentemente aprovada superou

esse impasse que existia anteriormente e que motivou inclusive o projeto de lei que está em

análise. Isso foi contemplado quando se agruparam as duas categorias de uso no uso não-

residencial do tipo 1.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Feita a manifestação, a representante do

•
Vereador William Woo dispensa manifestação por se sentir satisfeita com a exposição da

• comissão técnica. Pergunto se há mais alguém interessado em fazer comentários com relação

ao PL 670101? Não havendo, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 670/01, do

Vereador William Woo.

Próximo projeto de lei, item 3, PL 694/05, do Vereador Cláudio Prado. Dispõe sobre

a criação de bolsões industriais fechados no âmbito do município de São Paulo e dá outras

providências. Pergunto se o representante do Vereador se encontra presente? Vou passar o

projeto de lei para o fim da pauta e peço à assessoria que notifique o gabinete do Vereador

para encaminhe um representante e ao final desta audiência pública possamos apreciar esse

projeto de lei com a presença de um assessor, conforme deliberação desta Casa, há

necessidade de haver a presença do Vereador ou de sua assessoria.

Passemos ao item 4 da pauta, PL 351/06, do Vereador Chico Macena: Cria a

subprefeitura de Jaraguá no município de São Paulo e dá outras providências.

Pergunto se algum representante do Vereador Chico Macena se encontra presente.

(Pausa) Peço à assessoria que inicie as considerações sobre o PL.

A SRA.VILMA- O projeto de lei 351/06, de autoria do Vereador Chico Macena, cria

a subprefeitura do Jaraguá no mesmo limite territorial do atual Distrito do Jaraguá-Taipas.

Confere à nova subprefeitura as mesmas atribuições e competências dentro dos seus limites

territoriais daquelas fixadas na lei que criou as subprefeituras.
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O autor justifica a proposta de lei visando à descentralização e racionalização da

máquina administrativa, possibilitando um tratamento singular para a atividade sócio-

econômica, aperfeiçoando os serviços prestados à população residente no distrito de Jaraguá-

Taipas.

O mapa informa o limite dessa nova subprefeitura, que corresponde exatamente ao

Distrito do Jaraguá.

Pelas observações feitas pela assessoria e levando em consideração o autor, a

Subprefeitura de Pirituba está sobrecarregada, pois abrange uma área de 54.6 quilômetros

quadrados, que inclui os distritos de Pirutuba, São Domingos e Jaraguá. Uma população total

de 390 mil 530 habitantes.

A proposta visa atender a população do Distrito de Jaraguá, que tem uma área de

cerca de 26 quilômetros quadrados, e população de 167 mil habitantes. Esse distrito é maior

em ambos os fatores do que o de Pirituba e São Domingos.

A criação da Subprefeitura do Jaraguá, com ações, serviços e coordenação

próprias e área de atendimento a ser formada por desmembramento da subprefeitura do

Jaraguá trará grandes vantagens a seus habitantes.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a exposição, passo a palavra ao

representante do Vereador Chico Macena, Sr. Ronaldo.

O SR. RONALDO - Muito obrigado, Sr. Presidente.

Bom dia, Sras. e Srs. Vereadores. Eu só queria acrescentar, depois da competente

exposição da assessoria dessa Comissão, que a proposta visa o melhor atendimento à região

do Jaraguá, que faz parte da subprefeitura de Pirituba, valorizando a questão da

descentralização, possibilitando melhores serviços para aquela população, uma vez que a

organização desses serviços se dará, tanto do ponto de vista orçamentário quanto da

instalação, da possibilidade desses serviços de modo descentralizado.

E por se tratar de uma região com características tão peculiares, merece uma

gestão própria e individualizada.

Mod.3[NotasTranscrição]

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 75



CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMEN

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REV
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM

EVENTO: 9153	 DATA: 22/08/2007

Folha n g2 	 -	 do

G { Ztoç
irkacétw?SÃEY- SGP.4
SÃO —SGP.41
R éÇrigi:VAN gryusa 3,er.

1 DA.
FL. DÉ•ots

Contamos com o bom acolhimento e aprovação desse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Mais alguém quer fazer uso da palavra em

relação ao PL 351/06, do Vereador Chico Macena, que cria a subprefeitura do Jaraguá no

município de São Paulo e dá outras providências.

Em não havendo, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 351/06, do

Vereador Chico Macena.

Passo ao próximo PL, 455/06, do Executivo. Dispõe sobre enquadramento de áreas

localizadas no território da subprefeitura de Vila Mariana para fins de aplicação da legislação

de uso e ocupação do solo.

Passo a palavra para manifestação do projeto de lei para a assessoria técnica da

Comissão Permanente.

A SRA. VILMA- O projeto de lei 455/06 é de autoria do Executivo e tem como

relator o Vereador Juscelino Gadelha. O tema abordado é o plano diretor do Município de São

Paulo.

Dispõe sobre o enquadramento de áreas localizadas no território da subprefeitura

de Vila Mariana para fins da aplicação da legislação de uso e ocupação do solo.

Justificativa: a medida se constitui em um instrumento legal, que permitirá resolver

a situação de impasse que envolve as áreas afetadas pela ausência de legislação própria em

função de veto parcial aposto a esta edição da lei 13885, dos probos regionais.
•

A proposta foi aprovada pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística, CTLU e o

Conselho Municipal de Política Urbana.

Característica da proposta de lei: ela enquadra, para fins de aplicação da legislação

de uso e ocupação do solo áreas localizadas no território da subprefeitura de Vila Mariana, que

atualmente tem zoneamento em decorrência de um veto aposto pela Prefeita da época aos

ãrtigos do Plano Diretor Regional.

Define duas zonas de uso. Seria uma zona exclusivamente residencial de baixa

densidade, no trecho denominado Jardim Helen, e uma zona mista de alta densidade, ZM3A,
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no trecho da Vila Uberabinha-Indianópolis.

Complementa o PL o quadro características de aproveitamento, dimensionamento e

ocupação de lotes e mapa quatro, uso e ocupação dos solos.

O PL se faz acompanhar da aprovação da Câmara Técnica da Legislação

Urbanística, CTLU, da minuta do projeto de lei em 14 de julho de 2005 e de um extrato da 7 a

reunião ordinária do Conselho Municipal de Política Urbana, publicado no DOC de 23.12.05, na

qual a minuta do PL foi aprovada.

Observações sobre o PL. A área de que trata o PL teve veto aposto à Lei 13.885,

• atingindo três zonas de uso: A ZM3A02, zona mista de alta densidade na Vila Uberabinha; a

ZM3A03, zona mista de alta densidade em Indianópolis, Vila Helena, e a ZCPA/02, zona de

centralidade polar de média densidade na Vila Uberabinha, situada na Vila Uberabinha. O PL

não restaura as zonas de uso vetadas, ele cria duas novas: A ZM3A14, que engloba a ZCPA02

e a ZM3A02 e ZM3A03 vetadas. Trata-se de uma zona mista de alta densidade que manteve

as mesmas características de uso e ocupação definidas para a antiga ZM3A. A ZER107, que é

a segunda zona criada, restaura o zoneamento de 1973 para três quadras incluídas no

perímetro da Operação Urbana Faria Lima. Com  essa proposta o Executivo procura solucionar

um problema gerado pelo veto da Prefeita a essa área, isto porque a área em questão está

sem zoneamento desde 2004 e, em decorrência, nenhum outro empreendimento pode ser

aprovado naquela região.

Nas zonas criadas por esse projeto de lei os parâmetros são: ZM3A14, coeficiente

básico 1, coeficiente máximo 2, gabarito sem limites, uso misto. No caso de empreendimento

nessa zona e na área de Operação Urbana Faria Lima podem ocorrer as mesmas alterações

que ocorreriam nas zonas da lei aprovada, ou seja, só pode haver alteração do coeficiente

máximo. A ZER0107 tem coeficiente básico igual a um, coeficiente máximo igual a um, gabarito

de 10m, uso exclusivamente residencial. No caso das formas definidas no projeto de lei, como

ZER107, o empreendimento inserido também na área de Operação Urbana pode requerer

diversas alterações: aumento de coeficiente máximo de um para quatro, mudança de uso
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exclusivamente residencial para misto, aumento de gabarito e do máximo de 10m para

edificação sem limites de altura. Para todas as situações incide outorga onerosa, que é

calculada tendo como base o zoneamento aprovado.

Em conclusão, o PL restaura as condições que existiam nas quadras de uso

exclusivamente residencial, antiga Z1-18, e no projeto da lei ZER107, garantindo vantagens

para a Operação Urbana Faria Lima, que poderá obter maiores recursos por meio de outorga

onerosa. Nas demais quadras o PL não altera os parâmetros estabelecidos pelo Plano

Regional da Vila Mariana.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação, pergunto se há

algum representante do Executivo que queira fazer a manifestação.

Pela ordem, Vereador Aurélio Nomura para manifestação sobre o PL 455/06, do

Executivo.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Depois da tragédia que aconteceu no Aeroporto de

Congonhas, o 4° Comando Aéreo baixou uma portaria dizendo que em São Paulo há mais de

200 interferências em relação às construções pré-existentes, principalmente nessa região. Eu

gostaria até de citar, porque são dados interessantes. Eu moro na Rua Miruna, por exemplo, e

lá existem cinco prédios. O meu não foi atingido, mas os três outros foram atingidos. O prédio

do Banespa, aqui no Centro da Cidade, também está na zona de obstáculo; o prédio aqui do

Banco do Brasil também. Enfim, inúmeros prédios constam da vasta lista do 4° Comando. E ela

faz, depois, a obrigatoriedade do rebaixamento para se adequar ao gabarito da Aeronáutica.

Então, acho que seria de bom tom, já que está em voga a discussão do Aeroporto de

Congonhas, que esse projeto de lei fosse remetido ao 4° Comar para análise. Seis anos atrás

eu era presidente da Comissão de Política Urbana e todo projeto de zoneamento que afetasse

o entorno do Aeroporto de Congonhas eu tinha costume de mandar para o 4° Comar. Naquela

época nunca recebi qualquer tipo de manifestação. Mas para preservar eventuais direitos das

pessoas que poderão construir e, posteriormente, o 4° Comando Aéreo alegar que está em

área em que a pessoa terá de rebaixar, gostaria de requerer que esse projeto de lei seja
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encaminhado ao 4° Comar para manifestação urgente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - O requerimento será registrado, será

encaminhado ao relator do projeto de lei, o Vereador Juscelino Gadelha. (Pausa) Nome, por

favor, para que fique consignado nas Notas Taquigráficas.

O SR. AUGUSTO TURRO - Bom dia. Meu nome é Augusto Turro, sou advogado,

moro naquela região e tenho interesse na aprovação desse PL. O Vereador disse que morava

na região do Aeroporto e, em virtude disso, acha interessante mandar para o 4° Comar para

apreciação. O senhor disse que mora na Miruna. Deve ser lá em cima, mais próximo do

Aeroporto.

Entre essa região de interesse desse PL até o Aeroporto, há uma distância grande

e há muitos prédios entre essa área e o Aeroporto. Existem prédios altos, baixos, de todas as

alturas. Quando saiu a notícia que o IV Comar ia apreciar essas novas construções,

inicialmente eles deram a informação de que existiam mais de 600 prédios que estariam fora

de gabarito.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Acredito que existem, porque, na realidade o meu

prédio deveria estar dentro dessa relação. Porque o avião passa em cima do meu prédio.

O SR. AUGUSTO TURRO - Depois houve uma manifestação, do próprio Cornar

informando, que me parece que são seis prédios,

O SR. AURÉLIO NOMURA - Enquanto não for alterada a portaria de 5 de julho de

2007 todos esses imóveis serão obrigados a rebaixar.

O SR. AUGUSTO TURRO- Qual é a área de circunferência do Aeroporto?

O SR. AURÉLIO NOMURA - Na realidade foi feito um estudo pelo IV CoMer, se o

senhor quiser posso lhe oferecer uma cópia...

O SR. AUGUSTO TURRO Gostaria de ter.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Que faz a relação de alguns prédios, quer dizer, não

só essa portaria, mas tem mais uma outra, onde faz a obrigatoriedade de rebaixamento.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Apenas para esclarecimento A audiência

Mod.3[NotasTranscrição]

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



Folha na 	d

64210.ç
hi'fRFI-ceREvisÃo—sep,i-

REVISÃO —SGP.41
E IIIIrr<RrgÉtÃY".8 til Jr.
007 FL.	 E 56

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARL)

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA I

NOTAS TAQUIGRÁFICAS
EVENTO: 9153	 DATA: 22108/

pública, na forma regimental ela tem por objetivo - como o próprio nome diz - ouvir toda

sociedade, as pessoas interessadas, autor do projeto de lei e posteriormente todas as matérias

aqui colocadas e debatidas serão apreciadas pelo relator do projeto de lei. O vereador fez um

requerimento, obviamente, audiência pública tem caráter deliberativo, é uma indicação, uma

sugestão ao relator que irá apreciar a matéria e tomar as medidas cabíveis que julgar

necessárias, inclusive do requerimento do nobre Vereador. Apenas para esclarecer que não

vamos deliberar a matéria, mas é sempre importante essa manifestação.

O SR. AUGUSTO TURRO - Imaginei que não fosse dessa forma, mas acho que

minha manifestação é interessante. Gostaria, então que o nobre Vereador Nomura, fornecesse

esse estudo.

O SR. DOMINGOS DISSEI - Sr. Presidente, esse PL que chamam de "buraco

negro" ficou sem zoneamento. O senhor tem razão. O governo enviou esse projeto, porque a

partir do dia 2 de outubro, chega o Plano Diretor, e não sei se vamos votar antes. O Governo

está solicitando que fizéssemos essa votação, que alguns artigos foram vetados. Estava até

trocando idéia com a assessoria da Comissão de Politica Urbana, ai lembrei dessa parte, perto

do Jardim Lusitânia ficou sem zoneamento, realmente. Não aprova nada. E mesmo uma

pessoa numa transação de venda ou compra. Fica uma situação difícil. Acho que a votação -

desse projeto deva ser acelerada para podermos enquadrar. São tantos mapas, tantas flores

que alguma coisa acabou ficando. Será votado. Mas é uma injustiça para quem tem

propriedade naquela região, realmente é. Mas se não for agora, até o final de ano será votado.

No próprio site da Prefeitura, na Secretaria de Planejamento já consta como zoneamento certo.

Quando a Prefeita vetou houve esse erro. É um erro que existia no Plano Diretor, como existe .

em outros, como das garagens. Mas está sendo corrigido agora.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr. Eduardo Merge.

O SR. EDUARDO MERGE - Bom dia a todos. Na primeira audiência desse PL eu já me

manifestei. Coloquei que nesse local, se observamos bem, aqui está o prédio que está sendo

condenado. Se vocês observarem melhor, vão ver que a prolongação da pista do Aeroporto.
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Agora, não sei que linha a seguir. afinal. Ou fazemos um zoneamento para a cidade ou para as

pessoas. Creio que pegar e adensar. Vamos adensar Indianópolis. Vai para Curitiba na

Avenida 7 de Setembro, elogio tanto o Jaime Lerner, ele não adensa em fundo de vale. Vai na

7 de Setembro, todos os prédios estão, nós temos um potencial como a Avenida lndianópolis,

que poderia muito bem ser ali uma nova Berrini, ou seja, ser uma Berrini, um centro comercial,

tluer dizer, uns bairros ficam totalmente pagando impostos para uma manutenção constante de

remendos, de buracos e de repente a gente vê explodir uma cidade e não tem infra-estrutura.

Como que nós vamos pensar em mais adensamento? A fábrica, da Lacta, que também está

próxima dessa região, já tem três, quatro, cinco prédios já esperando, só que a IbiraPuera já

não anda, os pólos geradores de tráfego, da Comissão de Transporte. Tem que cruzar a

Comissão de Transportes com a Comissão de Política Urbana, Sr. Presidente. Eu acho que

está havendo uma avaliação unilateral dos processos. Inclusive, com é apresentada a lei

inicialmente, a gente não tinha esse delimitar. Se a gente pegar e for realmente, como ontem à

noite, eu peguei e fui rua por rua delimitando, a gente vai ver, por exemplo, que onde está

colocado como zona um aqui, já está cheio de prédio, já teve até propaganda, gente com

bandeirinha na frente vendendo e nós estamos aqui discutindo para transformar em Z1?

Então nessa linha de raciocínio eu acho que não temos um mandante na cidade. Eu

venho falar isso aqui porque, por enquanto, meu patrão é a cidade. Eu prefiro passar fome do

que me vender para fazer esta cidade.

Eu sou engenheiro, sou arquiteto, não posso contrariar o urbanismo e a questão

imobiliária, a cidade progride, mas olha a infra-estrutura. Nós vemos castelos, olhamos para a

rua e as calçadas de uma mesma Berrini, não precisa, na Berrini mesmo você não consegue

andar na calçada, os pavimentos todos remendados, o Bairro de Mirandópolis não devia

chamar Mirandópolis, devia chamar Remendópolis, e é a gente que paga isso, um buraco

consertado, uma laje colocada, o asfalto vibrando, toda sinalização trepidando, sinais ti ' uè não

funcionam por causa de trepidação, braço de farol que vir e tem acidente de carro com ônibus,

bebê voa pela janela, os carros com vidros fumês e você não sabe nem quem está dirigindo,
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você está de bicicleta, de repente passa um filho daquilo do lado, com o vidro escuro e você

nem sabe quem é que estava lá dentro. Estão escurecendo todos os vidros dos carros e

transformando isso aqui num morticídio e vem falar de morte em aeroporto, a morte está aqui

do lado, nos bairros que vocês cercaram.

Obrigado.	 -

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pergunto se mais alguém está querendo --

falar sobre a matéria?

Tem a palavra o Vereador Domingos Dissei.

O SR-. DOMINGOS DISSE! - O que nós estamos fazendo aqui, a cidade está aí

construída, toda aí, nós estamos definindo neste projeto de lei um local que ficou_ sem 	 -

zoneamento, ficou um lugar no Plano Diretor sem zoneamento. Então está sendo corrigido, o

Executivo, o Prefeito mandou: "Olha, vem aqui, vocês têm que colocar o zoneamento porque é

uma injustiça". Não pode ficar nenhum lugar da cidade sem zoneamento, ou mudou de uso ou

não mudou, mas nós temos que definir o zoneamento. O Prefeito está mandando o

zoneamento e olha que ele tem posto ordem na cidade. Aquele camarada foi lá, ele fechou a

boate e hoje eu li de novo lá, o camarada funcionando, não tinha o alvará de funcionamento, de

novo foi cassado e fechou a boate, a boate daquele camarada. Está no processo de ação

-clemolitória, quer dizer, para por ordem na cidade, para a gente por ordem na cidade.

Agora, o momento certo é agora que vem a revisão do Plano Diretor. Os

Vereadores fazem o quê? Existe lá o Prefeito, a Secretaria do Planejamento e não podemos

achar que é loucura da Secretaria do Planejamento, é lógico que coisas pontuais podem ser

definidas, mas os técnicos da Secretaria do Planejamento sã pessoas que estão lá há 20 anos,

não é pessoal de governo entrou lá, está o PT e quer de um jeito, depois vem o PSDB e quer

de outro o DEM quer de outro. Não. São pessoas que estão lá e que entendem. A gente vê que

quando eles faiem a explicação é técnica, não é política. Não existe essa interferência,
-

ninguém é maluco de fazer isso.

Então o que estamos discutindo neste projeto, sem polêmica, é qual é o escopo?
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Esse projeto é de um lugar que não tem zoneamento, ficou sem zoneamento porque na hora

que nós, Vereadores, votamos o Plano Diretor ele ficou sem zoneamento e no próprio Plano

Diretor se prevê uma revisão, é a revisão do Plano. O que é a revisão? Não é nenhuma

mudança substancial, são pequenas alterações. Por exemplo, aí vem esse lugar, ficou sem

zoneamento? Os Vereadores vão corrigir e vão deixar o zoneaMento. Aproveitamentos. Não

vão ser mexidos. Vão ser mexidos em quê? Em alguns aspectos como pólos geradores de

tráfego, que realmente causa um pouco de polêmica e vai ser mexido. É esse tipo de coisa que

vai ser feito agora. Também tem as audiências públicas nas subprefeituras, que estão sendo
-
realizadas, e depois as audiências públicas que vão ser definidas pelo Presidente da Comissão

de Política Urbana, em cada região ele vai fazer uma audiência pública, quer dizer, é o melhor

momento para a participação de todos. Já estão sendo feitas pelas subprefeituras. Depois o

próprio Presidente de Comissão de Política Urbana vai decidir as outras audiências. É um

segundo momento, segunda oportunidade para nos manifestarmos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Um momento, estou agindo da forma mais

democrática, estou passando a palavra, mas se for ficar fazendo ping-pong, a nossa pauta está

longa, tem vários projetos de lei para serem debatidos. A manifestação já está registrada '. Eu,

particularmente, teria muito o que falar. A cidade de São Paulo cresce de forma exacerbada, há

conflito de interesses, qualquer decisão que tomarem do Executivo, do Legislativo, não vai

contentar a sociedade toda. A questão de harmonizar os interesses é muito complicada. Esse

projeto de lei é de 2006, esta Presidência tem feito um esforço grande para resgatar e fazer

audiências públicas de projetos de lei de 2001, 2002, 2003. Quer dizer, é inaceitável, porque se

deliberássemos os projetos de lei no momento certo, não teríamos tantos problemas. -

É difícil, peço paciência, Vereador Domingos Dissei. Atender todos os interesses da

sociedade é difícil, tanto da parte que quer construir, da parte que quer comprar o imóvel, da

parte que quer tombar o bairro, da parte que quer escolher o seu zoneamento. É muito

complicado e certamente, no final, haverá um descontentamento médio, aquele que ficar

menos descontente.
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Estamos discutindo o PL 455/06.

O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, entendo a sua colocação correta de uma

pauta extensa, porém, gostaria de fazer uma observação a V.Exa., aos demais membros desta

Comissão e aos presentes que se V.Exa. observar essa matéria será totalmente rediscutida em

audiência pública do plano diretor. Acho que estamos antecipando a discussão da matéria das

audiências públicas. A própria pauta de hoje temos só matéria do plano diretor. Cabe a V.Exa.

e à Comissão de Política Urbana fazer as audiências públicas, porque é especificamente do

plano diretor.

Eu concordo, foi convocada audiência pública. V.Exa., como sempre, é cumpridor

do regimento interno desta Casa e está procedendo dessa maneira, mas é especificamente de

plano diretor.

O S .R. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Sem dúvida, só coloquei para abrir espaço

--
para que mais pessoas falem. Todo mundo terá direito de falar, vamos evitar a réplica, a

tréplica, mas a palavra está aberta. Nobre Vereador Toninho Paiva, estou dizendo que estou

cumprindo a nossa missão, é da comissão. E na hora da votação tem que analisar antes de

colocar em pauta. Eu concordo plenamente com V.Exa.

Eu pergunto se mais alguém quer fazer uso da palavra do PL 455/06. O Eduardo

Merje é um assíduo freqüentador de audiências públicas, mas vou pedir que se tiver, de falar,

que faça de uma vez.

O SR. EDUARDO MERJE — Só vou seguir a sua linha de raciocínio com relação a

'essa revisão do plano diretor, do zoneamento, concordando com o Vereador Toninho Paiva

com relação a essa discussão que vai ser feita no plano diretor. Mas veio a questão, essa área

em branco, que está colocada como zona 1-07, essa área está adensada com prédios. Vamos

fazer um plano diretor real ou irreal. Na realidade, essas áreas, a maioria delas, desse

branquinho, são praças que têm nome inclusive. Fizeram prédios e agora querem regularizar.

Vamos enfrentar de frente as coisas. Um bico do lbirapuera vão esquecer no plano diretor? O

zoneamento dele? É admissivel isso?

Mod.3[NotasTranscrição]

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 84



CAM.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n a V\

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMEI
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E RE)

NOTAS TAQU1GRÁFICAS SEN
EVENTO: 9153	 DATA: 22/0812007

k2-b( processo
TAR E REVISAO - SGP.4 -

ISÃPn-aP1,.4jk . de Sousa 3r.,
REVI kik g FildslAtI 4 'sk

E 5 6	 sr-

O SR. DOMINGOS DISSEI- Não esqueceu.

O SR. EDUARDO MERJE — É o que foi colocado.

- Tumulto.

O SR. DOMINGOS DISSEI- Não esqueceu, não esqueceu no plano diretor: Ora,

vem falar que esqueceu. Estou falando que foi um veto da Prefeita, acarretou pelo veto e você

vem falar que esqueceu. Esqueceu nada. Ninguém esqueceu do plano. Foi um veto da Prefeita

e no final ficou sem zoneamento. É isso. Eu falei bem claro. Não é isso. Eu volto a falar, foi um

veto da Prefeita, a Prefeita vetou e acarretou de ficar sem zoneamento esse lugar. Agora é

injusto ficar um lugar sem zoneamento. E a Câmara Municipal tem de votar, é uma obrigação

nossa. Então, o Vereador tem razão, está fazendo, está tocando para frente. A nossa comissão

está decidindo que tem de ir para frente e depois vai para outra comissão. A nossa comissão é

de mérito, aí sim, são 55 vereadores.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Só vou pedir... não vou ceder mais a

palavra, não vou ceder. Está bom. É bom o debate, estava muito calmo, eu não gosto das

coisas muito calmas, mas se prestarem atenção, a assessoria técnica, nobre Vereador

Domingos Dissei, Eduardo, demais presentes, já mencionou que foi um veto da Prefeita que

acabou criando um buraco. Não vou falar um buraco negro, criou um espaço negro, ou seja,

sem zoneamento, o que se pretende corrigir agora. Essa é a matéria.

De qualquer forma, isso está ficando bom, porque o debate está aquecido.

- Comentários fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eduardo, você já falou o suficiente, nós já

entendemos. Peço até desculpas. Se ninguém mais quiser fazer uso da palavra, para mim

essa matéria estará esgotada e declaro encerrada a audiência pública do PL 455/06.

Ainda teremos o plenário, será debatida lá, haverá outras discussões. Terá que se

acoplar à matéria do Plano Diretor. Isso aqui é para que cumpramos... para que não fique

parado esse projeto de lei. Amanhã, se volta alguma coisa, ainda fica com essa pendência.

Mod.3[NotasTranscrição]

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fof ha nQ

SECRETARIA DE REGISTRO PARL4MNTARiE REVISÃO -.42) ;134_

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQU1GRÁFICAS ELT1~- là. -Át. e ábbign.ir.;

EVENTO: 9153	 DATA: 22/08/ 007	 REG. 10C1:81-DE56-'

Essa é a idéia de nós fazermos esse debate.

Mas já está bem clara sua posição, Eduardo, assim como a do Vereador e da

assessoria técnica e, particularmente, a nossa.

O próximo projeto de lei é 0612/05, do Vereador Adilson Amadeu.

Estabelece normas para implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os

telefones públicos existentes na cidade de São Paulo e dá outras providências.

Está presente a Sra. Silvana Bezerra Silva, representante do Vereador Adilson

Amadeu.

Peço à assessoria técnica a manifestação e exposição do PL.

A SRA., VILMA - É o projeto 612/05, do Vereador Adilson Amadeu, que estabelece

normas para implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones públicos

existentes na cidade de São Paulo. O relator é o Vereador Chico Macena.

Segundo a justificativa do autor, o PL (Lê)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação da assessoria

técnica, pergunto à representante do nobre Vereador Adilson Amadeu, Sra. Suzana, se deseja

fazer uso da palavra. (Pausa)

Sra. Suzana Bezerra está satisfeita com a explanação e posicionamento da

assessoria técnica. Pergunto ao Plenário se alguém deseja fazer uso da palavra com relação

ao PL 612/05?

Quem for utilizar a palavra, por favor, ocupe a tribuna, diga o nome e se representa

alguma entidade.

O SR. CARLOS - Nós somos cadeirantes.

(NÃO IDENTIFICADO) - Os cadeirantes têm uma outra legislação de como deve ser

colocado. Então, os telefones são mais baixos. Isso ai é para deficiente visual, colocar sob os

orelhões, o Vereador pede aqui ou um degrau, ou um piso tátil. Para os cadeirantes o telefone

já está numa situação melhor.

O SR. EDUARDO BRITO - Bom dia. Uma rápida manifestação na qualidade de

cidadão que usa muito telefone público e orelhão. De nada adianta ter os recursos para

acessibilidade se os orelhões não funcionam. O índice de orelhão, de telefone público, que não

funciona na cidade, sem brincadeira, é enorme, é de irritar você parar num orelhão e não

funcionar, ir a outro e não funcionar. Você tem dez etapas para passar até que consiga fazer

uma ligação, ou porque o teclado não funciona, ou o cartão não entra, ou ele está estourado,

quer dizer, é fundamental isso aqui, mas que fique registrado que os orelhões e os telefones

públicos têm que funcionar, porque eu tenho celular, mas gosto de parar num orelhão e fazer

uma chamada bem mais barata.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a manifestação, pergunto se mais

alguém quer fazer uso da palavra? PL 612/05. Em não havendo, declaro encerrada a segunda

áudiência pública do PL 612/05.

Retornando ao item da pauta que foi adiado, item 3, PL 694105, do Vereador

Claudio Prado, que se encontra devidamente com seu representante, Sr. Leandro Nunes. Peço -.
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para a Assessoria fazer a manifestação técnica sobre o PI 694/05.

A SRA. SECRETÁRIA - Projeto de lei 694/05, de autoria do Vereador Claudio •

Prado, tem como relator o Vereador Aurélio Nomura. Ele dispõe sobre a criação de bolsões

industriais fechados no âmbito do município de São Paulo.

- É lido o seguinte (Justificativa do PL 694105)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a consideração, pergunto ao

assessor do Vereador Cláudio Prado, Leandro Nunes, se deseja fazer uso da palavra. (Pausa)

Pergunto ao plenário se alguém deseja fazer uso da palavra com relação a esse projeto de lei.

(Pausa) Não havendo, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 694/05, do

Vereador Cláudio Prado.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Pela ordem, Presidente.

OSR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela ordem.

OSR. AURÉLIO NOMURA - Na qualidade de relator eu fiz algumas indagações ao

Executivo, não sei se já retornaram as informações.

- Intervenção ininteligível.

O SR. AURÉLIO NOMURA - Não. Então, okay.

(NÃO IDENTIFICADA) - Apenas consignar que a assessoria do Vereador autor se

propôs a se juntar à assessoria da Comissão para elaborar um substitutivo.

OSR. AURÉLIO NOMURA - Não, não. Eu gostaria de uma manifestação oficial da

Prefeitura. Existem pontos extremamente polêmicos. Como estamos falando em fechamento, já

é um assunto extremamente polêmico. Quando falamos em restrição de acesso, a própria

Constituição já não permite. Então eu gostaria que essas indagações fossem formuladas para

o Executivo.

(NÃO IDENTIFICADA) - Sim.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Okay. Feita a consideração, encerrada a

segunda audiência pública do PL 694/05.

Passemos agora para a primeira audiência pública de vários projetos de lei. O

primeiro item da pauta é o PL 564... Item 7 da pauta, primeira audiência pública, PL 564/02, do

Vereador Eliseu Gabriel, dispõe sobre a obrigatoriedade da reserva de área destinada à prática

de atividades sociais, esportivas e culturais nos empreendimentos habitacionais de interesse

social e dá outras providências. Presente, Manoel Carvalheiro. Peço à assessoria técnica que

faça a sua exposição.
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(NÃO IDENTIFICADA) - O Projeto de Lei 564/02 dispõe sobre a obrigatoriedade de

reserva de área para a prática de atividades sociais, esportivas e culturais nos

empreendimentos habitacionais de interesse social. Segundo seu autor, o objetivo é assegurar

um acesso à prática de esporte a toda a comunidade, porque ele considera o esporte um canal

de socialização e de integração do Homem com o seu meio e entende que essa prática ajuda a

coibir a violência e as várias formas de desrespeito ao próximo e que contribui para a

erradicação da criminalidade nos centros urbanos. A Comissão de Constituição e Justiça se

Manifestou pela legalidade e constitucionalidade do projeto, considerando que a matéria é de

interesse local e até faz um comentário de que a regulamentação (ininteligível) tradicional

tratava apenas de limitações de segurança, higiene e estética na Cidade e nas habitações,

mas que modernamente, na concepção atual do urbanismo, se considera tudo que possa

melhorar a qualidade da vida urbana. A principal característica do projeto de lei é que ele

define habitação de interesse social como aquelas agrupadas verticalmente, que são

multifamiliares, produzidas pelo poder público ou pela iniciativa privada e com área máxima de

60m2 por unidade habitacional. O projeto obriga que empreendimentos que produzam

habitação de interesse social reservem área livre para essas atividades esportivas, culturais e

sociais numa proporção de 4% de área das unidades habitacionais edificadas, sendo um

mínimo de 420m2, que equivalem a uma quadra poliesportiva oficial com 28mx15m. Exige

ainda que seja obedecida a porcentagem legal para área permeável no lote edificado e, se

essa quadra não for pavimentada, pode ser considerada como essa porcentagem. Além disso,

o projeto permite que o poder público autorize as habitações de interesse social existentes que

estão abrangidas pelo projeto a implantar esses equipamentos numa área constituída pela

integração de lotes limítrofes, mesmo que esses lotes limítrofes sejam de propriedade distinta
_

daquela do empreendedor, desde que na solicitação do projeto haja um projeto da implantação

e anuência da maioria dos condôminos. E estabelece prazo de 60 dias, após a publicação,

para regulamentação da lei pelo Executivo.

Primeiro ponto que a assessoria levanta é a questão do conceito de habitação de
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interesse social. A ótica adotada pelo PL é diferente da legislação vigente. A legislação

municipal se baseia no decreto 44667, de 2004, que disciplina a produção de edificações de

interesse social e reserva obrigatória de área para equipamentos sociais, com base no Estatuto

da Cidade, lei federal 10.257/01.

A legislação municipal usa os conceitos de ZEls e ex-ZEls. ZEls são zonas

especiais de interesse social. São porções do território delimitadas por lei, que estão

destinadas, prioritariamente, à recuperação urbanística, fundiária e também à produção de

habitação de interesse social para a área de mercado popular.

_ Isso inclui recuperação de imóveis degradados, provisão de equipamentos sociais e

culturais, provisão de espaços públicos de serviços, de comércio, de caráter local e abrange

favelas, cortiços, -habitações coletivas precárias e uma série de outras habitações consideradas

precárias no município.

Empreendimentos em ZEls são obrigados a destinar parte da sua área construída,

computável para habitação de interesse social, ou seja, se um imóvel está localizado numa ZEI

e pretende aprovar nova edificação ou reforma em lotes com área maior de 250 metros

quadrados ou com mais de 500 metros quadrados, conforme o tipo de ZEI em que está

enquadrado, será exigido que uma porcentagem da sua área construída, computável seja

destinada para habitação de interesse social, 50% ou 70%, conforme o tipo de ZEI.

A legislação adota também o conceito de empreendimento habitacional de

interesse social. Então, uma edificação ou um conjunto de edificações destinadas total ou

parcialmente à habitação de interesse social é considerado um empreendimento habitacional

de interesse social. Pode ter os complementares ou não. Isso está regulamentado no Plano

Diretor Estratégico e também nesse decreto que continua em vigor.

É importante esclarecer esse conceito de habitação de interesse social na

legislação vigente. Habitação de interesse social é aquela destinada a famílias com rendas •

menor ou igual a seis salários-mínimos. Ela é de promoção pública ou conveniada com o poder

público. Está regulamentada no capítulo IV do Decreto. E o comércio dessa unidade deve
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prever condições para o pagamento, acessíveis a essa faixa de renda ou então ela deve ser

destinada ao arrendamento no regime de locação social.

E define o conceito de habitação de mercado popular, que é aquela destinada a

famílias com renda menor ou inferior a 16 salários-mínimos. Essa é de promoção privada. O

comércio dessas unidades também deve prever condições de pagamento acessíveis a essa
-
faixa.

O primeiro ponto que levantamos é que o conceito que o projeto de lei usa para

habitação de interesse social é diferente desse da legislação vigente. Por isso, fizemos esse

•	
detalhamento do conceito de habitação de interesse social vigente.

Outro ponto é que o projeto usa terminologias habitações agrupadas verticalmente.

Vamos ver na legislação como essas habitações agrupadas verticalmente são regulamentadas.

A produção de HIF é feita em algumas modalidades, segundo a lei vigente. Pode ser

reabilitação de edificações existentes, com ou sem mudança de uso para fins de HIF;

habitação unifamiliar, uma unidade por lote, no máximo de três andares e 9 metros de altura e

habitação multifamiliar, quando tem duas ou mais unidades. Neste caso, ela tem área máxima

do lote de 15 mil metros quadrados, número máximo de 300 unidades habitacionais. Essas são

as que nos interessam.

Uma habitação multifamiliar a lei vigente regulamenta os padrões construtivos para

o conjunto horizontal e o vertical, e são dessas de que trata o projeto de lei. Para o conjunto

vertical, ela é definida como uma ou mais edificações verticais, com ou sem acesso comum à

via de circulação. E a legislação estabelece padrões construtivos, até mesmo para a unidade

de habitação de interesse social.

Numa edificação de conjunto vertical a área útil máxima tem de ser 50 metros

quadrados, e a área útil mínima tem de ser 25 metros quadrados.

Outro ponto que queremos levantar com relação ao regulamentado pelo projeto de

lei é a reserva de área na legislação vigente. A legislação exige a reserva de área livre para

uso comum do condomínio. No conjunto vertical exige para uso comunitário uma área coberta,
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equivalente a 50 centímetros quadrados por unidade habitacional, e o mínimo de 20 metros

quadrados. E para lazer descoberto permite desde que o formato permite a inserção de um

círculo com raio de 3 metros. E a área tem de ser equivalente a 10% da área total do lote, se

as edificações forem até 5 andares, ou a 20% da área total do lote, se as edificações forem

com mais de 5 andares.

Todo esse levantamento e detalhamento da legislação vigente para considerarmos

o projeto de lei a área máxima do lote da habitação multifamiliar 15m11 m 2. Se fizermos uma

simulação em cima desses 15 mil m 2 com o que o projeto de lei pretende, aquilo que a lei atual

•
exige para lazer descoberto, a Lei já supera o pretendido pelo PL. Vai dar uma área útil

máxima de 50m2, o máximo de 300 unidades habitacional, uma área de 600 m 2 a lei vigente

superara o pretendido pelo PL. Então o PL já está atendido pela lei vigente. E com relação ao

• fato de poder ser subdividido em mais de um perímetro, não atende o PL, o fato de que cada

formato de cada parcela, deve apenas permitir a inscrição de um circulo com raio de 3 metros.

O PL inova ao pedir que a área mínima destinada para lazer seja com as dimensões de uma

quadra. As conclusões da assessoria, diante dessa divergência de critérios para o conceito de

HIS, se torna complexa a aplicação do projeto. Seria interessante elaborar um substitutivo

yisando essa congruência dos dois conceitos e seria prudente, previamente consultar o

io Executivo, para tratar da operacionalização do projeto e também para considerar eventuais

estudos que estejam sendo feitos na revisão dessa lei após a aprovação dos planos regionais

estratégicos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita essa manifestação, consulto ao Sr.

Manuel Cavaleiros, se gostaria de manifestar? Ficam as sugestões e recomendações da

Assessoria Técnica par que o relator possa apreciar. (Pausa)

Tem a palavra o Sr. Manuel, representante do nobre Vereador Eliseu Gabriel.

O SR. MANUEL - Quero dizer que esse projeto foi elaborado no sentido de

solucionar uma série de problemas ocorridos nos conjuntos habitacionais já implantados e os

que vem a ser implantados, embora a legislação federal, estadual e municipal tem uma série
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de indicações de áreas que devem ficar livres, não está claro que elas devem usadas pára

esse fins, culturais, esportivos, etc...0 que pretendemos é que uma parte dessas áreas

• obrigatoriamente nos futuros projetos sejam destinadas a essas atividades. Entendi claramente

as posições da Assessoria Técnica, acho que podemos fazer um substitutivo compatibilizando

essa indicação da lei com as exigências existentes federais e estaduais. Comprometo-me,

podemos fazer isso conjuntamente com a assessoria técnica para fazer um substitutivo que

atenda as duas necessidades. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra o Sr. Eduardo Merge, para

•
falar do PL 564/02.

O SR. EDUARDO MERGE - Dessa vez venho elogiar o projeto pelo seu conceito,

independente dos conflitos que podem estar havendo entre Zeis e HIS, mas gostaria de

lembrar que existe um outro subsidio que pode ser dado a esse PL, que está sendo discutido

na atualidade, nesse momento, no Congresso em relação a diretrizes de políticas de
_

Mobilidades urbana, que é uma coisa que São Paulo precisa e muito. Ao fomentarmos dentro

das HISs parques, esse lazer tão necessário, ele vai exigir uma articulação externa, não

apenas do limitrofe dessa HIS, mas no caso, um pouco mais ampliado, então acho que é uma

forma de tornar a cidade, a convivência, as pessoas tornarem a utilizar a cidade de uma forma

• sustentável que é o que se fala nas leis ambientais porém na prática pouco observamos.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Com a palavra Eduardo Fiora, do Jornal da

Gente.

O SR. EDUARDO FIORA - Bom dia a todos. O Jornal da Gente circula na Vila

Leopoldina, e lá há uma área de ZE1S e há necessidade dessa área abrigar de fato as

habitações ou de interesse social, interesse popular. No entanto formos surpreendidos na

Audiência Pública do Plano Diretor estratégico que abrangeu a zona Oeste, como uma

exposição do Secretário Manuelito, onde ele apontava modificações no caráter das Zeis. Há

necessidade que esta Casa acompanhe o que o Executivo propõe, porque há uma

descaracterização pelo pouco tempo de exposição. Exposição superficial que ocorreu numa
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audiência pública, lamentavelmente, mas parece que estão tentando descaracterizar o conceito

de Zeis. Uma vez descaracterizado ou mudado esse conceito tem impactos diretos na

apresentação desse projeto. Gostaria de saber se alguém da Mesa sabe o que o Executivo

anda planejando em termos de Zeis, porque para nós não ficou claro.

O tempo de exposição foi muito curto, foi passado um PowerPoint, mas não ficou

claro para ninguém. E, na Vila Leopoldina — eu gostaria que ficasse registrado aqui, sei que

está sendo gravado -, incorporadoras... Cito o nome da incorporadora: Águia Incorporadora.

Ela coloca nas ZE1S a seguinte faixa: "Propriedade particular. Proibida a entrada". Perguntei

para a incorporadora que tipo de empreendimento ela queria construir ali, e ela me disse que

era empreendimento para a classe média. Eu rebati: "É uma ZEIS'. Ela disse: "Não, não é uma

ZEIS". E eu rebatia: "É uma ZEIS", e é uma ZEIS. De fato, é uma ZEIS perto do Ceagesp.

Então, o que a gente percebe lá é o avanço da especulação imobiliária, não respeitando,

sequer, o que está especificado no Plano Diretor. E, agora, vem o Executivo mudando o

caráter de ZEIS, talvez para atender exatamente aos interesses da especulação imobiliária.

Alguém da Mesa poderia se manifestar a respeito, se souber o que o Executivo está propondo.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — O.K. Apesar de que a assessoria técnica

já fez a recomendação para solicitar informações ao Executivo. (Pausa). É isso? (Pausa). Só

uma questão, Vereador Dissei. É que esse PL está, ainda, em primeira audiência pública. A

assessoria técnica fez uma recomendação para que se promova um substitutivo, além de se

fazer uma consulta ao Executivo para o relator. Isso ainda não foi feito. Temos essa fase,

ainda, depois temos a segunda audiência pública. Até chegar ao Plenário, ainda teremos vários

debates.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. DOMINGOS DISSE1 — Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Ok. Essa é uma matéria que está sendo

discutida também nesta Comissão. Mas, de qualquer forma, estou falando em relação a esse
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projeto de lei, que já tem recomendação para que seja encaminhado ao Executivo para que se

manifeste e até recomendação para que se faça um substitutivo.

Com relação a essa outra matéria que está intrínseca — ou seja, conecta, ligada -, o

Vereador Domingos Dissei, que também é da Comissão quer se manifestar.

O SR. DOMINGOS DISSEI — O governo vai acabar com ZEIS? Não... Aliás, pelo

contrário: aumentou o número de ZEIS. Fizeram só algumas readequações, tanto é que não

tiraram nenhuma ZEIS. O que ocorreu foi: a princípio, quando foi votado o Plano, 80% era para

a habitação de interesse social, habitação popular. Só que não se viabilizou nada. São Paulo

111	 inteira não teve uma ZEIS ocupada, por incrível que pareça. O governo, agora, está propondo

— isso é uma reunião que nós, Vereadores, tivemos com o Secretário de Planejamento — que
_
caia para 50% para tentar viabilizar. Senão, não viabiliza, continua a mesma coisa. A ZEIS é

zona de interesse social, só que de social não teve nada, foi zero. Ai, não adiante o governo

ficar malhando em ferro frio. A Secretaria de Habitação contratou assessoria - uma empresa,

que fez assessoria — para verificar como é que se viabilizam essas ZEIS. Senão, vai ficar como

ZEIS parada. E o 1PTU progressivo, que também recai sobre as ZEIS, não é interesse do

governo. O governo quer que realmente se efetive a habitação popular, que se faça esse

incremento; mas não foi o que aconteceu. Aconteceu o contrário: simplesmente foi um tipo que

era para ser incrementado, e não foi. Então, o governo não termina com ZEIS, isso não existe.

O senhor pode até ver na Internet: ele fez algumas rêadequações, tirou algum lugar... Porque

tem lugar que, realmente, é uma indústria produtiva, tudo, e colocaram uma ZEIS. Raramente.

Aliás, há 700 e poucas ZEIS, e continua a mesma coisa.
,•

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Feita a manifestação, pergunto se há

alguém que queira fazer uso da palavra sobre o projeto de lei 564/02. (Pausa). Não havendo,

declaro encerrada a primeira audiência pública. Foram muito importantes as manifestações,

sempre alertando o relator sobre a importância de fazer solicitações de esclarecimentos ao

Poder Executivo.

Passemos ao próximo item da pauta. Item 8°, PI_ 629/05, do nobre Vereador
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Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a inclusão nas zonas especiais de proteção cultural —

Zepec (Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, Anexo XII — Livro XII, Seção V, Subseção I — Art.

29) no Plano Diretor Estratégico da Subprefeitura de Vila Mariana e dá outras providências.

Peço à assessoria que faça explanação de praxe.

A SRA.	 - O Projeto de Lei 629/05 tem como autor o Vereador

Juscelino Gadelha e como relator o Vereador Chico Macena. O Vereador Juscelino Gadelha

justifica a proposta de lei no seguinte sentido: ele entende que Mirandópolis conserva centros

bucólicos com características próprias, definidos por imóveis de residências familiares com dois

pavimentos, jardins e ruas arborizadas, voltadas ao tráfego local, que compreende 85% das

edificações locais.

Já existiu entre os moradores iniciativas para preservação do conjunto do desenho

urbanístico, que incluem a mobilização de abaixo-assinado e de debates contra uma tendência

que persiste em nossa Cidade, que é a verticalização. O Plano Regional Estratégico de Vila

Mariana inseriu o bairro em uma normatização flexível, classificando-a como uma zona mista

de média e alta densidade, colocando o futuro e a qualidade da vida local em risco.

Esse projeto de lei visa a devolver à cidade de São Paulo um dos últimos

remanescentes do bairro de São Paulo da Garoa. Essa é a justificativa.

As características do projeto de lei: ele enquadra como Zepec — zona especial de

proteção cultural — 29 logradouros da área denominada Mirandópolis, na Subprefeitura de Vila

Mariana: Rua das Violetas, Rua dos Jasmins, Rua das Glicínias, Rua das Carmélias, Rua dos

Jacintos, Rua das Hortências, Rua das íris, Alameda das Boninas, Rua das Azáleas, Rua das

Rosas, Rua Heliótropos, Rua Pitangueiras, Rua das Orquídeas, Rua Flor de Tília, Rua

Comendador João Gabriel, Rua das Prímulas, Rua Pirituba, Praça Santa Rita de Cássia,

Avenida Senador Casemiro da Rocha. Ele faz incluir essas ruas todas no Quadro B do Livro

XII, criando a Zepec 09.

Observações: a Zepec é uma zona especial que visa à preservação, recuperação e

manutenção do patrimônio histórico, artístico, arqueológico, configurada nos sítios, edifícios ou
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conjuntos urbanos.

A Lei 13.885 classifica a Zepec em três grupos: o primeiro refere-se a Bens Imóveis

Representativos — BIR; o segundo, Áreas de Urbanização Especial — AUE; e o terceiro, Área
-
de Proteção Paisagística. De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, a presente

proposta enquadra-se numa área de urbanização especial, AUE, que se refere a conjuntos

urbanos com características homogêneas de traçado viário, vegetação e índices urbanísticos,

que constituem forma de urbanização de determinada época, que devem ser preservadas por

suas qualidades ambientais.

Ainda conforme a exposição de motivos, o projeto de lei em questão busca utilizar-

se do enquadramento, em zonas especiais de proteção cultural, dos logradouros citados como

forma de controlar as alterações da paisagem construída no lotearnento Mirandópolis. Devido

às suas características de preservação, esse instrumento se presta a essa finalidade, já que os

imóveis, ou áreas demarcadas como Zepec, têm correspondente processo de tombamento

aberto pelo órgão municipal competente. Então, toda vez que você cria uma Zepec, aquela

área envolvida tem um processo de tombamento criado junto à Secretaria Municipal de

Cultural.

Em São Paulo, existem alguns bairros tombados com o objetivo de preservar o seu

traçado, de manter a relação entre a área construída e vazios; preservar a vegetação existente

e também impedir a mudança da volumetria das casas. São exemplos de bairros demarcados

como Zepec: City Lapa, Sumaré e setores do bairro da Bela Vista, dentre outros. Para cada

caso, existiu um processo de tombamento com características específicas. Em todos os casos,

partiu-se de um perímetro dentro do qual todos os imóveis estão sujeitos a orientações

presentes na resolução de tombamento.

Ressalte-se que, no que se refere ao zoneamento atual, as ruas de Mirandópolis

estão inseridas numa ZM-3B, que é uma zona mista de média e alta densidade, sendo que as

quadras que margeiam a Avenida Jabaquara e o entorno da estação do metrô Praça da Árvore

pertencem a uma zona de centralidade polar. Nessas zonas de uso são permitidos os usos
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mistos de tipologias multifamiliares de densidade alta.

Uma vez que a medida proposta busca preservar as características do loteamento

original, incluindo a volumetria das casas, situação expressa na justificativa desse projeto, o

tombamento promoverá alterações na regra de zoneamento.

As quadras ao longo da Avenida Jabaquara localizam-se nas proximidades do eixo

de transporte público de massa, o metrô, onde o interesse público recomendaria o

adensamento construtivo, fazendo-se necessária uma reflexão sobre a abrangência do traçado

do tombamento proposto.

Consultada, a Sernpla informou no projeto, na folha 9, que algumas das vias

indicadas no PL não pertencem ao perímetro original do loteamento. Ela propõe um estudo

mais cuidadoso do perímetro, porque a descrição adotada pelo PL, de acordo com Sempla, é

imprópria.

Concluindo, sugere-se a delimitação de um perímetro que contemple o desenho

original do loteamento, o que facilitaria o enquadramento nos atuais subgrupos de Zepec e

• impediria que algumas ruas ficassem excluídas das regras de tombamento. Sugere-se, ainda,

• uma reanálise sobre a abrangência do traçado da Zepec pretendida, tendo em vista

compatibilizã-la também com os propósitos da evolução da Cidade, que alteraram o traçado

41k daquela região por meio da abertura de uma via estrutural, a Avenida Jabaquara, e do metrô.

Propõe, o autor, a elaboração de substitutivo para adaptar a proposta à melhor técnica

legislativa.

Nós havíamos feito um mapa que demonstra a abrangência do projeto. A

assessoria entende que deveria ser definido o perímetro, e não as ruas, para que possamos

fazer incluir na proposta de lei todos os logradouros que pertencem ao bairro de Mirandópolis.

Essas são as observações.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Perfeita. Boa observação. Está aí o autor

do projeto de lei, o Vereador Juscelino Gadelha, a quem quero parabenizar pela iniciativa.

Vamos dar continuidade.
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Quem for falar, por favor, faça a inscrição. Já temos uma inscrição. Tem a palavra o

Sr. Edson Silva, representando a Sociedade Defenda Mirandópolis.

O SR. EDSON SILVA - Bom dia. Sou Diretor-Presidente da Sociedade Defenda

Mirandópolis. Bom dia a todos e a todas presentes e aos Vereadores da Câmara Municipal.

Nós, da Sociedade Defenda Mirandópolis, estamos há mais de dez anos

trabalhando para a preservação da identidade cultural e da sustentabilidade ambiental do

nosso bairro e não estamos aqui na Câmara Municipal apenas para defender o interesse

pontual, já que o nosso histórico enquanto sociedade e associação de bairro, vem atuando em

diferentes frentes junto às convocatórias do Poder Público, participando das conferências da

criança e adolescente, da assistência social, do Conselho Tutelar, nas discussões que foram

feitas nesta Casa para a criação do Conselho de Representantes nas Subprefeituras, enfim, o

nosso histórico de atuação como cidadão que efetivamente assumem sua responsabilidade na

gestão pública da cidade. Nós agradecemos de modo especial ao Vereador Juscelino Gadelha,

que ouvindo os clamores do nosso povo que mora em Mirandópolis, apresenta este projeto de

lei que tende a manter e preservar as características originais do nosso bairro.

Então o bairro de Mirandópolis é um bairro que tem a sua arquitetura construída nos

últimos 60 anos, predominantemente residencial unifamiliar e estamos vendo, como aqui

• podemos observar com os moradores da Lapa e Vila Romana, o nosso bairro aos poucos ser

invadido, adensado, violentado pelas novas construções que são colocadas nesta área. Então

nós, que estamos atuando lá bairro de Mirandópolis, estaremos hoje na audiência pública da

Subprefeitura de Vila Mariana lutando pela preservação do nosso bairro.
-	 _

Então o projeto que o Vereador apresenta nesta Casa vai em consonância com os

interesses da coletividade quando todas essas ruas que foram apresentadas aqui, os lotes, as

residências que fazem parte desses limites, mas de 80% dos moradores são favoráveis. Hoje

nós temos numa quadra próxima ao Convento de Santa Tereza uma edificação que demorou

pelo menos três anos para ser iniciada porque entramos na Justiça, um prédio com mais de 25

••	 andares numa quadra, num lote onde só há residências unifamiliares. E temos um processo,
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como já foi citado pela Assessoria da Casa, de tombamento do Convento de Santa Tereza, que

faz frente para a Avenida Jabaquara, e nós estamos pedindo também a preservação do

entorno, porque esse convento, a vida das religiosas que lá estão é de clausura, ou seja, de

uma privacidade, os empreendimentos que desejam entrar no bairro estão construindo prédios

no entorno, prejudicando a qualidade ambiental da área, da região e prejudicando a vocação

religiosa que aquelas irmãs têm naquele espaço físico.

Então queremos, com esta manifestação, apoiar a iniciativa do Vereador Juscelino

Gadelha, dizer a ele que nossa sociedade, os moradores nessas últimas reuniões que tivemos,

estão conscientes da audiência do dia de hoje, estaremos na audiência, na parte da noite,

sobre o Plano Diretor, apoiando a proposta indicada pelo Vereador e contamos com a

sensibilidade dos nossos Vereadores, os Vereadores desta Casa que representam o povo e

não os grupos de interesse de construtoras, do setor imobiliário, dos interesses econômicos e

privados e que represente os interesses de quem mora, de quem vive na cidade de São Paulo

e de modo específico de quem mora e vive no bairro de Mirandópolis.

Obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Siivano) - Tem a palavra o Sr. Eduardo Brito, do Site

Zona Norte na Linha.

O SR. EDUARDO BRITO - Novamente agradeço a oportunidade de estar me

manifestando aqui. Eu sou atuante na Zona Norte, mas agora a manifestação é novamente

como um cidadão paulistano, porque projetos como este são fundamentais que aconteçam na

cidade de São Paulo, simplesmente porque historicamente a cidade permitiu que em alguns

locais da sua malha surgissem esses loteamentos que por sensibilidade dos loteadores

tivessem qualidade de vida, tivessem um arruamento adequado, tivessem uma arborização

interessante para a cidade. Hoje esses espaços se constituem como ilhas verdes, são espaços

de fôlego que está cidade está perdendo, sufocado por uma edificação, por um processo

construtivo extremamente nocivo de interesse apenas de especulação imobiliária.

Então nós temos regiões como a Vila Romana, como a Saúde, como Jardim São
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Paulo e o Tremennbé, na Zona Norte, e, sem dúvida alguma, Mirandópolis. Eu sou um

estudioso da cidade e quero só manifestar que é fundamental que projetos assim aconteçam,

caso contrário esta cidade vai virar uma cidade Blade Runer e a gente não quer isso para os

nossos filhos.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino

Gadelha.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Obrigado, Sr. Presidente.

Queria contar um pouco a história, sou um rapaz que sou da Mooca e fui criado no

bairro da Mooca, onde hoje é um bairro que não existe mais, porque a baixa Mooca era aquele

pedaço da Rua Bom Bosco, Odorico Mendes, todas as casas foram demolidas e o espirito de

bairro na cidade de São Paulo nós estamos perdendo, a verdade é essa. Nós estamos

perdendo o espirito de bairro, perdendo o espirito de vizinho, perdendo o espirito onde as

pessoas convivem entre elas, porque os bairros estão terminando. Eu tenho origem na Mooca,

rua Dom Basco, Odorico Mendes, Coronel Cintra, acho que foram 90 casas para o chão. Meus

amigos mudaram, de vez em quando a gente encontra um aqui, outro lá e a perspectiva nossa

aqui na cidade de São Paulo é que cada vez menos vamos ter essa família, por que o que

acontece hoje? Se a gente não tiver a preocupação de preservação dos bairros, nós vamos

perder a nossa qualidade de vida, vamos perder a nossa memória.

Principalmente os nossos amigos porque a relação, onde têm casas, onde as

pessoas convivem com os amigos, com escola, bares, futebol, quer dizer, nesse sentido é que

pensamos nesse projeto de lei para Mirandópolis, que é um bairro formado. É um bairro em

que as pessoas estão lá há muitos anos. Se não cuidarmos de bairros como esses, pergunto: o

que vai acontecer? As pessoas vão embora, as casas serão vendidas e vão levantar espigões

no lugar. Não é isso que queremos, queremos São Paulo com seus bairros.

Hoje temos o Pacaembu, na zona Norte Palmas do Tremembé, que são bairros da

cidade de São Paulo nos quais as pessoas convivem, e há casas. O máximo que têm são
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aqueles predinhos de dois, três andares que não interfere muito. Mas, especificamente, são

casas que vamos perder.

Então, esse é um projeto muito importante porque defende a qualidade de vida da

cidade de São Paulo, principalmente onde as pessoas possam ter aquele aspecto humanitário

composto pelos vizinhos, pelos amigos.

Espero que esta Comissão tenha a sensibilidade de aprovar esse projeto,

principalmente levando em conta o substitutivo que pretendemos fazer que tira de Zepec e

passando para AUE — Área Urbana Especial. Porque quando entramos com o projeto, no

Conpresp tinha projeto que era de tombamento para o bairro de Mirandópolis. No Conpresp foi

rejeitada a proposta de tombamento, e aproveitamos o projeto e trouxemos para cá. É até

como sugestão, com o substitutivo passar de Zepec para AUE — Área Urbana Especial.

Nes.se sentido, Presidente, espero que esta Comissão aprove o projeto.

(Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra Eduardo Merchi(?).

O SR. EDUARDO — Sou morador da área, moro na rua Joaquim de Almeida. É a

rua que está aqui. (Pausa) Não é isso que quero falar porque não importa. Temos de pensar na

cidade como um todo. É uma referência, é para dizer que eu conheço um pouco a área.
•

A lógica de querer zoneamento diferente do que foi destinado no Plano Diretor,

inclusive ocasionou a minha expulsão da sociedade Defenda Mirandópolis, era justamente por

lutar para não deixar adensar. Por exemplo, qual a diferença que existe entre as ruas Guapuã

e Ca- mélias para que faça parte do processo Zepec? Qual a diferença? É cultura e lazer. Será

que estão olhando para a José Maria Whitaker, que furando, que fazendo um bulevar em São

Judas e seguindo pela Avenida Bandeirantes, por aquele canteiro maravilhoso da rua dos

Democratas, que eu gostaria mesmo que a rua fosse democrata. A rua não é democrata para

chegar ao Zoológico, ao Jardim Botânico. Toda essa biodiversidade está jogada de lado. O

Ecoponto veio aqui para baixo. As lojas de automóveis? Joga lá para baixo. Planalto Paulista

tem problema aqui em cima? Joga lá para baixo. Mirandópolis tem problema aqui? Joga lá para
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baixo. Quando, na realidade, falei de Jaime Lerner e de uma avenida Sete de Setembro em

Curitiba, o adensamento é feito aqui mesmo, como já foi feito e está cheio de prédios!

Nessa linha de raciocínio, acho que temos de procurar verificar os ventos, por

exemplo, na cidade. Aquela intervenção no Parque do Ibirapuera, um outro projeto, também

têm problema com cercar o vento que vai para o Ibirapuera, levar o ozônio embora. O ozônio

fica concentrado ali. Então, são alguns projetos que... Agora, manter? Tem é de delimitar uma

área Zepec, por exemplo. Mas uma Zepec do tamanho do bairro? Só a minha rua ficou fora?

Então, entendo que tipo de raciocínio tem um projeto que coloca que aqui não é Zepec. Olha,

onde está isso aqui, gente! Uma rua que vai de uma ponta para outra e não é Zepec, e está no

centro, na praça Santa Rita, que deveria ser o marco fundamental de um Zepec, conforme

deve ser estruturada, e foi formatada para esse processo.

O Grupo G-9 só não é 10 porque falta a minha participação. E porque não interessa

a eles ter pessoas que defendam a cidade. Tem de estar ali "linkado" com alguma coisa para

engordar bastante.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo mais inscrições, declaro

encerrada a primeira audiência pública. Teremos a segunda audiência do PL 629/05 do

Vereador Juscelino Gadelha.

Passe- mos agora para a primeira audiência pública do PL 085/06 do Vereador

Juscelino Gadelha, novamente. O projeto "altera o quadro n° 3, anexo a Lei 13.430, de 13 de

setembro de 2002, que trata da classificação das vias da rede estrutural no âmbito do

Município de São Paulo".

Tem a palavra a assessoria técnica para a sua exposição.

- É lido o seguinte: (Justificativa do PL 085/06)
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feitas as considerações, o autor, Vereador

Juscelino Gadelha se declara satisfeito com as manifestações feitas pela assessoria técnica.

Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a primeira audiência do PL 085/06.

Passo para o item 9 da pauta, PL 243/06, do Vereador Juscelino Gadelha, que

dispõe sobre a inclusão nas zonas especiais de proteção cultural ZEPECs, Lei 13.995, de 25

de agosto de 2004, anexo 3, seção V, subseção II, Plano Diretor Estratégico da Subprefeitura

da Lapa e dá outras providências.

O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva.

Tem a palavra a assessoria técnica para sua manifestação.

(NÃO IDENTIFICADA) - O projeto 243/06, do Vereador Juscelino Gadelha é

bastante semelhante àquele já apresentado pela nossa supervisora Vilma, há poucos minutos.

Ele dispõe sobre a inclusão nas zonas especiais de proteção cultural algumas vias.

O autor justifica sua proposta, porque ele diz que São Paulo é um centro de

entretenimento e de turismo de negócios, mas que, no entanto, o avanço da construção civil

não pode significar a perda da memória e da identidade do povo paulistano.

Ele diz que a memória do operariado está ligada ao perfil urbano dos báirros

antigos, e diz que a Lapa possui uma história apaixonante, e que a Vila Romana demanda

preservação cultural, e que as ruas mencionadas no PL preservam características ainda não

contagiadas pelos congestionamentos que provocam uma queda na qualidade de vida.

A Comissão de Justiça manifestou-se pela legalidade do projeto.

As principais características do projeto é que ele enquadra 33 logradouros como

Zepec - Zona Especial de Preservação Cultural. Ele lista ruas e travessas da Vila Romana que

ficam localizadas na Subprefeitura da Lapa. Esse é o artigo 1° do projeto.

E o artigo 2° enquadra todos os imóveis e logradouros citados no Quadro 04-F do

Livro III dos Planos Regionais da Lapa, que são algumas unidades urbanísticas que foram

indicadas pela sociedade civil, para serem transformadas em Zepec.

O desenho que está na tela mostra a localização das vias listadas no projeto.
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- Exposição com base em audiovisual, podendo causar a indeterminação do texto.

(NÃO IDENTIFICADA) — A Zepec, como já havia dito nossa Supervisora,

anteriormente, é uma zona especial que visa à preservação, recuperação e manutenção do

patrimônio histórico, artístico e arqueológico, e pode se configurar como sítios, como edifícios

ou como conjuntos urbanos.

A nossa supervisora também já havia explicitado que a Zepec se subdivide em três

subgrupos: podem ser bens imóveis representativos; podem ser áreas de urbanização

específica; ou podem ser áreas de proteção paisagística.

As observações da Assessoria são de que as características do presente projeto de

lei levariam a classificar as vias da Vila Romana em área de urbanização específica,_ esse

subgrupo da Zepec, que são as definidas no artigo da Lei 13.885/2004, que é o P.R.E., definido

como conjuntos urbanos com características homogêneas de traçado viário, vegetação e

índices urbanísticos que constituem formas de urbanização de determinada época, que devem

ser preservados por suas qualidades ambientais. Então, a Assessoria entende que as vias

listadas no projeto poderiam se enquadrar nessa categoria, nesse subgrupo da Zepec, a UE

(?).

A Assessoria observa, como já havia observado anteriormente, que esse

enquadramento na Zepec é um meio de controlar as alterações da paisagem do loteamento

Vila Romana. E ele é um instrumento que se presta a esta condição, porque, nas zonas que

estão demarcadas como Zepec, se abre um processo de tombamento. E, no processo de

tombamento, em São Paulo, há tombamentos de bairros com o objetivo de preservar ô seu

traçado, de manter a relação entre área construída e vazios, de preservar a vegetação

existente, de impedir a mudança de volumetria das casas, e temos vários exemplos de bairros

que já foram demarcados como Zepec, City Lapa, Sumaré. E em cada um desses casos, se

abre um processo de tombamento, com características específicas.

Mod.3[NotasTranscrição] 	 -

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 106



CAILIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

,..._

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAOt rAitË nEVISÃO-----SGP:4--- =i
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA &IREVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS à E Rill*EVS , tOFWV)23 j(r.
EVENTO: 9153	 DATA: 2210812b07	 RE."'=-7. 1-1W6icia 56

E o que acontece em todos esses casos de tombamento de bairros é que é definido

um perímetro, dentro do qual todos os imóveis estão sujeitos às orientações da Resolução de

Tombamento.

Então, duas questões são levantadas pela Assessoria: que, do ponto de vista do

zoneamento, as ruas da Vila Romana são classificadas como de Zona Mista 3-A, Zona Mista 3-

B, e de Zona Mista 2. E, nesses três tipos de zona, estão permitidos os usos mistos e tipologias

multifamiliares. Então, dependendo das características do tombamento que vier a ser feito,

pode haver alteração nessas regras dos zoneamentos que estão previstos.

A outra observação é de que a Sempla informa que foi consultado o Executivo, e a

Secretaria de Planejamento informa que essas vias não pertencem ao tombamento da City

Lapa, e que por se constituírem um perímetro... Por não se constituírem um perímetro definido,

não poderiam ser enquadradas em nenhum subgrupo de Zepec.

Então, como o projeto não define um perímetro, mas arrola um conjunto de vias,

algumas vias estão excluídas, algumas vias que tiveram alterações visuais significativas,

apesar de cortarem todo o bairro, elas foram excluídos, mas essa exclusão dessas vias ela

-poderia criar distorções imensas. Então, poderia, por exemplo, haver uma verticalização

concentrada nessas vias. Então, a sugestão da Assessoria é de que, como similarmente ao

outro projeto, que seja feito um substitutivo, delimitando um perímetro, para que os

instrumentos alcancem os objetivos pretendidos pelo autor da propositura.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Feita a explanação, pergunto se o autor

deseja fazer uso da palavra. (Pausa)

Então, com a palavra a Rosmary, do Mover.

A SRA. ROSMARY — Bom Dia a todos, colegas, nobre Vereador Juscelino

Gadelha, a quem agradecemos profundamente pelo encaminhamento do projeto de lei, nobre

Vereador Dalton Silvano; infelizmente o Vereador Aurélio Nomura, que será o relator do plano

diretor não se encontra agora, mas com certeza os nobres Vereadores passarão a nossa

mensagem; Vereador Toninho Paiva que é o relator do projeto de lei.
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A cidade de São Paulo vem sofrendo cada vez mais as conseqüências do uso

inadequado do espaço urbano, agravado ainda pelo aquecimento global que assola o nosso

planeta. São Paulo é hoje uma cidade mais quente, menos úmida, com episódios de

tempestades em intervalos cada vez menores e muito mais poluídas. Infelizmente, a

verticalização da cidade é um dos fatores que tem contribuído para que São Paulo se torne, no

entendimento dos estudiosos do tema, uma ilha de calor, com consciências imprevisíveis no

futuro da nossa cidade e da nossa região metropolitana.

Nesse momento, em que esta Casa Legislativa discute a revisão do plano diretor

estratégico da cidade de São Paulo e dos planos regionais estratégicos das 31 subprefeituras

da Cidade, a comunidade dos bairros da Lapa, aqui presentes, solicita aos nobres Vereadores

uma profunda reflexão em relação ao futuro da nossa cidade.

O projeto de lei encaminhado pelo Vereador Gadelha, avaliado pelos colegas

técnicos da Casa, pode ser aperfeiçoado e otimizado e tem por objetivo preservar os traçados

da rua da Vila Romana, a sua nomenclatura que é fruto da história do bairro e a manutenção e

ou limite dos gabaritos da altura dos edifícios do bairro. 	 -

A população de São Paulo, nobres Colegas e caros presentes, não pode

compactuar com uma ocupação caótica que desrespeita estudos de impacto ambiental, que

desrespeita estudos de impactos de vizinhança, que gera pólos muito complicados de tráfego;

desrespeita o Manuseio adequado dos lençóis freáticos da nossa cidade, vide o caso da

Leopoldina, área em que o lençol freãtico é extremamente aflorado e onde a especulação

resolve construir torres imensas, uma ao lado da outra, além disso, destroem o patrimônio

arquitetõnico, histórico e cultural dos nossos bairros. A qualidade de vida da nossa população

está comprometida. Não queremos uma cidade coalhada de torres de alto luxo e uma cidade

paliteiro.

Srs. Vereadores, penso que temos de ter ética com o futuro, temos de deixar um

legado digno às futuras gerações que vão habitar a cidade de São Paulo e o nosso planeta,

comprometendo com os interesses da maioria da população e não com os interesses
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imediatistas de lucro dos empreendimentos imobiliários. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Pergunto se há mais alguém que quer

fazer uso da palavra.

OSR. EDUARDO- Eduardo, do Jornal da Gente, com circulação na Leopoldina e

na Lapa. Gostaria de fazer um convite aos nobres Vereadores que viessem aos bairros citados,

para verificarem em que situação esses bairros se encontram, à mercê de uma desordem

urbana. Isso numa Secretaria de Planejamento, que esta Casa tem o dever de argüir.

Pergunto ao Secretário, qual o planejamento dos bairros em questão? Se há

• alguma ordem, para quem mora e trabalha visível no horizonte? Não. É um cenário caótico.

Então, mais do "q-ue a propositura do projeto, mais do que a luta com a aprovação desse projeto

faz-se necessária sim, independente da matiz partidária, à esquerda ou à direita, governista ou

oposição, que os vereadores verifiquem em que situações se encontram esses bairros. Eles

estão sendo engolidos por um processo de verticalização descontrolada. Se há um mínimo de

compromisso político de um mandato que vocês receberam da população, com certeza, todos

desta Mesa, algum voto devem ter recebido da zona 250, sobretudo os partidos governistas

que a zona 250 é governista. Por favor, fica o apelo que vocês venham ao bairro com uma

comissão. O jornal está ã disposição, a gente monta o roteiro para que vocês avaliem e o

• debate, com certeza, vai se enriquecer. Há necessidade que o Poder Público, representado

'pela Câmara Municipal interfira nesse processo e devolva um horizonte de ordem, de

qualidade de vida, de crescimento sustentável aos nossos bairros. (Palmas)

OSR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — É interessante porque esta Casa é uma

casa de debates. Estamos em curso com os debates nas subprefeituras da revisão do -plano

diretor estratégico. É interessante que temos 55 vereadores e cada vereador tem um

pensamento, representa uma parte do segmento da sociedade. A grande dificuldade, o grande

desafio desta Casa é poder harmonizar interesses. Quer dizer, eu tenho a minha posição, é

para não deixar passar em brando o teu posicionamento. Sou contra a verticalização

exacerbada como está sendo feita. Entendo que São Paulo tem um coração muito grande, mas
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não consegue suportar mais tanto adensamento. Posso falar do meu bairro, moro na Vila

Monumento e cada qual fala por seu bairro. O conflito de interesses de quem quer evitar o

adensamento e de quem quer dar continuidade ao crescimento, estamos naquela fase em que

ninguém pode conter o desenvolvimento, mas tem de organizar e dar infra-estrutura. Há aqui

uma polêmica, não tem um consenso. Tem gente que é eleito vereador e acha que tem de

defender a verticalização, outros não acham que tem de preservar.

Eu sou do lado de que se tiver verticalização, tem de ter infra-estrutura, porque

senão é insuportável, principalmente em relação ao sistema viário. Sem falar que a cidade de

São Paulo está totalmente adensada, desde Guarapiranga até a outra ponta do fundo da

Cidade Tiradentes e zona Leste. O debate é interessante por causa disso. A revisão do plano

diretor está sendo feita e o projeto de lei é uma matéria à parte. Acho que essas matérias

pontuais também têm de ser carreadas para o plano diretor estratégico, mas há uma grande

divergência de opinião e nem todo vereador pensa da mesma forma.

O SR. JUSCELINO GADELHA — Eu queria parabenizar o Mover. Não vou falar do

projeto porque foi muito bem colocado pelo Mover. Esse projeto surgiu pelo Mover, eu

simplesmente fui a pessoa que trouxe esse projeto para esta Casa, estamos discutindo

tentando torná-lo uma lei. O que é importante? É a organização das pessoas, da sociedade

•	 civil.

Nos bairros, percebemos que Mirandõpolis tem resistência, Lapa e Vila Romana

também; Mooca, quer dizer, essa resistência é o fator mais importante que temos aqui hoje.

Vamos ter de discutir daqui a pouco a Capelinha do Barro Branco, que também tem

resistência. Se • as pessoas não se organizarem e lutarem por aquilo que desejam fica muito

difícil, porque a especulação imobiliária vem e atropela. Temos de fazer o mínimo de

resistência, São Paulo pede por isso, pede pelas futuras gerações. Tem um monte de situação

que podemos desmembrar.

Queria especificamente parabenizar o Mover por essa proposta de lei que saiu do

movimento. Eu sou a pessoa que trouxe para cá e estamos lutando por ela, pela
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intermediação. Conheci o Mover o ano passado, e do jeito que veio a proposta assim ficou.

Não mudei nada. Vocês estão de parabéns. Espero que esta comissão, por meio do Vereador

Toninho Paiva, que é o relator, aprove esta proposta na íntegra e com isso consigamos ter na

Vila Romana e na Lapa uma resistência de vitória.

Queria só lembrar um pouco que lá tem a Melhoramentos. Todos conhecem aqui.

Na Revolução 32, lá foi feito o dinheiro paulista, quer dizer, São Paulo tem de preservar a sua

história. Nesse sentido, parabenizo o Mover por essa luta. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Não havendo nenhum orador inscrito,

declaro encerrada a primeira audiência pública do PL 243/06. Suspendo a sessão por um

minuto.

- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Tem a palavra o nobre Vereador Toninho

Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, gostaria de solicitar a V.Exa. e ao nobre

Vereador Juscelino, estou vendo que há diversas pessoas inscritas para discutir o projeto

sobre a Capela de São Sebastião, por isso o tempo será um pouco maior. Peço que se inverta

com o requerimento apresentado sobre o Parque Piqueri sobre empreendimentos imobiliários

em volta dele.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Considerando que temos vários oradores

para falar sobre a Capela de São Sebastião, o Vereador Toninho Paiva tem compromisso,

peço ao Vereador Juscelino compreensão, esta Presidência defere o pedido e inverte a pauta

para falarmos sobre o Parque Piqueri, requerimento do Vereador Toninho Paiva. Eu peço o

representante Sr. Antonio Eugênio Delfino.

Eu pediria para o autor se manifestar.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, solicito a presença do Sr. Antônio

Eugênio Delfino, porque foi ele que trouxe a esta comissão as possíveis irregularidades lá no

parque, então, mais do que nunca, ele tem que se manifestar.
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- Intervenção inaudível.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Antes de expor, a assessoria técnica vai

se manifestar com relação ao material recebido.

- Intervenção inaudível.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Informa a assessoria que o Sr. Delfino vai

fazer a exposição diretamente.

O SR. ANTÔNIO EUGÊNIO DELFINO - Bom dia a todos. Vou dar continuidade

mais ou menos a todos os temas que foram hoje tratados aqui nesta Casa, que são ligados ao

meio ambiente, que é vital à sobrevivência humana, principalmente na cidade de São Paulo.

Nobres Vereadores desta comissão importantíssima, que é a Comissão de Política Urbana, vou

dar um exemplo de como não se pode tratar a questão imobiliária em todo o mundo. O Parque

do Piqueri é um pequeno parque que tem grande importância pra o Município de São Paulo,

porque é uma mancha verde que tem ali no bairro da Mooca. As manchas verdes que
-

defendemos em todo o Município têm uma grande biodiversidade, para que todos os pássaros

e todas as espécies possam se locomover de um lugar para outro para criar a natureza. O

passarinho bica uma sementinha aqui e vai para outro lugar levar a sementinha,

conseqüentemente dando continuidade ao processo de vida. Então, hoje, a questão que

estamos tratando aqui é vital para a cidade de São Paulo. O Parque do Piqueri, como outros

bairros de São Paulo, está sofrendo uma grave especulação imobiliária, visível para todos os

paulistanos, brasileiros e seres humanos. A questão fundamental é o licenciamento que houve

nesse parque, exemplo do que não se pode fazer. Algumas torres foram licenciadas na divisa

do Parque. Licenciaram seis torres com vinte e poucos andares. A publicidade dessas torres

visivelmente vendendo o quintal do Parque ali ao lado. Então, eu pego um terreno meu ali,

construo alguma coisa e vou vender o terreno do vizinho aqui, e o terreno do vizinho é nosso,

porque o Parque é nosso, do povo aqui. Acho que eu comecei aqui meio esquisito. Primeiro eu

tenho que me apresentar. Meu nome é Antônio Eugênio Delfino, sou gestor ambientai, sou

urbanista e sou principalmente morador nascido no Município de São Paulo. Quero dar
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continuidade e não vou ficar muito na questão técnica do meio ambiente, porque o meio

ambiente, pela complexidade... nós acabamos caindo no vazio. Então, o Parque do Piqueri,

Vereador. Nós temos estudado alguns licenciamentos do Parque do Piqueri e estamos

indignados pelo modo como foram feitos esses licenciamentos, Vereadores. E outra: as

próprias construtoras também não fizeram as compensações ambientais. Já perderam-se os

prazos das compensações ambientais, já se perderam todos os rumos de poder consertar o

que já foi feito ali no Parque do Piqueri e nada foi feito até agora. Já tivemos algumas

respostas, alguns documentos da Secretaria do Meio Ambiente, que não podemos também

crucificar, porque a estrutura de São Paulo é tão grande e realmente ela não se encontra

estruturada para lidar com essas causas do meio ambiente, especificamente da especulação

imobiliária. O Parque do Piqueri é um parque pequeno, é um parque, não pela dimensão dele,

como já foi dito aqui, tão importante quanto a Serra da Cantareira. O que nós temos que pedir

exatamente é que a gente tenha uma visão sustentável, porque a coisa já está feita,

Vereadores. Agora nós temos que olhar para a frente, porque o passado, ambientalmente, já

foi totalmente crucificado. O Parque do Piqueri, gente, nós chegamos lá numa comissão e essa

comissão, a olho nu... porque não precisa ser técnico, não precisa ser ambientalista, não

precisa ser nada... Nós verificamos que eles estavam fazendo uma fundação abaixo do ' nível

do Parque, que vai pegar o lençol freático e isso, conseqüentemente, secou as minas do

Parque. Como é que se pode fazer um empreendimento que mata a natureza? Se nós, seres

humanos, queremos viver, temos que respeitar a natureza. Para não ter uma visão de

"ecochato", gente que fala do meio ambiente e que diz "paz e amor" e assim por diante, eu -

quero ser objetivo numa questão única. Nós não podemos mais ter essa especulação

imobiliária no Município de São Paulo. O que já tem, nós precisamos consertar. O que nós

precisamos fazer nós precisamos estudar. Isso está sendo um conflito de interesses técnicos,

além dos interesses que eu não vou ficar citando aqui, interesses individuais, financeiros e

assim por diantà;- não quero bater nisso.
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São Os interesses técnicos, ou seja, o agrônomo não está batendo direito com o ,.

biólogo, o biólogo não está batendo com o arquiteto, o engenheiro não está batendo... Tudo

com uma visão ambientalista. Nós precisamos fazer uma gestão disso daí. É o ponto de partida

para o Município de São Paulo. Nós precisamos de gestão, administrar os interesses, os

conflitos ambientais de uma forma técnica. O Parque do Piqueri é um exemplo de como não

podemos fazer no Município de São Paulo. Isso aqui é um relatório técnico, está à disposição

no gabinete dos Vereadores da Comissão. Quem tiver interesse poderá ver esse Relatório de

Impacto Ambiental. Não quero ficar na parte técnica, que já está especificado aqui, mas na

• parte mais objetiva, para poder ter um avanço, Vereador. Se não tiver um avanço nisso, vamos

ficar patinando, cada um defendendo os seus interesses específicos. Não temos mais tempo

para isso. Nós precisamos pedir uma auditoria em todos os licenciamentos feitos em torno dos

parques do município de São Paulo. O que foi feito nos licenciamentos são coisas muito

escusas. Para aprovar um sobradinho de 80m 2 no Município de São Paulo, demoramos quase

um ano. Imaginem para aprovar empreendimentos com 30 mil metros quadrados de construção

dessa maneira. Então nós temos que rever isso. Não temos mais que ficar discutindo se é

culpa de alguém. Você manda um ofício para uma Secretaria, ela diz: "Isso não é da minha

competência, é do departamento y". Você vai no Y, ele manda para o C, o C manda para - o A,

• porque o A omitiu alguma coisa. Algumas coisas que nós podemos incluir no Plano Diretor...

Nós temos uma oportunidade única no Brasil... Nós estamos patinando. O que é patinando?

Patinando é exatamente fazendo o que nós estamos vendo aqui no Parque do Piqueri. Isso é

patinar, porque as coisas vêm vindo desde 2003 e não são feitas, não são atendidas. A própria

Secretaria do Meio Ambiente...

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Eu só pediria para ser mais objetivo,

porque outras pessoas vão falar.

O SR. ANTÔNIO EUGÊNIO DELFINO - Então vamos lá: peço aos senhores uma

auditoria, uma boa auditoria no licenciamento do entorno, principalmente do Parque do Piqueri,

e que nós realmente fizéssemos uma proposta de uma... Já está feito, os empreendimentos já
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estão feitos. Uma compensação por tudo que já foi feito. Vereadores, esta é a minha

participação como cidadão, como ambientalista e como pessoa preocupada com o Município

de São Paulo. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Pela ordem, Vereador Toninho Paiva.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, diante da colocação do gestor ambiental,

o Sr. Antônio... Nós aprovamos na reunião retrasada alguns requerimentos convidando

algumas autoridades e pessoas envolvidas nesse processo. Eu pediria a V.Exa., ao Vereador

Juscelino Gadelha, que também tomou conhecimento de perto, que as pessoas envolvidas, ou

• seja, a Secretaria do Verde, se estiver presente, a Secretaria de Habitação, a Subprefeitura da

Mooca e os empreendedores que estão construindo ao lado e em volta do Parque, se

estiverem presentes também... Está um empreendedor presente. Eu gostaria que colocasse

para o nobre Vereador Juscelino Gadelha, porque foram convidadas a Secretaria de

Habitação, a Secretaria do Verde, a Subprefeitura da Mooca, diante de uma série de

denúncias, que esta Casa não pode se omitir. Hoje não temos número para aprovar, mas com

certeza numa próxima reunião nós teremos número para não convidar e sim convocar as

secretarias envolvidas. Esse processo não só referente à construção de prédios, mas à

Conservação do Parque... Nós já temos manifestação de grande parte dos moradores da área

010 em volta do Parque. Na gestão passada o Secretário do Verde e do Meio Ambiente era o Sr.

Adriano Diogo, hoje Deputado. E tem ofício do Ministério Público. O Parque está sendo

degradado a cada dia que passa. Então, eu gostaria que V.Exa. tomasse essa providênCia de

convocar as pessoas que foram convidada e que sequer... Isso eu acho um desprestígio para

esta Casa, a gente ficar aqui a essa hora, esperando, prestando atenção em outros projetos

que foram apresentados, o Verde não se manifesta, a Habitação nem a Mooca. Tem um

empreendedor lá, que é o Dr. Bussab, e eu gostaria que ele pudesse ter oportunidade, se

assim V.Exa. entender, que ele possa também fazer uso da palavra e se defender, mas acho

que tem um munícipe que gostaria de falar, se V,Exa. permitir. Está inscrito.

Então, quero que V.Exa. tome ciência da gravidade que está lá.
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O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Vereador, até fico feliz que esta Comissão

esteja servindo de fórum de debate para que possamos dar encaminhamentos aos reclamos

da nossa sociedade.

Desde Piqueri, Mirandópolis, Lapa, tudo. É importante a promoção desse debate,

que as pessoas façam os encaminhamentos. Esta é uma audiência pública, e nas reuniões

ordinárias temos deliberado diversos ofícios, com convites, convocações, solicitando

esclarecimentos aos órgãos competentes.

E V.Exa. tem atuado de forma brilhante, nobre Vereador Toninho Paiva,

preocupado, neste caso específico, com o Parque do Piqueri. Já formulou diversos

requerimentos, e na reunião ordinária tomaremos as providências cabíveis.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Juscelino Gadelha.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Eu só queria acrescentar algumas informações

-
em relação ao que o nobre Vereador Toninho Paiva colocou. Podemos colocar o exemplo do

Parque da Água Branca, onde o lago dos peixes secou em conseqüência da construção de um

prédio do outro lado da rua.

Os parques fazem parte da venda dos imóveis. As pessoas compram determinados

imóveis tendo em vista a existência de parques no entorno. Nesse sentido, a especulação está

vindo para mais próximo dos parques. No caso do Parque da Água Branca, é do outro lado da

rua, aquele prédio enorme construído. Não poderia ter sido construído. Atingiu o lençol freático

e acabou com o lago das carpas.

Até ao lado do Parque da Aclimação, onde o Vereador Dalton Silvano atua, queriam

construir um prédio.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Um aparte, Vereador. Fiz um projeto de lei

obrigando as empreendedoras, construtoras a pagarem um valor de outorga onerosa se

utilizassem imagens do poder público para vende imóveis.

Fiz esse projeto de lei exatamente porque as pessoas, para valorizar seus imóveis,

colocam parque daqui, parque de lá, metrô, etc. Parece que por conta de um dispositivo da
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Carta Magna, constitucional, meu projeto foi vetado. Mas vou analisar. Era exatamente isso.

E pode ter certeza de que os imóveis no entorno dos parques são muito mais caros.

Em um raio de 300 metros a valorização é muito grande. Tem gente que quer construir, se

deixarem, dentro do parque.

O SR. JUSCELINO GADELHA - Eu só queria lembrar também que existe um

projeto de lei de minha autoria, com os nobres Vereadores Toninho Paiva e Aurélio Nomura,

que estabelece construções no entorno do parque de no máximo três andares, para não

termos prédios enormes.

Mas temos de pensar em estabelecer a distância das construções em relação ao

parque. Como foi colocado, essas construções atrapalham o vento, enfim, interferem em várias

situações do ambiente. Afeta a fauna e a flora.

Nesse sentido, temos de nos preocupar com a preservação. Essas coisas são para

as próximas gerações.

- O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, gostaria de esclarecer a V.Exa. que o

representante do empreendimento Suzano está presente e está ausente a Construtora Rossi,

que faz cinco torres no local. E no seu pedido de contrapartida está a construção de um

parque. Uma biblioteca, uma sala de leitura. Até então não foi ainda complementado. E a

reforma das quadras de bocha, que está declarada em um papel que tenho, um oficio

encaminhado pelo Departamento de Áreas de Parques e Jardins.

A construtora Rossi não cumpriu com nada, e as cinco torres estão praticamente

prontas. A contrapartida não foi cumprida. Tem mais um munícipe presente que deve conhecer

a situação.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Tem a palavra o munícipe Paulo

Rodrigues.

O SR. PAULO RODRIGUES - Boa tarde. Eu moro do outro lado da cidade, mas

conheço um pouco dessa história, porque trabalhava na Secretaria do Verde, e quando fui

fazer uma vistoria no Parque do Piqueri a primeira coisa que deparei foi com uma placa de um
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dos empreendedores dizendo que estava cumprindo a contrapartida ambiental. Mas a placa

era quase do tamanho desse biombo. Você não dá, para quem está cumprindo uma obrigação,

uma publicidade dentro do parque.

Imediatamente mandei um ofício à diretoria do DEPAV para coibir o uso daquela

placa. E o Vereador mencionou que ainda não foram feitas as obras de compensação. No

entanto, foram ligeiros ao colocar uma placa para dizer que estavam fazendo.

Semana passada, ao passar pela Avenida do Pacaembu, vi uma construtora

colocando umas placas novas dizendo que conservava aquela área. Mas quem passa lá todos

• os dias vê que todas as plantas morreram por volta d'água. Liguei para a construtora Coelho da

Fonseca, que me disse que não podia fazer nada, porque o problema era falta de água, mas é

ligeira para colocar a placa, dizendo que conserva a área.

Ou seja, em uma época em que estamos falando de cidade limpa, no qual não se permite a

instalação de outdoor, é feito um termo de cooperação para a empresa cuidar da área e ela

corre para colocar placas, trocando placas maravilhosas. E eu, logicamente, vou passar lá e

vou colocar uma placa em cima, Coelho da Fonseca não conserva essa área, porque ela não

está conservando a área e assim ocorreu no Parque do Piqueri e aquele parque, e todos os

outros, são muito importantes. Aquele parque, por exemplo, recebe todo ano uma população

efantástica, que são os pássaros que vem do norte, do continente norte-americano, para cá,
_

eles vêm voando e aí passam pelo Parque Cidade de Toronto, passam pelo Parque

Anhanguera, é um corredor de fauna importante. Hoje, quando são analisados esses projetos,

no âmbito da Secretaria do Verde, são colocados só se são derrubadas árvores ou não e não

se verifica a importância daquelas árvores, daquele corredor para ave e fauna. Então tem que

ter mais um componente na análise desse projeto. Nesse período, então, não tinha análise

nenhuma, nesse período trocava-se muito, era pior ainda, porque se trocava árvores por

concreto, não trocava por outras árvores, quer dizer, não existe compensação. Compensação

ambiental é muito relativa, não dá para se compensar, você derruba uma árvore de centenas

de anos e compensa por algumas mudas. Isso é uma compensação que não dá para chamar
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desse nome, é um termo totalmente equivocado. Mas queria que a empresa foi muito rápida

para colocar o outdoor e até hoje não cumpriu as obrigações que lá estavam. Você pensou, o

lbama processa uma pessoa, multa uma pessoa por desmatamento e ela vai e coloca outdoor

no país inteiro, nas áreas, dizendo que está reflorestando. É brincadeira gente. Não é

brincadeira, é uma coisa séria, se não fosse trágico daríamos risadas aqui.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Nós vamos ter um problema de horário,

que estou tentando administrar, porque a partir das 13h teremos reunião da Comissão de

•	 Saúde neste plenário e tem mais audiência pública, o Prefeito está chegando e tem a reunião

ordinária das 13h. Por isso peço para agilizar as falas.

(NÃO IDENTIFICADO) - Eu só queria fazer uma sugestão aos nobres Vereadores

em relação, Vereador Toninho Paiva, talvez uma consulta sua na questão do Código de Defesa

do Consumidor, porque essas empreendedoras imobiliárias trabalham com propaganda

enganosa. Elas lançam folhetos colocando como coisas boas aquilo que eles vão destruir.

Então no caso da Lapa, do Alto de Pinheiros, acho que até de outros bairros, eles colocam,

tenho uma série de folhetos, pretendia até fazer um trabalho técnico sobre isso, onde eles

mostram ao incauto comprador, isso para mim é propaganda enganosa, que ele vai ter uma

•• vista de um bairro que eles mesmos, à medida que o tempo passa, Vereador Toninho Paiva,

eles vão destruindo. Então o incauto comprador de repente se dá conta que em vez de olhar

aquele bairro idílico que ele imaginava contemplar ele vai estar contemplando um paliteiro,

várias torres, uma ao lado de outras, totalmente adensadas. Eu acho que vale a pena,

Vereador Toninho, consultar o Procon, os institutos de defesa do consumidor sobre a

pertinência desse tipo de propaganda enganosa que ilude os incautos compradores desses

empreendimentos imobiliários. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Peço brevidade no uso da palavra.

(NÃO IDENTIFICADO) - O nosso empreendimento de fato está ao lado do parque e

antes de nós adquirirmos o terreno, há dois anos, nós verificamos se havia na Prefeitura, nos

Mod.3[NotasTranscrição]

M
at

ér
ia

 P
L 

61
2/

20
05

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 119



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

1 Foit-v,i r.çj-	 -4-Aç")

6 A 210 5
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMIgi-ifkig3REVISÃCV=SGP-.4—

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REYISÃO - sqp.£9
NOTAS TAQUIGRAFICAS SENInãr2PSA.Âbliegileir";

EVENTO: 9153	 DATA: 22/0812007 

órgãos estaduais e municipais todos se havia alguma restrição contra a execução de qualquer

obra que pudesse ser feita. Havia no momento, inclusive, uma planta em fase de aprovação de

mais de 180 apartamentos para aquela área que nós estávamos adquirindo. Cautelosamente

alteramos o projeto para apenas 60 apartamentos, diminuímos o número de andares, que eram

vinte e poucos andares para 15 andares e o número de famílias, de 180 foi para 60 apenas,

quer dizer, melhorando, atendendo qualquer infra-estrutura que pudesse ser prejudicada no

caso. Na aprovação do projeto... Em junho de 2005, concluindo uma retificação judicial iniciada

pelo antigo proprietário que delimitou perfeitamente a área do nosso terreno, separando

exatamente - o que era do parque e o que é nosso, aprovamos em Sehab, aprovamos em

Grapohab, onde tivemos o certificado 800/05. Após toda documentação estar legal fizemos o

competente registro de imóveis, a incorporação no Registro de Imóveis, e aí iniciamos as

vendas, a qual já temos boa parte vendida no caso, e em cumprimento à exigência da Sehab,

nós fizemos uma doação, antes de incorporar, de 350 metros aproximadamente, que fica na

frente da rua Tuiuti. A área permeável exigida por lei é de 15%, nós deixamos 20% de área

para atender Melhor o empreendimento e o superior exigido. Para o início da execução das

obras era necessária a retirada de duas árvores, para tanto encaminhamos à Secretaria do

Verde e Meio-Ambiente, através de Depav, o pedido de autorização da retirada das mesmas.

Após a análise do nosso pedido, assinamos o termo de compromisso ambiental e com laudo
-

de avaliação ambiental existente nos autorizou a promover o corte das duas árvores e

obrigados a plantar 540 mudas, entregar ao Viveiro Manequinho Lopes 540 mudas, o que já

fizemos em data de praticamente um ano atrás, totalmente cumprido, e mais 19 mudas têm de

ser plantadas na área interna do empreendimento, o que faremos quando da conclusão do

mesmo, porque se fizermos agora provavelmente serão prejudicadas.

O SR. TONINHO PAIVA — Deixa eu aproveitar a oportunidade, quando o senhor

coloca 19 mudas, elas já foram plantadas?

(NÃO IDENTIFICADO) - Não.

P — Mas o prazo está vencido?
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R - Então, normalmente...

P - O senhor vê como o poder público é? Não teve nenhuma autuação?

R — Não.

P — Não se paga nada, não se faz nada...

R — Houve sim. O DEPAV esteve lá e nos solicitou, perguntou por que não houve

ainda o plantio. Informamos que seria ao final da obra, e pedimos a prorrogação porque é bom-

senso porque se plantarmos agora, no canteiro de obras, elas vão ser perdidas. Não faríamos

questão de 19 mudas se já doamos 540, quase 30 vezes mais. É só por questão de bom-senso

que não foram plantadas. E o DEPAV também entende assim, através do biólogo deles,

porque está analisando a prorrogação.

P — O senhor disse 540?

R - Foram doadas ao Manequinho Lopes 540 mudas, conforme...

P — No Manequinho Lopes?

R — Sim.

P — O senhor vê como é, nobres Vereadores, a parte degradada é no parque,

muitos dos senhores conhecem, nobre Vereador Gilson Barreto conhece, no Parque Piqueri, e

vamos doar as mudas para o Parque Manequinho.

R — É por exigência de DEPAV.

P — Eu acho que nesta Casa temos de fazer um projeto, onde será feita a

contrapartida tem de ser no local onde está sendo degradado, cortado. Mesmo porque, como

falou aquela senhoras, as espécies que são retiradas, elas têm vários anos de vida e são

trocadas simplesmente por mudas. É uma coisa que não dá para entender. E fazem vários

eventos sobre o aquecimento global, mas o que é feito mesmo para o meio-ambiente, para a

natureza de concreto? Ou esta Casa toma uma providência para valer quanto a essa questão

ou então as autoridades aqui constituídas pelo voto do povo estão falidas! (Palmas)

R — Nobre Vereador, nós só atendemos o que é exigido. Atendemos o que é

exigido, e o que precisar mais estaremos à disposição. Quer dizer, não infringimos nada,
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atendemos todos os procedimentos solicitados. Qualquer coisa que precise averiguar, estamos

entregando um dossiê com toda documentação que poderá ser verificada e analisada na

Secretaria.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Por favor, requeiro que se encaminhe toda

documentação que está sendo utilizada agora. Se tiver mais alguma adicional, que seja

entregue à comissão, por gentileza.

R — Pois não. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Encerramos agora o PL 243/06.

Como vamos entregar o salão às 13h, vou abrir a sessão ordinária 1° subsolo, já

convido todos para falarmos sobre a Capela de São Sebastião. Vamos dar continuidade lá
-	 -embaixo. O Sr. Prefeito vai usar esta sala. (Pausa)

Temos mais dois minutos para encerrar.

Passemos ao PL 480/06 do Vereador Gilson Barreto. Vou pedir a dispensa da

exposição pela assessoria técnica. Como é a primeira audiência vamos deixar a exposição

para a segunda audiência. Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO — Sr. Presidente, esse projeto de lei trata de área no

Tatuapé, foi retirada, estamos apenas fazendo um acerto de área para que o Tatuapé

•	 permaneça com a sua área anterior. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Peço que a assessoria técnica peça que

conste das notas taquigráficas as observações que seriam lidas agora, as considerações finais

sobre o projeto, para que sejam inseridas, fazendo parte da audiência pública, independente da

manifestação por escrito constante do projeto de lei. Tal procedimento dará ciência a quem de

direito pelas notas taquigráficas.

- Documento a que se refere à presidência. (Ementa e justificativa do PL 480/06)
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OSR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Portanto, encerro a audiência pública do

PL 480/06 de autoria do Vereador Gilson Barreto.

Convido a todos a participarem em local no 1° subsolo da Casa, para concluirmos a

nossa pauta. Falta a audiência pública da Capela de são Sebastião.

Temos também de abrir a sessão ordinária da Comissão, e assim encerraremos.

Peço desculpas, mas se quiser descer, o nobre colega que pediu a palavra,

concederei independente já ter encerrado a participação no PL 243.

Vou suspender os trabalhos porque estamos transferindo a reunião de andar,

• quando então abrirei a sessão ordinária da comissão e daremos continuidade aos trabalhos.

O SR. TONINHO PAIVA — V.Exa. me dá licença? O próximo projeto quer será

avaliado, a Capela de São Sebastião, eu não sei se consta do registro a presença do

Departamento de Patrimônio Histórico da Prefeitura.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Eu não sei, vamos ver agora. (Pausa)

O SR. TONINHO PAIVA — Não vieram. É uma coisa tão importante para a cidade, e

o Departamento de Patrimônio Histórico não aparece.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) — Suspendo a audiência pública, neste

exato momento, transferindo-a para o 1° subsolo.

• - Estão suspensos os trabalhos.
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- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Dalton Silvano.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Reaberta a 17' reunião ordinária da

Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio ambiente, com a presença dos Vereadores

Toninho Paiva, Juscelino Gadelha, Arselino Tatto e Chico Macena.

Passemos a deliberação da pauta. Projeto de Lei 277105, que define área com

direito a preempção, imóvel localizado Bom Pastor com a Rua Sorocabanos, e dá outras

providências....

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Chico Macena.

O SR. CHICO MACENA — (Pela ordem) - Sr. Presidente, regimentalmente requeiro

vistas do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Vistas concedidas ao nobre Vereador

Chico Macena.

PL 312/05, de autoria do nobre Vereador Ushitaro Kamia, que cria o caderno Jovem

Cidadão na Rede Municipal de Ensino, na cidade de São Paulo, e dá outras providências.

Relator Aurélio Nomura, com parecer favorável.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

•	 Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. Tem a palavra, pela ordem, "o nobre

Vereador Arselino Tatto.

O SR. ARSELINO TATTO - Sr. Presidente, regimentalmente requeiro que os

projetos que tratam de denominações possam ser apreciados em bloco.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - É regimental o pedido de V.Exa. Votação

em bloco dos seguinte PLs: PL 084/07; PL 021/07; PL 145107; PL 435/06; PL 555/06; PL

633/06; PL 664/06. Todos tratam de denominações de ruas, devidamente publicados nos

órgãos oficiais dessa Casa, na presente pauta. São pareceres favoráveis conforme substitutivo.

Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; (Pausa) Está aprovado.
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Os demais itens da pauta, conforme entendimento vamos adiar para tratar na

;são. Encerrando a pauta.	 FoUla n fi 	 2_2	 do

Item 4, requerimento de autoria do nobre Vereador Aurélio tsr6~2A-votos s 

-Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Está aprovadbl amar A. de Sousa
REG. 101204	 'St

Item 5, requerimento 21/07, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. Requer

o adiamento. Adiado.

Passemos ao item seguinte. Item 6, requerimento de autoria do nobre Vereador

Chico Macena. Requer audiência pública para discutir projetos de reurbanização da favela .

Heliópolis. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa) Está

aprovado.

Conforme entendimento aprovado item 6 e 4 e os demais itens foram adiados

conforme entendimento com os senhores vereadores.

Encerrada a presente sessão ordinária na forma regimental.

- Pausa.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Esta Presidência reabre a audiência

pública que estava sendo realizada no 8° andar para tratar e dar continuidade das demais

matérias. Ficou pendente a matéria da Capela de São Sebastião.

Com a palavra o Sub Tenente da Policia Militar do Estado de São Paulo, João

Carlos Balester.

O SR. JOÃO CARLOS BALESTER - Estou aqui representando o Tenente Magri,

interessado na reconstrução da Capela de São Sebastião, a qual é muito importante para a

comunidade do Tremembé e na Cantareira. Estamos precisando do apoio dos Vereadores para

este evento, porque é uma apresentação histórica e cultural. Pedimos a colaboração de todos.

Muito obrigado.

O SR. TONINHO PAIVA - O senhor tem idéia de quando foi construído a Capela?

Mod.3[NotasTranscrição]
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O SR. JUSCELINO GADELHA - Ela foi construída em 1835, no caminho de --

Bragança, conhecido como Pouso da Água Fria. A Capela se localizava, na época remota, na

então Fazenda Santana da Companhia de Jesus de Santo Inácio de Lovola—Pela-podaria,._.ela
Folha hp.	 JO....5 	doficou como Matriz provisória no ano de 1895.
Processo  6 À:2_,\05 

OSR. TONINHO PAIVA - Em que ano aconteceu sua derrublda? .
Inamar A. de Sousa Jr. 1,

O SR. MAUCO - Faço parte da comunidade chamada I rael, cõffind~tle

evangelização católica e fundador da AMARB - Associação dos Moradores e Amigos da

Reserva da Biosfera do cinturão verde de São Paulo. Estou engajado nessa campanha de

restauro, reconstrução da capela de São Sebastião há mais de 10 anos. Essa capela ela tem

sua origem - temos aqui um painel preparado pelo Sr. Américo Simões - com algumas fotos

mostrando algumas etapas da sua história.

Na verdade o sitio onde estava localizada foi conhecida como alto de São

Sebastião. E para quem conhece a zona Norte, no alto da Av. Água Fria, com a Av. Nova

Cantareira. A história dessa capela e desse local remonta muito antes das datas que temos e

dos documentos mais recentes. Porque Matim Afonso de Souza, em 1532, veio a mando do

Rei de Portugal fundar vilas para determinar o território português da América do Sul. Fundou a

Vila de São Vicente, depois subiu o Planalto e fundou a Vila de Piratininga. Isso em 1532,

portanto 22 anos, antes da fundação da Vila de São Paulo, pelos Padres Jesuítas aqui no Pátio

do Colégio. E um estudo feito pelo historiador e professor e arquitetura, Wilson Maia Finda, do

Instituto HistóriCO e Geográfico de São Paulo, ao qual também pertenço, um estudo feitos com

documentos constantes existentes aqui nesta Casa, na Câmara Municipal de São Paulo,

porque a nossa Câmara, ela remonta o ano de 1560, e é a mais antiga instituição do gênero

em toda a América. Temos o prazer e a honra de ter uma Câmara Municipal de São Paulo que

existe desde essa época e que é a líder no sistema democrático na América do Sul e América

Latina. Na Casa do Conselho, que se chamava originalmente, depois foi chamado de Senado,

e hoje é Câmara Municipal, há atas e documentos dessa época, e o historiador Wilson Maia

Fina, ele pesquisando todos esses documentos, alguns estão no arquivo do Estado, percebeu
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que todas as propriedades, onde apareciam o nome Piratiningà, sejam e as escrituras,

doações, inventários, datas de terras, todas as propriedades de Piratininga, dizem ser em

Piratininga, tinha como limites geográficos, acidentes geográficos da região da Cantareira. Por

isso ele formulou a tese de que a primeira vila que existiu portuguesa no Planalto, foi essa Vila

de Piratininga justamente nessa região da Serra da Cantareira. Uma maior densidade, temos

um CD - assim que o datashow estiver funcionando - que mostra essa planta onde vão

aparecer as propriedades de 1532. É anterior à Fundação de São Paulo. Justamente nessa

região é que se localiza essa capela, que tem uma história, assim, ainda um pouco

- desconhecida, mas um historiador militar, Coronel Reginaldo Miranda, do Instituto Histórico e

Geográfico de São Paulo, pesquisou a história da fazenda Santana, onde hoje é o CPOR, na

Alfredo Pujol. Ele constatou que essa capela era muito antiga, e que havia ao lado um hospital

para tratamento de tuberculosos, doentes com problemas respiratórios, porque 6 ar da

Cantareira é muito propicio à Saúde. O próprio Padre Anchieta, quando veio ao Brasil, em

1549, veio porque ele se associou a CIA de Jesus de Santo Inácio de Loyola e vinha com o

propósito de catequizar os indígenas, e sabia se em Portugal, que esse País era um paraíso.

Então a Ordem de Cristo, que era uma Ordem dos Cavaleiros do Templo Suscedania dos

Cavaleiros Templários, buscava esse paraíso terrestre e o País aqui era maravilhoso, mas em

Coimbra onde o Padre Anchieta estudou, lhe disseram que o ar do Brasil lhe seria benéfico

porque ele sofria de uma tuberculose óssea. Há muitos indícios que apontam para a

construção de um oragum oficial na vida de Piratininga, pelo próprio padre José de Anchieta. A

quem damos o nome de Palácio José Anchieta.

Aqui temos uma imagem da Capela de São Sebastião, como ela existiu o nos anos

50. Uma capela pequena. Essa área da capela em si era particular, foi doada a Cúria em 1894.

Por alguma razão histórica que desconhecemos, a Cúria metropolitana apesar de ter feito

Várias celebrações, quermesses, procissões, missas, velórios no local da capela, ela nunca

tomou posse efetivamente.

A partir de 1897, revoluções, guerras em São Paulo e a força pública se instalou a
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partir de 1904, na região, que os cavalos - onde hoje tem a academia da Policia Militar -

pudesse usar para a engorda E o Coronel Juveniano Brandão, um dos primeiros comandantes

da Força Pública, tomou para si, ele morava ao lado numa casa, - não é essa casa que vemos

aqui - Esse conjunto todo foi demolido em 2001, a revelia do movimento popular que havia na

região, e há até hoje, temos vários representantes conosco, foi demolido e na demolição uma

coisa que talvez positiva que surgiu foi o achado de alicerces de pedra e indícios de uma

construção mais antiga, então, entendemos que ali havia um pequeno hospital, ambulatório

para doentes de tuberculose ao lado onde está essa casa maior. Próximo.

O SR. TONINHO PAIVA - Sr. Presidente, não gostaria de interromper, é um

depoimento que nos emocionam devido os fatos históricos principalmente ligada a religião da

qual pertenço. Quem autorizou essa demolição em 2001?

O SR. MAUCO - Houve dois pedidos a Condephaat para o tombamento. Os dois

tiveram a iniciativa no instituto Histórico e Geográfico de São Paulo. O primeiro foi arquivado

porque os historiados do Condephaat não encontraram justificativa histórica, eles

desconheciam toda essa teoria do Wilson Maia Fina, e não viram na Capela um valor

ãrquitetônico, porque ela é muito singela. Então ele foi arquivado. Ai novamente, com o

conselho comunitário Santana/Tucuruvi, voltou a carga com o Condephaat, abrindo novamente

o processo.

Aqui temos o mapa da Vila de Piratininga, de propriedades na região de Piratininga.

Temos de entender bem. O que é Piratininga? Havia a aldeia de Piratininga, que era um

cacicado indígena, era uma região muito grande, temos aqui o Rio Tietê, não sei se vocês

conseguem ver, está aqui embaixo na horizontal, Rio Pinheiros, o Anhagabau e o

Tamanduateí, a vila de São Paulo, onde tem aquele circulo com a seta, onde estamos hoje. A

aldeia do Piratininga é todo esse vale do Tietê. Tudo isso estava sob o comando de Tibiriçá, eu

era o chefe indígena desse cacicado, várias tribos, várias tabas. A vila de Piratininga foi uma

vila fundada em algum local desconhecido, oficialmente, mas que se revelou a partir dessa

pesquisa dos documentos históricos aqui da Câmara e do arquivo do Estado, pelo historiador
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Wilson Maia Fina que produziu esse mapa. Ele fez aqui a delimitação aproximada das várias

propriedades, desde de 1595. Essa capela está inserida na estrada da Juqueri - podemos ver

ali uma estrada, sobe, tem vários círculos, entre os dois círculos que estão juntos -

- (orador faz referência ao mapa) - Academia da Policia aqui. Como sabemos que

essa é a Academia do Barro Branco? Porque o Rio Mandaqui, nasce dentro da Academia. Isso

aqui é bairro do Barro Branco, Jardim França e Água Fria e essa estrada é o caminho ancestral

do Teabirú, também conhecida como estrada real. Ela vai daqui até o Perú. É um caminho

usado pelos combatentes durante a guerra do Paraguai, os Voluntários da Pátria, iam e

• voltavam para a guerra por aqui, tanto é que a continuação da estrada vai ser justamente, a

que é hoje, a Av. Voluntários da Pátria. Essa é a descoberta que muda um pouco a figura das

origens de São Paulo. Não da Vila de São Paulo, não há dúvida a Vila de São Paulo, surgiu no

Pátio do Colégio, com escola, com a igreja dos Jesuítas, mas a Vila de Piratininga, muito

provavelmente estaria localizada na área de maior densidade de propriedades. É o que a

lógica leva a supor. Agora, há indícios arqueológicos, alguns encontrados, inclusive, no

Almanaque do Tucuruvi de 1928, aparece uma grande e secular histórica muralha que

desapareceu nos anos 30, mas havia uma muralha muito grande nessa região, coisa

impressionante, tem uma foto nesse Almanaque.

411 Próximo. Aqui nos anos 90. É um grande interesse público, essa foto ganhou em

primeiro lugar nó concurso sobre fotografias da zona Norte, ela estava escorada ainda. Aqui

um fenômeno, a benção das velas. Tivemos duas missas campais: uma com a presença do

Arcebispo Dom Odilo. Nessa benção das velas aconteceu um fenômeno para-normal, essas

velas ganharam a dimensão de flechas e algumas apareceram na frente de pessoas que não

tinham velas nas mãos, como é o senhor de branco atrás das mãos do Padre Mauricio.

Quando o Padre Mauricio abaixa a mão, as velas apontam para a capela. Houve a tentativa de

tombamento pelo Condephaat, colocamos uma placa, o processo estava aberto, assim mesmo,

quem comprou demoliu. E foi demolindo em partes, foi feito um BO. O Conselho Comunitário

Santana Tucuruvi impetrou uma ação civil pública. Afloraram as estruturas de pedra que
,
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indicam uma arqueologia muito antiga. Essa era a visão ideal que tínhamos e está na memória

de muitos moradores da zona Norte. Estimamos 200 mil moradores que tem uma relação de

afeto com a Capela de São Sebastião. Sem falar que São Sebastião é padroeiro dos soldados,

dos militares e têm episódios importantíssimos na história de São Paulo, ligados ao Coronel

Juopiniano Brandão que fez uma promessa de cuidar da capela.

Atualmente, o terreno foi comprado por um cidadão que fez a demolição, e alugou

paro Bradesco fazer uma agência. O Bradesco desconhecia essa história, essa importância

Para a comunidade, para São Paulo, e assim que tomaram conhecimento enviamos uma carta

ao presidente do Bradesco, ele, imediatamente, tomou as devidas providências colocando toda

a diretoria à disposição para atender os anseios da comunidade e tenho uma carta que foi

enviada aqui hoje, para o nobre Vereador Juscelino, consignando todo o apoio para

reconstrução da capela. Então qual é o pleito da população da zona Norte - me corrijam se eu

estiver errado - o Bradesco está disposto a reconstruir com mais ou menos uma arte assim...

O SR. JUSCELINO GADELHA - O que estamos propondo, é que construa a

capela, porque praticamente vão inaugurar a agência, e a capela nada. Nossa sugestão é que

faça a capela e inaugure junto com a agência. É esse o objetivo. Porque na carta ele diz que

tudo bem, vai reconstituir. Mas poderia ter sido as duas juntas: agencia e capela.

O SR. MAUCO - Vereador, sinto de que há uma disposição muito grande, não há

nenhuma objeção por parte do Bradesco, nem contra gastos. Mas houve alguma dificuldade

com aprovação do projeto no DPH, ou no Conpresp.

O SR. JUSCELINO GADELHA - No Conpresp não tem nada. Não deram entrada.

Esse sentido é nulo. Porque se tivesse dado entrada no Conpresp teríamos ido lá brigar com o

Conpresp para rapidamente aprovarmos. Não tem entrada de nada lá não.
r

O SR. MAUCO Acho que deveria ser comunicado ao Bradesco que tomem as

providências de acordo com que eles estão propondo. Mas enfim, o pleito da população é ter

de volta esse marco memorial no local, de alguma forma, eles estão sugerindo construir do

lado, enfim, isso aí tudo pode ser discutido. Sinto disposição por parte do banco. É lógico que
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preferiríamos ter a capela com jardim, com o entorno, como era antes. Mas acredito que essa

seja a solução viável até para não adiarmos mais essa questão, porque há uma importância

histórica, memorial e o Conpresp pode exigir, alegar alguma coisa de que não se deve fazer

uma replica, no entanto o pátio do colégio é uma replica, não há nada naquele local, exceto

uma pequena parede de taipas que seja de 1554. No entanto para a cidade de São Paulo, é

importantíssimo, para identidade da população, para a saúde mental da população ter essas

referências. A nossa briga é para reconstruir a capela nos moldes...

O SR. TONINHO PAIVA - Aproveitando a oportunidade do Sr. Mauco, quando você

• solicita que o Bradesco envie ao Conpresp um oficio, acho que podemos aprovar, aqui com a

ãnuência do Presidente, um oficio dessa comissão ao Conpresp, porque acho que vai

fortalecer para que realmente as coisas tenham sucesso.

O SR. MAUCO - Acredito que seja uma ótima medida, que tenhamos o apoio da

Câmara Municipal de São Paulo, para um pleito desse tipo. Não teríamos dificuldade técnica.

Tecnicamente é perfeitamente viável e podemos falar mais ainda, outras pessoas também,

mas dado o adiantado da hora agradeço a oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Dalton Silvano) - Peço desculpas aos presentes, hoje foi um

dia tumultuado: Como é a primeira audiência pública, não sabíamos que vinha muita gente.

Esses projetos acabam ficando parados na pauta, e o nosso objetivo é poder deliberar para o

projeto caminhar.

Quero convidar a todos os presentes, para próxima audiência pública a realizar-se

no dia 29 de agosto, em pauta diversos projetos relativos ao Meio Ambiente e assuntos

diversos.

Quero agradecer a presença de todos. E convoco sessão ordinária para próxima

quarta-feira às 13horas e audiência pública as 10 horas.

Estão encerrados nossos trabalhos.
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PARECER N° 16- 1721/2007	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 612/05

Trata-se de projeto de lei n° 612/05 de autoria do Nobre Vereador Adilson Amadeu,
que estabelece normas para implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os
telefones públicos existentes na Cidade de São Paulo, e dá outras providências.

O autor, em sua justificativa, esclarece que o PL visa amenizar as dificuldades
encontradas pelos deficientes visuais ao se locomoverem pela cidade.

4114 A propositura obriga as empresas que prestam serviços de telefonia no Município, a
implantarem na base dos telefones públicos (orelhões) degrau ou piso diferenciado nos locais
onde os aparelhos sejam fixos em paredes para possibilitar sua identificação por deficientes
visuais.

O degrau deverá ser maior que a circunferência do aparelho e com altura mínima de 5
cm de forma que os deficientes visuais possam identificá-los, e onde o degrau seja
incompatível deverá ser implantado faixa diferenciada com o mesmo fim.

O degrau e a faixa deverão ser sinalizados para que os não deficientes os
identifiquem.

Estabelece multa de R$ 1.000,00 pelo não cumprimento, cobrada em dobro em caso
de reincidência, atualizada pelo IPCA, devendo o Executivo regulamentar a lei no prazo de 90
dias.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, no parecer n°
633/2006, manifestou-se pela legalidade da propositura, amparada no artigo 13, I e XX e 160,
VII, ambos da Lei Orgânica do Município.

Por versar sobre o Código de Obras e Edificações foram convocadas 2 Audiências
Públicas.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente analisando a
propositura é FAVORÁVEL ao projeto de lei, pois a implantação de piso diferenciado na
projeção do telefones públicos garantirá condições de segurança e acessibilidade a todas as
pessoas, especialmente aos portadores de deficiência visual.

Porém, apresenta o substitutivo a seguir, retirando a obrigatoriedade da construção
de degrau sob os orelhões, que poderia dificultar ou mesmo impedir o acesso de idosos e de
pessoas com outro tipo de deficiência ao mobiliário urbano. Estabelece, também alguns
parâmetros para a colocação destes pisos recomendados pela NBR 9050.

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI N° 612105
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Vereàdor Chico Macena
Relator

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Estabelece normas para implantação de piso
diferenciado em todos os telefones públicos
existentes na Cidade de São Paulo, dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Ficam obrigadas as empresas que prestam serviços de telefonia no Município de São
Paulo, a implantarem na projeção dos telefones públicos, piso diferenciado para possibilitar
sua identificação por deficientes visuais.

§ 1° — O piso diferenciado deve exceder em 0,60m a projeção do aparelho, em toda a
superfície ou somente no seu perímetro.

§ 2° - Quando sobrepostas, o desnível entre a superfície do piso existente e a superfície
do piso implantado deve ser chanfrado e não exceder 2mm.

Art. 2° O não cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a imposição de multa
no valor de R$ 1.000,00, cobrada em dobro em caso de reincidência.

Parágrafo único —. A multa que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

.4111	 Art. 3° O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, em especial
no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 4°	 As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comissão de Política Wrbana, Metropolitana e Meio Ambiente. em q'	 /ei>0.-) ,
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Presidente

PARECER No DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURIMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 612/2005.

Objetiva o projeto de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu (PTB),
obrigar as empresas que prestam serviços de telefonia no Município, a implantarem
na base dos telefones públicos a construção de degrau (Orelhões), ou piso
diferenciado nos locais onde os aparelhos sejam fixados nas paredes para possibilitar
sua identificação por deficientes visuais.

Justifica o Autor que a proposta visa amenizar as dificuldades
encontradas pelos deficientes visuais de circularem com segurança e sem acidentes.

Foram realizadas duas audiências públicas onde os participantes
(cadeirantes) propuseram a sugestão de adotar outra legislação já existente.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
apresentou um substitutivo onde foi utilizado alguns parâmetros de recomendação
para piso conforme a NBR 9050.

Quanto ao mérito da matéria pertinente a nossa Comissão é de
interesse público, pois observadas as condições de segurança e acessibilidade para
todas as pessoas, especialmente aos portadores de deficiente visual, os telefones
públicos poderão ser utilizados sem dificuldades.

Portanto, favorável é nosso parecer ao substitutivo apresentado pela
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica,
s. Turismo, Lazer e Gastronomia, em

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br M
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GABINETE DO VEREADOR SENIVAL MOURA

São Paulo,'fi de dezembro de 2007.

Exmo Sr.
VEREADOR CELSO JATENE
Presidente da Comissão de Trânsito, Transporte,
Atividade Econômica, Lazer e Gastronomia

D4(.; (1,0
13112-10-)-

Considerando a votação ao PL 612/05, de

autoria do nobre vereador Adilson Amadeu, na reunião ordinária desta

Comissão na data de hoje;

Considerando a abstenção e os votos

contrários consignados no parecer subscrito por este relator;

Considerando a relevância do tema apontado

pela nobre vereadora Mara Gabrilli;

Solicito a Vossa Excelência, o retorno do

projeto acima descrito a este relator para melhor análise e elaboração de

substitutivo por parte desta Comissão.

No aguardo do seu deferimento, reitero meus

protestos de apreço e consideração.
_

nstt,D1

	

(5 t	 ,j;St•°
000,"''',,,z .C,‘ 5
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»,,.ètsSCie‘''.	 fçN.N3.';''' - <-	 ›.'"T
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Atenciosamente.
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A MUNICIPAL DE	 !Fteg,CAM.ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0494/2008

EU	 Vereadora MARA GABRILLIVereador ADILSON

GABINETE DO VEREADOR ADILSON AMADEU
GABINETE DA VEREADORA MARA GABRILLI

REQUEIRO,	 nos	 termos
regimentais que a Vereadora Mara Gabrilli seja incluída como co-
autora no Projeto de Lei no 612/2005.

EQUIPE Ni'. M_;,•,:sLICA,CÃO

16 MA 2008
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16- PAR
16- 0641/2008

CAMARA MUNICIPAL DE

PAULO

.r 
Folha	

a
–:„„,,,,-,,..,,..n„........w.—.....ii

ft, P g.fr,esso n° 6voç
rIgd:,,.:),Y,o ". ' '	 ledos Oheira111,-..,

--,.......,,...UCrffireeanIKTP,

PARECER N0	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N0
0612/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Adilson
Amadeu e Mara Gabrilli que estabelece normas para implantação de degrau ou piso
diferenciado em todos os telefones públicos existentes na Cidade de São Paulo.

A matéria proposta tem por escopo assegurar aos deficientes visuais
maiores condições de transitarem pelas ruas da cidade, sem correr o risco de
esbarrarem em telefones públicos, geralmente localizados em meio às calçadas,
onde, sem sinais detectáveis pelos mesmos, por vezes causam sérios problemas
como: tropeços e quedas.

Justificam os autores que: "É comum verificar ocorrências de
acidentes ocasionados por telefones públicos vitimando deficientes visuais, pois a
falta de sinalização impossibilita a verificação por estes, do obstáculo (telefone
público) causando assim uma colisão com o mesmo".

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
manifestou-se pela legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
realizou duas Audiências Públicas e também se mostrou favorável ao projeto.

Esta Comissão é favorável ao projeto, pois entende que a matéria é
de grande interesse público, porém, para maior abrangência do projeto, sugere o
seguinte substitutivo:

III SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N0
612/2005.
"Estabelece normas para implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os
telefones públicos e caixas de correios existentes na Cidade de São Paulo, e dá
outras providências".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1° - Ficam obrigadas as empresas que prestam serviços de

Telefonia e de Correios e Telégrafos no Município, a implantarem na proteção dos
telefones públicos e nas caixas de correios, piso diferenciado nos locais onde esses
mobiliários sejam fixados para possibilitar sua identificação por deficientes visuais.

§ 1° - O piso diferenciado deve exceder em 0,60cm a proteção do
aparelho, em toda a superfície ou somente no seu perímetro.

§ 2° - Quando sobrepostas, o desnível entre a superfície do piso
existente e a superfície do piso implantado deve ser chanfrada e não exceder 2mm.

Art. 2° - O não cumprimento das exigências desta lei implicará ao
infrator a imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), cobrada em
dobro em caso de reincidência.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Folha rr---"7"----- i

Olive
1 Processo n° 6 tu 5--. 	 I
Edurd~cel	 iral

,....iReo. :Ip.Mp. 
NrÉSInCniet~1.58.11Raelwetran.,,a

Parágrafo Único — A multa que trata o "caput" ftne artigo será
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Con idor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado
outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 30 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de
formalização.

Art. 40 - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão
•	 por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 50 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

1Sala da Comissão d Trântito Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia , em 05- odUit

17- RELCOM
17- 5038/2008
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!Processo n°	 6742"\---
Maria Terer..a Affonso4afinva

10.651

16- PAR
16- 1118/2008

SARA MUNICIPAL DE

AO PAULO
PARECER 142	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N 2 612/2005

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Adilson Amadeu e
Mara Gabrilli, obriga as empresas que prestam serviços de telefonia no Município a
implantarem degrau ou piso diferenciado em todos os telefones públicos existentes na
Cidade de São Paulo, impondo a eventuais infratores multa no valor de R$ 1.000,00
(um mil reais), cobrada em dobro em caso de reincidência.

A douta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,
Lazer e Gastronomia apresentou substitutivo a fim de dar maior abrangência ao projeto
pela incorporação, ao substitutivo proposto pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, da obrigação de instalação, pelos Correios e
Telégrafos, de piso diferenciado em caixas de correios.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, sugerimos alterações no texto do
substitutivo da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer
e Gastronomia: a mudança do termo "proteção" para "projeção", a correção de "cm" no
§ 1° no Art. 10 por "m", bem como a retirada da referência a "degrau" na ementa,
conforme segue:

SUBSTITUTIVO N°	 AO PROJETO DE LEI N° 642/05

Estabelece normas para implantação de
piso diferenciado em todos os telefones
públicos e caixas de correios existentes
na Cidade de São Paulo, e dá outras
providências,

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Ficam obrigadas as empresas que prestam serviços de telefonia e

de Correios e Telégrafos no Município de São Paulo a implantarem, na projeção
dos telefones públicos e nas caixas de correios, piso diferenciado nos locais onde
esses mobiliários sejam fixados para possibilitar sua identificação por deficientes
visuais.

§ 1° - O piso diferenciado deve exceder em 0,60m a projeção do aparelho,
em toda a superfície ou somente no seu perímetro.

17- RELCOM
17- 2129/2008
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Processo n0
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Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 0.9 -o8

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
§ 2° - Quando sobrepostas, o desnível entre a superfície do piso existente

e a superfície do piso implantado deve ser chanfrado e não exceder 2mm.

Art. 2° - O não cumprimento das exigências desta lei implicará ao infrator a

imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), cobrada em dobro em
caso de reincidência.

Parágrafo Único — A multa de que trata o "caput" deste artigo será

atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,

será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90

(noventa) dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de
formalização.

Art. 4° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re 	 as as

disposições em contrário.	 7)(ixtte14, 6271:
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São Paulo,a / i/ õ'?

RECEBIDO SGP-21

Em  „U/octi	

às	 Mar l'ier choras.
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Técnico Administrativo.
RF 10.651_

)Viaria Tereza Affonso da Silva
Técnico Administrativo

RF 10.651 •
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CÂMARA MUN/CIPAL DE

SA0 ;PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2

Pape/ para informação, rubricado como folha n° 	 sA) 
do processo n.° 01- (t) fe.,)" de 2005 	 05/01/2009	 (a) 	

gva. Todon.ki,
Assistente Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Leite
Su

i5z1441ÇÁ4frelidXa
p rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela Bofcin Andreorii
Secretária	 Apoio Legislativo

SGP-2
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com

IArquivado em

O Func.°
AMIINP.840~701.17140

138 
/ 01 Oco9

fls.

Segue(m) Juntado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
na	  	 e folha de informe-10o
sob n.°--?.901.517 1.5 ,F.T V 2G°9/ 	
	 Áleidebik	

Luiz ~riem

José Roberto Ferrelra
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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do_
Folha n° . /397 	
Proc. a/- Z.-	 I
Luiz C. - os omaz ordeiro

T- cn've Administra 'vo

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 00050/2009

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, sejam desarquivados
e voltem ao tramite normal.

REC1

PROTOCOLO LEdIGLATM:1

Seriedade  Sempre

Viaduto Jacarei, 100 —̀ 9. a andar— sara 914 — Cep 01319-900 — Tone: 3:3-96-4505 — Fax: 3396-3940

• e-mait: vereador@ cersojatene. cota. br	 site: www. cersojatene. com . br

•

St1P:
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Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu - 462GV Fc)lha

.""--Luiz	 os	 Cordeiro
-Adrntnis • tivo

REQUERIMENTO

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Requeiro, ao Exmo. Sr. Líder da Bancada do PTB - Nobre Vereador Celso

Jatene, pela seqüência descrita a seguir, projetos que por motivo de

termino de legislatura foram arquivados, para as providências de praxe no

•
sentido de dar seu devido prosseguimento.

Projetos de Leis

55/2005
56/2005
61/2005
73/2005
144/2005
178/2005
397/2005
465/2005
467/2005

• 591/2005
612/2005 /
613/2005
679/2005
712/20(6
745/2605
746/2W05
752/á005
780/205

3/2006 \\
20/2006
21/2006
40/2006
133/2006
178/20d:6-
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Foitia	 "(/
Proc. &/- é	 -LIÚZ aorna, ordeiro

ct . ..o Administra vo
r&wrnoma-N

Administra

Câmara Municipal de São Paulo
Vereador Adilson Amadeu - 462GV

223/2006
229/2006
310/2006	 /7'
311/2006	 / . /
312/2006 / /
387/2006 / /
388/2006
506/2"- \
532/206‘,
637/2096 \,,

• 128/2007
191/2007
230/2007
231/2007
293/2007
389/2007
488/2007
526/2007
5462007
600/2007
736/20077
781/207/ 

, 11
•

19/2008 \\,,_
26/2008
3 2/2 00 8
39/2008
53/2008
5 6/200 8
118/2008
134/2008
152/2008
153/2008
288/2008
307/2008
308/2008
367/2008-Á,
377/200
386/200à,
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•
Atenciosamente,

•

Câmara Municipal de São PauloFo„, ri' 1 Yi
Vereador Adilson Amadeu - 462GV

Luiz Cailos tm-ç Cordeiro
*ativo420/2008

421/2008
444/2008
472/2008
473/2008
532/2008 /
669/2008; 

PR 36005
(

(----\,,,t.
ADILSO

1\ ,,t \ o EU\	 1	 1,, \

Vere dói\̀'
T‘T

\

_,,‘ ‘V,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

õY-6/2
do processo n° 	 de 2005,—	 13 /FEV 2009 	 (a) 	

vi

krhomaN
r Administra

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

/  2009

Ângela Bcglin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  5-V  /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

1-1,3 FEV 20n9
SGP.33 em, 	 de 	 "	 de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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ístrativo

)Procurador (...!, ji& 'fivo Super vísor
Sfkg de Pesquisa e Assez,i,Aria de AnNiSi; Prévia

0M3ISP n° 'I 06.926

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras,

ANGELA DÓRDINANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SOU

i

..t.n.SM2.01~....”:"2,....,..1,03MI.T.11,....~.. n”..1.”...,,,..M.4...U,-...,14..,,,,,,e ...,....,e,:ake,..u.oxs,,,...,..,

RECEBÍDO NA PROCIÍRADOP DA ek."11,1 . i;ft 'M f...:i",,i.. DE S;:-,0 PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSELV.YRis, DE /".:i-Lt:..:ZE V"r::.;..: V A DAS PROPOSITURAS

Em_ 01103 /C'''	 ',C, :.-kg " O ,-....

AS:	

I
f SAÍDA. 	h 	 ASS.: 1
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CkIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

IFer,,ii

10\9. )0 -5
3. Ferreira

L-J

PL 0612/05
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

Lei n° 14.073, de 18 de outubro de 2005, que dispõe sobre a criação do Programa
Municipal para cuidar de Políticas Públicas e Ações voltadas às pessoas com
deficiência visual, no âmbito do Município de São Paulo.

Lei n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a utilização
das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e
das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de
equipamentos de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos
e privados; delega competência ao Departamento de Controle de Uso de Vias
Públicas da Secretaria de Infra-estrutura Urbana para outorgar a permissão de uso; e
disciplina a execução das obras dela decorrentes.

Projeto de Lei n° 766/05, de autoria do Vereador Chio° Macena, que dispõe sobre a
Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência em
conformidade com a Lei Federal n° 10.098/2000 e o Decreto Federal n° 5.296/2004,
o qual recebeu veto integral do Prefeito.

Projeto de Lei n° 100/07, que consolida a legislação municipal atinente à pessoa com
deficiência e mobilidade reduzida.

- Projeto de Lei n° 95/07, que consolida a legislação sobre limpeza de imóveis,
fechamento de terrenos não edificados, construção e utilização de passeios e
rebaixamento de guias e sarjetas.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

À SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, 23 de julho de 2009

_

Luciana de Fátima da Silva
Procuradora Legislativa

OAB/SP 181.552

I2WeekbfCía -
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Macluto arei, 100 São Paulo - S" CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.w.gov.br
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página 1 de 1
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Base de dados : legis

Pesquisa : 14073

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1.. 1 no formato [Resumido]

1 / 1

H seleciona

34 para imprimir

•
página 1 de 1

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

=I SEEK=IR

legis
•Titulo: LEI N o 14.073 18/10/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas

Públicas e Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do
Município de São Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N o 395/2005 (ver documento)
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues

Entre uma ou mais palavras
14073

Todas as palavras (AND)	 Qualquer palavra COR)
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çO\ \ (1)

‘.
LEI N0 14.073, DE 18 DE OUTUBRO DE 2005
(Projeto de Lei n o 395/05, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL)
Dispõe sobre a criação do Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, no âmbito do Município de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de setembro de
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e Ações
Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos:
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual em
todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade;
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência visual em
todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e autárquica;
III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual
existentes;
IV - (VETADO)
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias assistivas
necessárias ao bom desempenho de suas funções;
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura para
garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente interno e
externo, incluindo áreas comuns;
VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e
recreação;
VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de forma
a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas indicativas
com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais edifícios de uso
público;
IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n° 13.241/01, art. 3 o , que institui o
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível
às pessoas com deficiências;
X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente;
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas,
passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção
de pessoas com deficiência visual.
Art. 20 Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública municipal
direta, indireta e autárquica.
Art. 30 Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo a
celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação, inclusive
transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras.
Art. 40 Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá:
I - nomear equipe de coordenação deste Programa;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos,
ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 50 As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da
administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a
colaboração necessária para a manutenção deste Programa.
Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 70 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2005, 452 0 da
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de outubro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1 Page 1 of 1 t

~E=ZOE

Base de dados : legis

Pesquisa : 13614

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

página 1 de 1

1 / 1	 legis
Título: LEI No 13.614 02/07/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece as diretrizes para a utilizaçao das vias publicas municipais,

inclusive dos respectivos subsolo e espaço aereo, e das obras de arte de
domínio municipal, para a implantaçao e instalaçao de equipamentos de
infra-estrutura urbana destinados a prestaçao de serviços publicos e
privados; delega connpetencia ao Departamento de Controle de Uso de Vias
Publicas da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para outorgar a permissao
de uso; disciplina a execuçao das obras dela decorrentes, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 478/2002 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 44.755/2004 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 7.513/1970 e disposiçoes da Lei n o 10.508/1988
Alterações: Lei 14.648/2007 - Altera o art. 31 desta Lei. (ver documento)

página 1 de 1
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LEI N° 13414, DE 2 DE Juno DE 2003

(Projeto de Leia* 478/02, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

Estabelece as diretrizes para a
utilização das vias públicas municipais,
inclusive dos respectivos subsolo e
espaço aéreo, e das obras de arte de
dominio municipal, para a implantação
e instalação de equipamentos de
infra-estrutura urbana destinados si
prestação de serviços públicos e
privados; delega competência ao
Departamento de Controle de Uso de
Vias Públicas da Secretario de Infra-
Estndura Urbana para outorgar a per-
missão de uso; disciplina a execução

•das obras dela decorrentes, e dá outras
providências.

MARTA ,SUPLICY, Prefeita do . Municipio de São Pailla, tio
uso dm atribuiçães que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal:em sessão de 26 de junho de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - A política municipal de utilização das vias públicas,
inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras
de arte de domínio municipal, para a implantação, instalação e
manutenção de equipamentos de intra-estrutura urbana desti-
nados á prestação de serviços públicos ou privados, tem como
diretrizes:
I - itoplantar,ão de galerias técnicas e obras compartilhadas;
11 - a substituição das redes e equipamentos de infra-estrutura
erlearee =tos por redes e equipameiltos de infra-estrutura rir-
bana raibterrineos;

substituição de redes isoladas por redes compartilhadas;
f : a Utilização de métodos não-destrutivos e novas tecnolo-
gias :pema execur,ão das obras;
V-à.instaIação de equipamentos de infra-estrutura urbana

' para á prestação de serviços públicos ou privados nas regiões
de interesse do Poder Público, de rnodo a tomá-los universais;
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados,
voz; sinais e imagens;
VII - a gestão do planejamento e da execução das obras de ma-
nutenção-dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-

.
VIII . '11 execução do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digital única, de canifer oficial e de ovo geral
Art. 2'- As diretrizes fixadas no artigo anterior objetivam or-
denar e triinizar a ocupação das vias, minimizar o impacto ge-
lado Pelas obras ebuscar a preservação da paisagem urbana e
a maior segurança ambientai

8Air. - A politica municipal definida no artigo 1° desta lei
terá come órgão executor o Departamento de Controle de Uso,

Ide Vias ?Onças - CONV1AS, da Secretaria da Infra-Estrutura
iUrbacia - SIURB, e como órgão consultivo e nonnatizador o
%Conselho Técnico de Análise de Projetos e Obras.
Art 4°- Fica instituído, junto ao Departamento de Controle de
Uso de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto.; e Obras, órgão colegiada de assessoramento, que será
presidido pelo Diretor desse Departamento e será composto
pelos seguintes membros, que deveria Possuir formação téc-
nica compatível com as atribuiçães definidas no artigo 5';
I - (11 (orn) representante da Secretaria de Infra-Estruturo Ur-

.
- 01 (um) representante do Departamento de Controle de

Uso de Vias Públicas
IR - 01 (ruo) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano;
IV -01 (um) representante da Secretaria de Implementação
das Subprefeituras;
V -01 (um) representante da Secretaria Municipal do Meio
Ambiente;
VI - 01 (uno) representante do órgão ou entidade municipal
responsável pelo trânsito;
VII-01 (um) representante da Companhia de Processamento
de Dados do Municipio de São Paulo;
VIR-li  (um) representante da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos;

rx - 01 (um) representante do Departamento de Patrimônio
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura;
X -01 (uni) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB.
Art 5° - Compete ao Conselho Técnico de Análise de Projetou
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei:
I - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de inden-
tação, instalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
[nauta urbana que tenham grande impacto urbanístico etim
ambiental;

II - emitir parecer nos processos que lhe forem submetidos
pelo Diretor de CONVIAS;
III - estabelecer diretrizes para a formação técnica dos servi-
dores que atuam na análise e aprovação dos projetos, no acom-
panhamento e fiscalização da execução das obras;
IV, eserbelecer e estratégia de fiscalização do nso das ViliS pá-
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço , • ';• -
aéreo, e das obras desole de domínio Municipal;

•sendo à agilizaeão dos processos de aprovação de projetos e à
V _ estabelecer diretrizes para nordnizar procedimentos v,

emissão de alvarás de instalação;	 '
VI- estabelecer a estratégia de comunicação cern a comuni-:-.
dade atingida pelas obras; ,
V11 - elaborar seu regimento lutemo.
Art. - Paia efeito do disposto nos artigos anteriores, alérd
das competências legais que já lhe são attibuldas: fica dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públieas -
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana, 'compe-
tência para outorgar is pessoas jurídicas de &Mito' iniblico e •
privado permissão de uso; a titulo precário e oneroso,flas vias
públicas municipais, incluindo os respectivos subsoloa-eipaço
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal,. pata -a im-
plantação, instalação e passagem de equipamentos de ipfra;es-.
=tura urbana destinados à prestação de serviços públicos e
privados.	 •	 •	 -
Art. 7° - A permissão de uso será formalizada por termo, fir-
mado pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão constar
seguintes obrigações do permissionário:
1 - iniciar as obras e seroiços =ovados, no gaze de 06 (seis) meses,
contado da data da hmutura do Termo rk Permissão de Uso;
li -não utiliza rama cedida para finalidade (theme da aprovada; •
III - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto
pelas Agencias Nacionais Reguladoma, a Cessão a terceiros de-
Vent ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-.
VIAS;
IV - não realizar qualquer nova obra ou benfeitoria na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade;
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada;
VI- responsabilizar-se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, serviços e obras que
executar;
VII - comunicar a CONVIAS quaisquer interferências com ou-
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já =talados, que
impeçam a execução da obra de acordo com o pneto aprovado;
VIU - efetuar o remanejamento, provisório ou definitivo, dos
equipamentoa de infra-estrutura urbana, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual-
quer dolo para a Administração Municipal;
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e dos passeios, reinstalar o mobiliário urbano e a sinali-
zação viária, conforme especificações técnicas e no prazo esta-
belecido pela Municipalidade;
X - fornecer o maestro das equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais interferências encontradas,
de acordo cont as especificações técnicas definidas em regula-
mentação específica previamente à certificação, pela fiscali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço;
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do
equipamento de acordo com o projeto aprovado por CONVIAS.
Parágrafo único - Para os fins do inciso VIII deste artigo, o
perulissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte)
dias, a Contar da notificação, para efetuar o remanejamento dos
equipamentos de infra-estrutura urbana. 	 -

Art. 8'- A retribuição mensal pelo listi deá vias públicas munici-
pais, incluindo os respectivos subsolo e espaço aéreo, crias obras
de arte ele domínio municipal, será calculada de acordo cone =
1 - a área cedida quando no subsolo, na superficie e nas obras
de arte;
11- extensão, em melros lineares, do espaço aéreo ocupado:
til - os valores de referência correspondentes á área ou ã ex-
tensão fixados no Anexo W, integrante desta lei;
IV - o tipo de solução técnica adotada pelo permissionário;
V - a classificação do sistema viário;
VI - a localização do equipamento na via pública;
VII - o tipo de serviço prestado pelo permissionário;
VIII - o compartamos:ui° de área ou equipamento.
Art. 9'- Paca a fixação do valor da retribuição mensal de cada
perrnissionário safio utilizados os valores de referência e seus
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple-
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de Preço de acordo com os parimetros fi-
xados no artigo anterior.
§ I° - Quando houver compartilhamento de área entre 02
(dois) ou mais permissionários, cada um pagará a retribuição
mensal proporcionalmente à área ocupada .por seu equipa-
mento.
§ 2° - Quando não for possível mensurar a firea ocupada pelos
peimissionários ou houver compartilhamento de equipamento,
cada permissionário pagará o valor médio calculado entre os
valores individuais, dividido pelo número de participantes no
compartilhamento.

1 de 6
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entidade municipal responsável pelo trânsito, a persnnoau.s.çj.
ocupação da via.
Art. 23 - Pata obtenção do alvará de manutenção, o intereS2;.t. Vf,	 : •

sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia-:, .;
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido ec..
regularização do equipamento dirigido a CONV1AS.
Art. 24 - No ato do recebimento do alvará de manutenção, o
interessado deverá efetuar o recolhimento da caução prevista
no artigo 17 desta lei.
Art. 25- Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo
anterior as obras ou serviços de emergência
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fim de salvaguardar a segurança da po-

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de
danos à coletividade à qual se destinam. .
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, à Subprefeitura competente e ao órgão
ou entidade municipal responsável pelo transito, antes do
início desse execução.
§ 1'- No prazo de 24 (vinte e quatro) horta, contado do inicio
de sua execução, o pennissionário também deverá encaminhar
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará as
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o
prazo de sua duração.
§ 2° - Para as obras e serviços que se estenderem por mais de
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei.
Art. 27- Excetuados a permissão de ocupação da via e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão
ser dispensadas, a critério de CONVIAS, para as ligações do-
miciliares.
Art. 28- A fiscalização técnica do cumprimento. das obriga-
çães constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada
por CONV1AS.
Art 29- A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçava, dos passeios das vias públicas e do
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua
adequação às normas vigentes.
Art. 30- A ocupação da via e a reposição da sinalização serão

fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res
ponsavel pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da oba, cer-
tificar sua adequação às normas vigentes.
Art, 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas:
I - multado RS 150,00 (cento e cingelada reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação ou de mem:tenção;
II - multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou
serviço, para cada uma das demais infrações.
Parágrafo (mico - Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor
Amplo - 1PCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica - IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-lo.
Art. 32- Além das multas previstas no artigo anterior, serão
aplicadas ao infrator as seguintes penalidade=
1 - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras
e serviços an desacordo com esta lei;

- inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru-
tura urbana que estejam sendo implantados sem prévio alvará
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo
custo da remoção;

- suspensão da expedição de alvará de instalação para nova
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, e de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinei-
déncia.
Art. 33 -As multas impostas ao infrator durante a 'eXeCIIÇão
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução,
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento.
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor
da caução, além da perda desta, responderá o infrator pela di-
ferença.
Art 34 - Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco)
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de
Implementação dai Subprefeitaras, no prazo de 15 (quinze)
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do
Município, cuja decisão encerrará a instância administrativa.
Art. 35 - Da imposição das penalidades previstas no artigo 32,
caberá defesa ao Diretor de CONV1AS, no prazo de 05 (cinco)
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de
Infra-Estrutura Urbana, soprara de 15 (quinze) dias, contado
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município,
cuja decisão encerrará a instância administrativa'.

Art. 21 - A execução de obras e serviços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em programação quadrimestral, a
ser entregue em CONV1AS para análise e planejamento.
Art. 22- A execução das obras e serviços de manutenção rtorr...... '•••°*”'"'"'"•""""
equipamentos de infra-estrutura urbana já instalad.os deverá aerFOrk a n 4	k,

•	
r2. I;

precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sqb-
prefeitura competente, que providenciará,. junto ao órgão oupremiram ...uuwcw11..	 • ".	 • --•	 .r.

,,• /,‘

n

Art. 10 -O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC.k,
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou
por outro índice que vier a substitui-lo.
Art. II - O pagamento da retribuição mensal será efetuado
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio
de cobrança bancária.

Art. 1 .2 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei.
Art. 13 - O permissionário poderá ser dispensado em até no
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando:
1- para a instalação e implantação de seus equipamentos de
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permissionários;

- construir galeria técnica para a Prefeitura em local perde-
tenninado por COMIAS;

- contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, efisponibilizando espaço em seu dato ou rede,
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para
sua instalação;
IV - estender seus serviços para áreas. predeterminadas por
CONVIAS;
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos.
Parágrafo único - A dispensa prevista no "caput" deste artigo
será regulamentada em decreto especifico.
Art. 14 - O permissionário que não atender à determinação da
Prefeitura para substituir seus equipamentos de infra-estrutura
urbana ou redes liétCaS por equipamentos de infra-estrutura ur-
bana ou redes subterraneas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição
mensal majorado em 33% (trinta e três por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra.
§ 1'- Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o por-.
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução,
corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento),
a titulo de taxa de administração.
§ 2° - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana
aos permissionatios, no prazo mínimo de 120 "(cento e vinte) dias.
Art. IS - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo
1 desta lei, a outorga da permissão de too dependerá:
1 - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de
implantação e instalação  de equipamentos de infra-estrutura
urbana, excetuando-se as ligações dOtaidliateS. rias (kin e ca
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulnectar;
II - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e
instalação de equipamento na via pública ou em obra de arte
de domínio municipal, incluido no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo com as exigências legais.
Art. 16. Aprovado o projeto, CONV1AS emitirá ao favor do
interessado o Termo de Permissão de Uso, juntamente C0/11 o
alvará de instalação que autoriza o permissionário a iniciar a
execução da obra on o serviço no prazo nele feudo.
Parágrafo único - Ressalvada a hipótese prevista no artigo 25,
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do
projeto sujeitará o infrator às penalidades estabelecidas nos ar-
tigos 31e 32 desta lei.
Art 17- No ato do recebimento do Termo de Permissão de
Uso e do alvará de instalação, o perrnissionário deverá efetuar
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu estado original, da via pública, da obra de arte,
do mobiliário e da sinalização viária
§ L - O valor da caução será fixado no percentual máximo de
30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária.
§ 2° - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. •
§ 3'- A caução será liberada ou restituída CM favor do pernas-
sionário 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra
Art. 18- Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionário
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo transito, a permissão de ocupação da via, que
lhe será outorgada nos termos da Lei Federal n° 9.503, de 23
de setembro de 1997 (Código de Transito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor.
Art 19 A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nas obras de arte de domínio municipal, bem como arde
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, ás
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de
pavimento, tanto do leito carroçável como dos passeios das
vias públicas.
Art. 20 - O pomissionário deverá dar prévia publicidade da
execução da obra ou serviço à comunidade por ela atingida, de
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por
CONV/AS a pelo órgão ou entidade municipal responsável
pelo trânsito, na forma e no prazo a serem definidos no decreto
regulamentar.
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Art. 36- Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo- •
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de
taxa de administração.
Art. 37- Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de
infra-estrutura urbana instalados - nas vias públicas e obras de
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo
20 do Decreto n°40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da
publicação desta lei, o CONVIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento
instalado.
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
mentos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado
da data em que forem protocolados pelo interessado.
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão Ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo
interessado.
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali-
sados e apreciados peloórgão ouentidade-municipal respon-
sável pelo trànsito no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da
data em que forem protocolados pelo interessado.
Art. 41- As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso -
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999.
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a
data de sua publicação.
Art 43 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial..
a Lei n° 7.513, de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alintra
"b" do artigo 13, o parágrafo Único e a alínea "a" do artigo 14
e a alínea "f" do artigo 17, todos da Lei n° 10.508, de 04.de
maio de 1988, com a redação dada pela Lei n° 11.403, de . 09
de setembro de 1993. 	 -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aotC2 de .

julho de 2003, 450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICA; PREFEITA . . 	 ,
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estre-
lara Urbana
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Transportes
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das
Subprefeituras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho
de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

ANEXO À LEI N° 13.614; DE 2 DE JULHO .DE 2003

ANEXO A - 'TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL.

Redes Subterrâneas

Mini Anel (1) Entorno (2)
Tipo de Valor de Redutor Tipo de Via (Roais Pim" Valor de -P Redutor Tipo de Ma (Reais p/m')
Serviço Referência do • T.R. e Coletora Local Referência do •	 T.R. e Coletora Local

(RS/m1 Método Arterial (-10%) (-20%) (Um') Método Arterial (-10%) (-20%)
Público I 0,450 d 0.450 0,405 0,360 0,120 d 0,120 0,108 0,096

nd 0,405 0,365 0,324 nd 0.108 0,097 0,087
Publico II 0,350 d 0.350 0,315 0,280 0,092 d 0,092 0,083 0,074

nd 0,315 0.284 0,252 sri 0,083 0,075 0,066
Restrito 2,475 d 2.475 2,228 _1,980 0,660 .	 d 0,660 0,594 0,528

nd 2,228 2,005 1,782 nd 0,594 0,535 0,475 .
Particular 9,000 d 9.000 8,100 7,200 2,400 d 2.400 2,160 1.920

nd _	 8,100 7,290 8,480 nd 2,160 1,944 1,728
Galeria Compoolithamertto (-2054 Galeria Compartilhament0 (-20%)
(50%) aplicado sobre os valores acima (50%) Obrado sobre os valores acima

Público I 0,225 d 0,360 0,324 0,288 0,060 d 0,098 0,086 0,077
nd 0,324 . 0,292. 0.269 nd 0,086 0,078 0,070

Público II 0,175 d 0,280 0,252 0.224 0.046 d 0,074 0,086 0,059
nd 0,252 0,227 0,202 nd 0.066 ' 0,060 0,053

Restrito 1,238 ri 1,980 1,782 1,584 0,330 d 0,528 0,475 0,422
nd 1,722 1,604 1,426 rd	 . 0,475 0,428 0,380

Particular 4.500 d
nd

7,200
6,480

6,480
5,832

5,760
5,184

1,200 d	 , 1,920
1,728

1.728
1,555

1,536
1,382

Redes Aéreas

•	 .- Localizaçáo do Equipamento
Tipo de
Serviço

Valor de Referência (Reais por metro de rede)
Mini Anal (1) Entorno (2)

Público I
Restrito
Particular

0,150
0,150
0,300

0.100	 ...
; 0,100

0,200
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Observações:
Excetúados os cabos, o cálculo da retribuição mensal para transformadores e
equipamentos congêneres, integrantes da rede instalados no espaço aéreo ou na
superfície, deverá observar a tabela de rede subterrânea, em metros quadrados sem
consideração ao redutor do método.

1. É considerado serviço:

Público I — Energia e Gás
Público II— Saneamento Básico
Restrito — Telefonia, Telecomunicações e TV à cabo
Particular— Equipamentos para serviços de interesse particular

2. Redutores para métodos construtivos:

d = método destrutivo 	 (O%)
nd = método não destrutivo (-10%)

3. Na área de pedestres o valor a ser adotado é equivalente à de via arterial

• (1) A área do Mini Anel corresponde à área interna ao Mini Anel Viário,
inclusive as vias que compõe seu perímetro conforme Anexo B.

(2) A área no Entorno corresponde à área do município de São Paulo,
excluindo-se a área do Mini Anel Viário.

Convias Anexo A
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ANEXO À LEI N° 13.614, DE 2 DE *JULHO DE 2003

ANEXO 11- Relação das Vias que Compõem o Mini Anel Viário

p

,
•

Marginal Tietê/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Rodovia Ayrton Senna.

Avenida Embaixador Macedo Soares, entre Ponte dos Remédios e Ponte da
Freguesia do Ó.

Avenida Presidente Castelo Branco, entre Ponte da Freguesia do ó e Ponte
Presidente Jânio Quadros.

Avenida Condessa Elizabeth de Robiano, entre Ponte Presidente Jânio Quadros
(antiga Ponte Vila Maria) e Ponte do Tatuapé.

.Marginal Tietê/Sentido Rodovia Ayrton Senna/Rodovia Presidente Castelo Branco.

Avenida Morvan Dias de Figueiredo, entre Ponte do Tatuapé e Ponte das
Bandeiras.

Avenida Assis Chateaubriand, entre Ponte das Bandeiras e Ponte da Casa Verde.

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre Ponte da Casa Verde e Ponte Atílio
Fontana.

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre Ponte Àfilió -Fontana	 Ponte-dos -
Remédios.

Trevo de 32 ("Cebolão"), ente Ponte dos Remédios e Rua André Beauneveu.	 .

Marginal Pinheiros/Sentido Rodovia Presidente Castelo Branco/Interlagos.

'Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pinheiros, Via Expressa salda da Rodo-via
Castelo Branco, entre salda do Trevo de 32 ("Cebolão") e Avenida Engenheiro
Billings.

Rua André Beauneveu, entre saída do Trevo de 32 . ("Cebolão") e Avenida
Engenheiro Billings, Via Expressa.

.Avenida Engenheiro Billings; Via Expressa e Local, entre Avenida André
Beauneveu e Ponte da Cidade Universitária.

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, entre ponte da Cidade Universitária e
Ponte Engenheiro Ary Torres.

Avenida Marginal do Rio Pinheiros Via Expressa, entre Ponte Cidade Universitária
e Ponte Engenheiro Ary Torres.

Marginal Pinheiros/Sentido Interiagos/Rodovia Presidente Castelo Branco.

Avenida Nações Unidas, entre Viaduto República da Armênia e Ponte dos
Remédios.

Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Engenheiro Roberto R. Zuccolo (antiga Ponte
Cidade Jardim) e Rua Manduri.
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•	 k

.....--------- V-2- '
Folt3Z. re'	

C‘c)'\ -

, .Miltita' a'Avenida -Aenida,

•""""""'''

Rua General Furtado Nascimento, Via Local, entre Ru "	 d;Avenida Ainda,
Botelho.	 Ser'
Ponte Engenheiro Ary Torres.
Avenida Bandeirantes.
Avenida dos Bandeirantes, sentido Marginal/Jabaquara, entre Ponte Engenheiro
Ary Torres e Viaduto Jabaquara.
Avenida dos Bandeirantes, sentido Jabaquara/Marginal, entre Viaduto Jabaquara e
Viaduto República da Armênia.
Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, entre Viaduto Jabaquara e Viaduto
Ministro Aliomar Baleeiro.
Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro.
Complexo Viário Maria Maluf, entre Viaduto Ministro Aliomar Baleeiro e Avenida
Presidente Tancredo Neves.
Avenida Presidente Tancredo Neves, entre Complexo Viário Maria Maluf e Praça
Alternar Dutra.
Praça Alternar Dutra.
Avenida das Juntas Provisórias, entre Praça Alternar Dutra e Praça Ari da Rocha.
Praça Ari da Rocha.
Viaduto Grande São Paulo.	 •
Avenida Professor Luiz Inácio Anhaia Melo, entre Viaduto Grande São Paulo e
Praça Maria da Penha Nascimento Silva.
Praça Maria da Penha Nascimento Silva.
Avenida Salim Farah Maluf, entre Praça Maria da Penha Nascimento Silva e Ponte
Tatuapé.	 •	 •
Ponte Tatuapé.

Convias Anexo B

•
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•

•

PROJETO DE LEI 01-0766/2005 do Vereador Chico Macena (PT)
"Dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de

Deficiência em conformidade com a lei federal 10.098/200 e o decreto federal
5.296/2004 e dá outras providências.

Artigo 1 0 - Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Políticas
Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de Deficiência,
objetivando a inclusão social da pessoa portadora de deficiência, de forma que todo
cidadão, independentemente de suas limitações motoras, sensoriais ou mentais,
conforme o disposto no artigo 5 0 do decreto federal 5.296 de 2 de dezembro de 2004,
possa usufruir, com segurança, seguridade e conforto, da rede viária municipal e do
sistema de transporte público.

Parágrafo único: É parâmetro básico da Política de Mobilidade e Acessibilidade
das Pessoas Portadoras de deficiência o conceito de desenho universal, com objetivo
de democratizar a circulação e o acesso de todas as pessoas.

Artigo 2 0 - Entende-se como suporte da mobilidade das pessoas portadoras de
deficiência o corpo humano, auxiliado ou não por elementos específicos para seu
deslocamento. Entende-se como pessoa portadora de deficiência aquelas definidas na
legislação federal específica, complementada pela legislação municipal.

Artigo 3 0 - Cabe à Prefeitura do Município de São Paulo assegurar aos
portadores de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos de mobilidade,
acessibilidade e transporte público em conformidade com a Lei Federal n o 10.098/2000
e o Decreto Federal 5.296/2004.

Artigo 40 - Fica sujeito ao cumprimento das disposições desta lei, sempre que
houver interação com matéria nela regulamentada:

I - A aprovação de projetos de natureza arquitetônica urbanística, de transporte
coletivo, bem como a execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação
pública ou coletiva;

II - A outorga de concessão, permissão, autorização ou habilitação de qualquer
natureza;

III - A aprovação de financiamentos de projetos com a utilização de recursos
públicos.

Artigo 50 - Cabe à Secretaria Municipal de Transportes, no âmbito da sua
competência, coordenar, fiscalizar, formular normas e legislação específica, orientar e
controlar as intervenções físicas e reguladoras relativas à mobilidade e acessibilidade
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte.

Parágrafo único. As organizações representativas das pessoas portadoras de
deficiência terão legitimidade para acompanhar o cumprimento de requisitos definidos
pela Secretaria Municipal de Transportes. Devem ser utilizadas, como referência para a
elaboração do cumprimento das ações orientadas à mobilidade e acesso das pessoas
portadoras de deficiência, as legislações: federal, estadual e municipal vigentes.

Artigo 60 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve, através de projeto de lei de
execução orçamentária a ser encaminhado à Câmara Municipal, propor anualmente um
Programa de Investimentos Específico prevendo a destinação de dotação orçamentária
e metas para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas e
urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte.

Parágrafo único. O programa e as metas que visam acessibilidade e mobilidade
das pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte
deverão ser propostas pelos órgãos envolvidos, com a coordenação da Secretaria
Municipal de Transportes.

Artigo 70 - A Secretaria Municipal de Transportes deverá definir a priorização das
ações estratégicas a serem adotadas na rede viária e no sistema de transporte, para a
mobilidade e acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência.

p10766-2005.doc
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Artigo 8 0 - Como forma de garantir acessibilidade, ocupação física, e a circulação
de pessoas portadoras de deficiência na rede viária e no sistema de transporte, ficam
instituídas, para definição das ações estratégicas, as seguintes diretrizes:

I - Garantia da acessibilidade, ocupação física e circulação nas edificações e nos
equipamentos públicos e privados, novos ou existentes da rede viária e do sistema de
transporte público;

II - Garantia da mobilidade, acessibilidade e circulação autônoma no Sistema
Integrado de Transportes Públicos.

III - Adequação gradativamente do acesso aos veículos de transporte coletivo
público municipal conforme estabelecido no artigo 38 do decreto federal 5.296/2004,
demais leis federais complementadas por leis municipais.

IV - Viabilização dos serviços adequados de transporte público para atendimento
com segurança e conforto das necessidades desses usuários;

V - Instituição de programas de implantação e fiscalização da aplicação de
normas de construção, recuperação e ocupação da rede viária para o deslocamento a
pé, que garantam as condições de acessibilidade, ocupação física e circulação com
segurança, seguridade e conforto;

VI - Estabelecer, implantar e fiscalizar a aplicação de normas de remoção de
barreiras e de obstáculos nas vias públicas e no acesso ao transporte público;

VII - Participar da elaboração, revisão e aprovação de normas de instalação de
equipamentos e mobiliário urbano que sejam afetos à rede viária e ao sistema de
transporte.

VIII - Estabelecer a regulamentação para circulação, parada e estacionamento
de veículos e implantar a respectiva sinalização de trânsito, compatível com a
segurança e as necessidades da circulação e acessibilidade desses usuários;

IX - Garantir nos espaços públicos e privados dos pólos geradores de viagens de
médio e grande porte, analisados pela Secretaria Municipal de Transportes, medidas e
dispositivos de acesso, ocupação física e circulação;

X - Ampliar os canais de informação, comunicação e de participação da
comunidade, devidamente adequados a todos os tipos de deficiência.

Artigo 90 - Os serviços de transporte público poderão ser prestados diretamente
pelo poder público ou por terceiros, através de concessão ou contratação segundo
legislação específica.

Artigo 10 0 - A Política de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas Portadoras de
Deficiência deve prever também as atividades de capacitação dos trabalhadores que
têm contato com o público e dos servidores públicos que exercem atividades de
planejamento, projetos e operações dos sistemas viário e de transportes, com o
objetivo de permitir melhor entendimento das especificidades dos Portadores de
deficiência, bem como adquirir instrumental que permita a comunicação e o melhor
atendimento a esses usuários.

Artigo 11 0 - A Secretaria Municipal de Transportes deverá desenvolver
atividades educativas relativas à mobilidade e à acessibilidade das pessoas portadoras
de deficiência na rede viária e ao sistema de transporte.

Da Adequação do Transporte Público para Pessoas Portadoras de Deficiência
Artigo 120 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá estabelecer estratégia

que torne, progressivamente, os diferentes serviços de transportes públicos acessíveis
e disponíveis também para os portadores de deficiência, podendo criar e manter
serviços diferenciados de táxis, com veículos equipados e condutores capacitados a
atender às pessoas portadoras de diferentes deficiências ou com mobilidade reduzida,
permanentes ou temporárias.

Artigo 13 0 - A Prefeitura Municipal de São Paulo deve manter serviço de
atendimento especial, como modo de transporte "porta-a-porta", gratuito, voltado ao
portador de deficiência com alto grau de dependência.
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Artigo 140 - A frota de transporte coletivo público operante no Município, deve sr
gradativamente substituída ou adaptada de forma a permitir o acesso e transporte,
com segurança, seguridade e conforto dos Portadores de deficiência, conforme
legislação federal.

Artigo 15 0 - Os veículos do transporte público coletivo municipal que atendem,
exclusivamente ou não, aos usuários com deficiência devem ser adequados com:

I - Reserva de assento preferencial, através de sinalização específica para
portadores de deficiência;

II - Espaço para acomodação de cadeiras de rodas, durante as viagens das
pessoas com deficiência;

III - Equipamento próprio ou com elevador ou plataforma ou, ainda, com
sistema de abaixamento de suspensão do veículo para o embarque ou desembarque
destas pessoas, podendo ser também dotados de ajuda técnica do prestador de
serviços para que não seja necessária a ajuda de terceiros;

IV - Catracas, portas e corredores largos;
V - Barras verticais de apoio em número suficiente;
VI - Sistema de comunicação adequado aos usuários.
Artigo 160 - Toda a sinalização de interesse do usuário deve ser prestada

também às pessoas portadoras de deficiência, na forma adequada ao seu
entendimento. A sinalização dos Terminais de Integração, das Estações de
Transferência e dos Pontos de embarque ou desembarque de passageiros, bem como
da parte interna e externa dos ônibus, deverão possuir suà versão em caracteres da
linguagem Braille, com o mesmo conteúdo. No interior dos Terminais de Integração
deve haver sistema de sonorização e sistema de sinalização que prestem informações
de interesse do usuário e da operação do Sistema Integrado de Transporte Público.

Artigo 17 0 - As edificações, novas ou existentes, que compõem o Sistema
Integrado de Transporte Público, como terminais de integração, estações de
transferência, plataformas de embarque ou desembarque e pontos de parada deverão
proporcionar, através da viabilização das condições exigíveis, bem como dos padrões e
das dimensões mínimas que visam propiciar às pessoas portadoras de deficiência,
melhor e mais adequado acesso, ocupação física e circulação, conforme as
especificações das normas de acessibilidade definidas pela Secretaria Municipal de
Transportes e complementadas pelas demais normas vigentes.

Artigo 18 0 - As condições estabelecidas pelas normas devem ser aplicadas nas
edificações do sistema de transporte municipal existentes, através de adaptações das
construções, se necessárias. O mesmo se aplica às edificações congêneres dos
sistemas de transporte metropolitanos localizadas no Município de São Paulo.

Parágrafo único: Durante a realização de obras e atividades de manutenção e
conservação, devem ser adotadas medidas que preservem as condições de
acessibilidade, ocupação física e circulação das pessoas portadoras de deficiência. Os
acessos a essas edificações devem ser sinalizados conforme normas definidas pela
Secretaria Municipal de Transportes, respeitando as demais normas vigentes.

Da Adequação do Sistema Viário para Pessoas Portadoras de Deficiência:
Artigo 190 - As calçadas, passeios e vias para circulação de pedestres devem ser

projetados e construídos com pisos adequados à circulação da pessoa portadora de
deficiência. Os equipamentos, mobiliário urbano e outros elementos de utilidade
pública, como também outros obstáculos à circulação devem ser posicionados de
forma que não comprometam a passagem das pessoas com deficiência de locomoção.
A sinalização e dispositivos viários não devem constituir num bloqueio à passagem,
devendo a colocação de colunas nas calçadas e junto das travessias manter as larguras
mínimas para o deslocamento destes usuários. Deve haver manutenção e conservação
freqüente do piso do passeio e da vegetação existente.
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Artigo 20 0 - O rebaixamento de calçadas, junto às travessias de pedestres,
canteiros centrais, ilhas e refúgios ou demais locais deve garantir às pessoas
portadoras de deficiência condições adequadas de utilização. O rebaixamento de
calçada deve seguir padrão de construção e locação conforme definido pela Secretaria
Municipal de Transportes em consonância com as normas da Associação Brasileira de
Normas Técnicas.

Artigo 21 0 - Nas rotas para pedestres com deficiência visual e demais locais e
áreas aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes, o rebaixamento de calçada
deve ser sinalizado com uma faixa de piso de podotátil com textura diferenciada para
indicar as descidas e subidas e sinalizar que aquele é um local seguro para a travessia.

Artigo 220 - A Secretaria Municipal de Transportes, em conjunto com os demais
órgãos envolvidos, deve estabelecer programa integrado de adaptação das calçadas e
passeios de forma a criar condições adequadas para circulação da pessoa portadora de
deficiência.

Artigo 230 - Deverão ser definidos os locais que terão prioridade na adaptação,
levando-se em consideração as proximidades de localidades onde há concentração de
pessoas portadoras de deficiência. Devem ser definidas rotas específicas para este
grupo, dotadas de todas condições exigíveis pela Norma Associação Brasileira de
Normas Técnicas, para possibilitar a acessibilidade, ocupação física e circulação com
conforto e segurança. Estas rotas devem consolidar ligações entre estes locais que
reúnem os portadores de deficiência até os pontos onde estão localizados os terminais
e estações do transporte coletivo, os locais de estacionamentos de seus veículos, ou
até outras edificações de interesse.

Artigo 24 0 - Na elaboração do projeto de rotas para pessoas com deficiência
devem ser consideradas as características próprias de cada tipo de sinalização:

I - A largura adequada das vagas de estacionamento;
II - Os tempos necessários à travessia, uma vez que a velocidade média da

pessoa com necessidade especial é inferior à do pedestre comum;
III - A altura da colocação da "botoeira" nos semáforos.
IV - A utilização, em rotas, com presença de deficientes visuais, de sinalização

semafórica com dispositivo sonoro que permite ao usuário identificar o momento a
partir do qual a travessia pode ser realizada.

Artigo 250 - O pavimento da pista de rolamento, junto às travessias de
pedestres, deve oferecer condições favoráveis ao deslocamento das pessoas
portadoras de deficiência. Qualquer obstáculo deverá ser eliminado, tais como tampas
de poços de visita elevadas, irregularidades no pavimento, existência de buracos,
dentre outros.

Artigo 260 - Nos locais onde forem utilizados os canteiros centrais, ilhas e
refúgios para auxiliar a travessia de pedestres, devem ter dimensões compatíveis para
usuários de cadeiras de rodas.

Artigo 270 - A inclinação transversal dos passeios, resultantes do desnível do
lote em relação à pista de rolamento, que visa permitir o acesso de veículos, não deve
constituir-se em obstáculo ao trânsito de pessoas portadoras de deficiência. A
compensação da diferença entre os níveis deve ser feita internamente ao lote,
conforme especificações do Código de Obras e Edificações do Município.

Artigo 28 0 - A circulação, o estacionamento e a parada de veículos, assim como
as travessias adaptadas ao uso da pessoa portadora de deficiência devem ser
sinalizadas, utilizando os padrões especificados no Código de Trânsito Brasileiro e em
normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, como:

I- Sinalização vertical de regulamentação de estacionamento própria para vagas
destes usuários;

II- Sinalização vertical específica indicativa de serviços auxiliares;
III- Sinalização vertical específica indicativa educativa;
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IV- Sinalização horizontal - símbolo internacional de deficiente físico, para ser
utilizado nas vagas de estacionamento, destinadas aos condutores ou passageiros
portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção;

V- Dispositivos e sinalização auxiliares - travessias elevadas, no caso especifico
para deficiente visual, o piso podotátil;

VI- Sinalização semafórica complementada por dispositivo sonoro, dirigida aos
pedestres com deficiência visual.

Artigo 29 0 - A utilização das vagas estacionamento, destinadas aos condutores
ou passageiros Portadores de deficiência que apresentam problemas de locomoção
deve observar o princípio da impessoalidade, devendo a SMT regulamentar a forma de
cadastramento dos interesses, bem como a forma de identificação dos seus veículos.

Artigo 300 - Deverão ser exigidos, nos espaços públicos e privados dos pólos
geradores de viagens, dispositivos de acesso, ocupação física e circulação das pessoas
portadoras de deficiência. Nos estacionamentos desses pólos devem ser reservadas
vagas para veículos de transporte de pessoa portadora de dificuldades de locomoção,
devidamente localizadas e sinalizadas conforme as normas estabelecidas pela
Secretaria Municipal de Transportes, em consonância com o Código de Trânsito
Brasileiro, normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas e Código de Obras.

Artigo 31 0 - Em situações de obras sobre a calçada, devem ser observados
cuidados especiais apara manter a continuidade da circulação, acesso e ocupação física
da pessoa portadora de deficiência, de forma a garantir segurança, conforto e
seguridade.

Artigo 320 - As despesas para cumprimento desta lei decorrerão de despesas
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 33 0 - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias a contar da data de sua
publicação.

Sala das Sessões, Às comissões competentes
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RAZÕES DE VETO
Projeto de Lei n o 766/05
Ofício ATL n o 42, de 8 de fevereiro de 2008
Ref. Ofício SGP-23 n o 0048/2008

Senhor Presidente
Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção
cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 18 de dezembro de
2007, relativa ao Projeto de Lei n o 766/05, de autoria do Vereador Chico Macena, que
dispõe sobre a Política de Mobilidade e Acessibilidade de Pessoas Portadoras de Deficiência,
em conformidade com a Lei Federal n o 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e o Decreto
Federal n o 5.296, de 2 de dezembro de 2004.
Não obstante os meritórios propósitos que inspiraram seu autor, a medida não reúne
condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, com fundamento no artigo
42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, nos termos das considerações a seguir
aduzidas.
O projeto institui Programa de Políticas Públicas de Mobilidade e Acessibilidade das Pessoas
Portadoras de Deficiência, objetivando a inclusão social desses indivíduos, a fim de que
possam usufruir, com segurança e conforto, da rede viária municipal e do sistema de
transporte público. Adota como parâmetro básico o conceito de desenho universal, com o
intuito de democratizar a circulação e o acesso de todos os cidadãos, e atribui à Secretaria
Municipal de Transportes a coordenação, fiscalização, formulação de normas e legislação
específica, orientação e controle das intervenções físicas e reguladoras aplicáveis ao
assunto, bem como as definições das ações estratégicas a serem promovidas,
estabelecendo, ainda, diretrizes, regras e medidas administrativas a serem observadas pelo
Executivo, em cumprimento à legislação federal.
A propositura trata de temática que, por sua inquestionável importância, tem recebido
merecida atenção por parte dos legisladores, tanto no âmbito da União, quanto do Estado e
do Município de São Paulo, cuja expressiva atividade legiferante tem produzido, ao longo dos
últimos anos, significativo número de leis e decretos, sempre com o objetivo de garantir a
acessibilidade e a inclusão social das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida.
O projeto, porém, ao instituir o mencionado programa, não apenas limita-se a transcrever,
em grande parte, diversas disposições já estipuladas pela Lei Federal n o 10.098, de 2000, e
pelo Decreto Federal n o 5.296, de 2004, como autoriza a realização de serviços, ações e
programas já implantados e devidamente disciplinados por leis e decretos, na esfera
municipal, dispondo, portanto, sobre questões inteiramente reguladas pela legislação local,
além de interferir nas competências de órgãos municipais.
Assim é que, à luz da normatização federal supracitada, a Lei Municipal n o 13.241, de 12 de
dezembro de 2001, que organiza os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros na Cidade de São Paulo, enuncia, em seus artigos 3 0 , inciso III, e 8 0 , inciso III,
alínea "h", dentre as diretrizes e atribuições a serem desenvolvidas, a boa qualidade do
serviço, envolvendo a acessibilidade, particularmente das pessoas com deficiência, tal qual
repetem tantos dispositivos do texto aprovado, a exemplo de seus artigos 1 0 e 80.
Prosseguindo, seu artigo 12 faculta a criação e manutenção de serviços de táxi, os quais já
foram instituídos e disciplinados pela Lei n o 14.401, de 21 de maio de 2007, regulamentada
pelo Decreto n o 48.695, de 5 de setembro de 2007.
Também seu artigo 13, que determina o oferecimento de serviço de atendimento especial,
nada cria de novo, haja vista que esse serviço foi instituído pelo Decreto n o 36.071, de 9 de
maio de 1996, sendo amplamente conhecido como "Atende"; o mesmo ocorre com a reserva
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de vagas para estacionamento, veiculada em seu artigo 29, criada pelo Decreto n o 36.073,
de 9 de maio de 1996, sendo emitido, para tanto, o Cartão DeFIS-DSV.
Por sua vez, a reserva de assentos, estipulada no inciso I de seu artigo 15, já é obrigatória
por força da Lei Municipal n o 10.012, de 13 de dezembro de 1985, os quais são
posicionados, em toda a frota de veículos do Sistema de Transporte Coletivo, junto à porta
de acesso; o mesmo se observa relativamente ao espaço para acomodação de cadeira de
rodas e cão-guia que acompanha a pessoa com deficiência visual, a que se refere seu inciso
II, vez que assim preconiza a Lei Federal n o 11.126, de 26 de junho de 2005, que dispõe
sobre o assunto.
Seus artigos 17, 18, 27 e 30 versam sobre matéria objeto de regramento pelo Código de
Obras e Edificações, afigurando-se despiciendos, vez que se reportam, de modo vago e
impreciso, à legislação edilícia, cuja observância é obrigatória, independentemente de sua
referência pelo projeto ora vetado.
Igualmente, seus artigos 19, 20, 21, 22, 23 e 24 versam sobre matéria objeto de
normatização específica, posto que o Decreto Municipal n o 45.904, de 19 de maio de 2005,
contempla todo o regramento aplicável à execução, manutenção e conservação dos passeios
públicos, assim como à instalação de mobiliário urbano, equipamentos, infra-estrutura,
vegetação e sinalização nos respectivos espaços, contemplando também a acessibilidade; a
Lei Municipal n o 12.117, de 28 de junho de 1996, disciplina o rebaixamento de guias e
sarjetas em esquinas e faixas de pedestres para possibilitar a travessia de pedestres com
deficiência física; já a Lei n o 14.675, de 23 de janeiro de 2008, instituiu o Plano Emergencial
de Calçadas, com o objetivo de promover a recuperação de passeios públicos situados nas
vias integrantes das rotas indicadas como prioritárias para acessibilidade dessas pessoas.
Por outro lado, o texto vindo à sanção atribui à Secretaria Municipal de Transportes
competências que incumbem a outros órgãos municipais, exclusiva ou conjuntamente, como
se vê de seus artigos 5 0 , 70, 17, 18, parágrafo único, 19, 20, 21, 22, 23, 28 e 29, dentre
outros.
De fato, cabe à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida -
SMPED, instituída pela Lei n o 14.659, de 26 de dezembro de 2007, a função especifica de
conduzir ações governamentais direcionadas à implementação da política municipal voltada
a esse segmento da população, assessorando o Prefeito na definição e implantação da
respectiva política, de sorte que grande parte das atribuições previstas no projeto aprovado
insere-se em seu campo de ação, isolada ou juntamente com outras Pastas.
Releva destacar, a propósito, que a Comissão Permanente de Acessibilidade, que a integra,
"tem como atribuições gerais a elaboração de normas e controle que garantam a
acessibilidade para pessoas com deficiência e mobilidade reduzida a edificações, vias e
espaços públicos, transportes, mobiliário e equipamentos urbanos, bem como aos meios de
divulgação de informações e sinalizações relativas à acessibilidade, nos termos da
regulamentação especifica", de acordo com o artigo 10 da lei acima mencionada.
Já a matéria versada em seus artigos 19 a 24 acha-se sob a responsabilidade da Secretaria
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, conforme determinam o artigo 3 0 do Decreto
Municipal n o 37.031, de 27 de agosto de 1997, que regulamenta a Lei n o 12.117, de 1996, e
o § 1 0 do artigo 1 0 da Lei n o 14.675, de 2008, com o assessoramento de SMPED e da CPA,
observadas as normas técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT.
Acresça-se, ademais, que seu artigo 6 0 , ao determinar ao Executivo o encaminhamento de
projeto de lei de execução orçamentária, propondo anualmente um Programa de
Investimentos Específicos para adaptação, eliminação e supressão de barreiras
arquitetônicas e urbanísticas na rede viária e no sistema de transporte, versa sobre questão
de natureza orçamentária.
No tocante a esses aspectos, as disposições estampadas nos artigos supra apontados, além
de implicarem dispêndio de verbas, incorrem em nítida interferência nas atividades e
funções da Administração Municipal, desconsiderando as competências técnicas e legais de
seus órgãos especializados. Invadem, portanto, a esfera de atribuições privativas do
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Executivo, conflitando com o princípio constitucional da independência e harmonia entre os
Poderes, consagrado no artigo 2 0 da Constituição Federal e reproduzido no artigo 60 da Lei
Maior Local.
A par da desconformidade do texto aprovado com a legislação municipal pertinente, seu
artigo 16, que estipula a complementação da comunicação visual interna e externa dos
ônibus pela linguagem Braille, cria condição técnica e operacionalmente inviável, além de
comprometer a segurança da pessoa com deficiência visual, desatendendo, pois, ao
interesse público.
Isso porque o usuário teria que se deslocar do ponto de parada até o ônibus e tatear a
lateral do veículo para ter acesso à informação, colocando-se em situação de risco. Some-se
também a impossibilidade de manter os caracteres intactos, tanto na parte interna quanto
externa, não só em virtude do vandalismo que, não raro, atinge tais veículos, como também
pela ação das escovas de lavagem dos ônibus que podem afetar a informação e, ainda, por
não haver espaço em seu interior com acesso fácil e seguro para que tais passageiros
possam se utilizar dessa configuração, não obstante saiba-se que grande número de
pessoas com deficiência visual não conhece ou domina essa linguagem, evidenciando a
inadequação da medida.
Por conseguinte, verifica-se que as questões abordadas no projeto já se acham devidamente
reguladas tanto pela legislação federal quanto municipal, que lhe conferem tratamento
normativo próprio, com o qual não se coaduna a propositura, incidindo em
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público.
Ante todo o exposto, vejo-me na contingência de não acolher o texto aprovado, vetando-o
na sua totalidade, com amparo nas razões acima explicitadas.
Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara que, com seu elevado
critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência meus
protestos de apreço e consideração.

GILBERTO KASSAB, Prefeito
Ao Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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PROJETO DE LEI 01-0100/2007 dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues (PL), Roberto
Tripoli (PV) e outros Vereadores

"Consolida a legislação municipal atinente à pessoa com deficiência e mobilidade
reduzida, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E MOBILIDADE

REDUZIDA
Art. 1 0 O Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida,

vinculado à Assessoria da Cidadania e Direitos Humanos da Secretaria do Governo
Municipal, do Gabinete do Prefeito, tem como finalidade e competência:

I - formular e encaminhar propostas junto à Prefeitura do Município de São Paulo,
bem como assessorar e acompanhar a implementação de políticas de interesse da
pessoa com deficiência e mobilidade reduzida;

II - promover e apoiar atividades que contribuam para a efetiva integração
cultural, econômica, social e política das pessoas com deficiências e mobilidade
reduzida, garantindo a representação dessas pessoas em Conselhos Municipais, nas
áreas da Saúde, Habitação, Transportes, Educação e outras;

- colaborar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, por todos os meios legais que se fizerem necessários;

IV - receber, examinar e efetuar junto aos órgãos competentes, denúncias acerca
de fatos e ocorrências envolvendo práticas discriminatórias;

V - aprovar seu Regimento Interno.
Art. 2 0 Para a consecução de seus objetivos, caberá, ainda, ao Conselho

Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida:
I - estimular, apoiar e desenvolver estudos e diagnósticos acerca das situações e

da problemática das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito do
Município de São Paulo;

II - formular políticas municipais de atendimento à pessoa com deficiência e
mobilidade reduzida, de forma articulada com as Secretarias ou demais órgãos da
Administração Municipal envolvidos;

III - traçar diretrizes, em seu campo de atuação, para a Administração Municipal
Direta e Indireta e, de modo subsidiário e indicativo, para o setor privado;

IV - elaborar e divulgar, por meios diversos, material sobre a situação
econômica, social, política e cultural das pessoas com deficiência e mobilidade
reduzida, seus direitos e garantias, assim como difundir textos de natureza educativa e
denunciar práticas, atos ou meios que, direta ou indiretamente, incentivem ou revelem
a sua discriminação ou, ainda, restrinjam o seu papel social;

V - estabelecer, com as Secretarias competentes, programas de formação e
treinamento dos servidores públicos municipais, objetivando a supressão de práticas
discriminatórias nas relações entre os profissionais e entre estes e a população em
geral;

VI - propor, nas áreas que concernem às questões específicas, a celebração de
convênios de assessoria das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, com
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos,

VII - elaborar e executar projetos ou programas concernentes às condições das
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, que, por sua temática, complexidade
ou caráter inovador, não possam, de forma imediata, ser incorporados por outras
Secretarias e demais órgãos da Administração Municipal;

VIII - propor e acompanhar programas ou serviços que, no âmbito da
Administração Municipal, sejam destinados ao atendimento das pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida, através de medidas de aperfeiçoamento de coleta de
dados para finalidades de ordem estatística;
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Art. 47. Os órgãos da Administração Municipal Direta, Indireta, Fundacional e
Autarquias ficarão obrigados a instituir, no âmbito de suas repartições, setor especial
que priorize o atendimento de portadores de deficiência.

CAPÍTULO V
DO DIREITO À ADEQUAÇÃO DOS PARQUES E PRAÇAS
Art. 48. Todos os parques de diversões localizados no Município de São Paulo

ficam obrigados a instalar pelo menos um brinquedo destinado às crianças portadoras
de doenças mentais ou deficiência física.

§ 1 0 Os brinquedos mencionados no "caput" deste artigo deverão ser criados por
pessoal capacitado, que adequará o brinquedo à criança cot"n deficiências.

§ 20 O descumprimento do disposto neste artigo implicará ao infrator imposição
de multa no valor de R$ 2.428,20 (dois mil, quatrocentos e vinte e oito reais e vinte
centavos), sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 49. Fica o Executivo autorizado a instalar, nas praças e parques municipais,
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças
cadeirantes, visando sua integração com as demais crianças.

§ 1 0 Para os efeitos deste artigo consideram-se crianças cadeirantes aquelas que,
em razão de necessidades especiais das quais sejam portadoras, necessitam fezer uso,
permanentemente, de cadeiras de rodas.

§ 20 Na instalação dos equipamentos referidos neste artigo o Executivo priorizará
as praças e parques municipais que possibilitem o acesso e atendimento do maior
número de crianças cadeirantes.

§ 30 Observado o disposto no § 20 deste artigo, os equipamentos serão
instalados, gradativamente, nas praças e parques municipais, de acordo com as
disponibilidades financeiras do Município.

40 As praças e parques onde estejam instalados os equipamentos deverão contar
com acesso para crianças cadeirantes.

Parágrafo único. Nas praças e parques a que se refere o "caput" deste artigo,
deverão ser afixadas placas indicativas, com a seguinte informação:

"Parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes."
CAPITULO VI
DA PRERROGATIVA PARA PERMISSÃO DE TRABALHO EM VIA PÚBLICA
Art. 50. Fica assegurado às pessoas com invalidez permanente, nos termos da

legislação em vigor, a participação nas permissões de uso para instalação de bancas
destinadas à venda de jornais e revistas em logradouros públicos, mediante sorteio
público, independentemente de licitação.

Parágrafo único. As pessoas portadoras de deficiência física têm assegurado, nos
termos da legislação em vigor, o direito de participar do comércio e prestação de
serviços nas vias e logradouros públicos.

CAPÍTULO VII
DAS CADEIRAS DE RODAS EM SUPERMERCADOS
Art. 51. Ficam os supermercados e similares, localizados no Município de São

Paulo, obrigados a possuir cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, para
uso dos portadores de deficiência física e enfermos.

Parágrafo único. Obrigam-se os estabelecimentos comerciais acima mencionados,
a possuir cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras manuais e motorizadas.

Art. 52. O não cumprimento do disposto no artigo anterior, implicará ao infrator a
imposição de multa no valor de R$ 1.802,60 (um mil, oitocentos e dois reais e
sessenta centavos), dobrado em caso de reincidência.

CAPÍTULO VIII
DA DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTO DE TELEFONIA
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Art. 53. Em todas as edificações públicas e privadas onde haja acesso público
deverão ser implantados dispositivos que possibilitem a instalação de equipamento de
telefonia para pessoas portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas.

Parágrafo único. Dentre os usos que caracterizam acesso público a edificações se
incluem: escolas, hospitais, postos de saúde, estações e terminais de transporte,
creches, instituições financeiras e prestadoras de serviços, comércio.

Art. 54. O disposto neste Capítulo é condição obrigatória para novas construções
e para reformas em instalações elétricas ou de telefonia, sendo facultativo para os
demais casos.

§ 1 0 Os dispositivos a que se refere este Capítulo deverão estar de acordo com
as normas técnicas aplicáveis e em condições de receber a instalação de linha
telefônica e de aparelho apropriado ao uso preconizado tão logo contratados os
serviços com empresa concessionária de telefonia.

§ 20 Os equipamentos de telefonia a que se refere este Capítulo deverão estar
devidamente certificados pelo órgão federal competente.

Art. 55. A existência efetiva do serviço de comunicação objetivado por este
capítulo, será caracterizada pela vinculação dos aparelhos com centrais de
atendimento de voz, através das quais as pessoas com deficiência auditiva, deficiência
da fala e surdas possam estabelecer o contato com interlocutores usuários de
aparelhos-padrão.

Art. 56. À Prefeitura cabe o apoio institucional de estímulo à instalação dos
dispositivos e equipamentos referidos no art. 49 desta Lei, bem como a campanhas
voltadas para a conscientização da população quanto à existência do serviço em suas
unidades administrativas.

Parágrafo único. Como parte do disposto neste artigo, a Prefeitura definirá o
ícone de identificação visual para os locais com oferta do serviço.

Art. 57. Entidades públicas ou privadas poderão propor à Administração Municipal
a celebração de convênios para instalação, operação, conservação e manutenção dos
equipamentos e serviços associados aos objetivos deste Capítulo.

CAPÍTULO IX
DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS - LIBRAS.
Art, 58. Fica reconhecida oficialmente, no Município de São Paulo, a Língua

Brasileira de Sinais - LIBRAS, e outros recursos de expressão a ela associados, como
língua de instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade
surda.

Parágrafo único. Compreende-se como Língua Brasileira de Sinais, um meio de
comunicação de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, oriunda de
comunidades de pessoas surdas do Brasil, traduzindo-se como forma de expressão do
surdo e sua língua natural.

Art. 59. No âmbito do Município, os estabelecimentos bancários, hospitalares,
shoppings centers e outros de grande afluência de público, visando o atendimento dos
surdos, disponibilizarão pessoal habilitado em língua de sinais, facultando-se a estes
estabelecimentos treinarem funcionários para o cumprimento do disposto neste artigo.

Art. 60. A capacitação dos profissionais e dos servidores municipais para
atendimento ao que dispõe este capítulo será comprovada através de Certificado de
Curso de Formação em LIBRAS, expedido por quaisquer entidades habilitadas em
formação de Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.

Art. 61. Fica incluída na rede pública municipal de ensino e nas instituições que
atendem ao aluno surdo a Língua Brasileira de Sinais.

CAPITULO X
DA DISPONIBILIDADE DE BÍBLIA EM BRAILE
Art. 62. Todas as Bibliotecas Públicas Municipais deverão disponibilizar Bíblias

Sagradas em Braile para as pessoas com deficiência visual da Cidade de São Paulo.
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DO DISQUE-INFORMAÇÕES PARA O DEFICIENTE VISUAL
Art. 74. Fica criado o Disque-Informações para o Deficiente Visual, serviço de

atendimento para a divulgação dos cursos e eventos destinados aos portadores de
deficiência visual do Município de São Paulo.

Parágrafo único. O Executivo deverá zelar para que, através dos rádios, os
números das linhas telefônicas disponibilizadas para o Disque-Informações para
Deficientes Visuais obtenha uma ampla publicidade junto aos portadores de deficiência
visual.

CAPÍTULO XVII
DA DESTINAÇÂO PREFERENCIAL DOS APARTAMENTOS EM EDIFÍCIOS

CONSTRUÍDOS PELO PODER PÚBLICO
Art. 75. Os apartamentos localizados nos andares térreos dos edifícios

residenciais multifamiliares, construídos pelo Poder Público Municipal nos programas de
habitação popular, do projeto "Cingapura" e os realizados pela COHAB - Companhai
Metropolitana de Habitação, serão destinados, preferencialmente, para os cidadãos
que, estando regularmente inscritos nos citados programas, sejam portadores de
deficiência física.

Parágrafo único. Os edifícios a que este artigo se refere serão dotados, sempre
que possível, de rampas de acesso ao andar térreo passíveis de serem utilizadas por
deficientes físicos.

CAPÍTULO XVIII
DO PROGRAMA MUNICIPAL PARA CUIDAR DE POLÍTICAS PÚBLICAS E AÇÕES

VOLTADAS AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA VISUAL
Art. 76. Fica criado o Programa Municipal para Cuidar de Políticas Públicas e

Ações Voltadas às Pessoas com Deficiência Visual, com os seguintes objetivos:
I - garantir o acesso, ingresso e permanência da pessoa com deficiência visual

em todos os equipamentos públicos oferecidos à comunidade;
II - desenvolver projetos voltados às necessidades da pessoa com deficiência

visual em todas as áreas da administração pública municipal direta, indireta e
autárquica;

III - garantir, no âmbito municipal, a aplicação da legislação federal e estadual
existentes;

IV - (VETADO)
V - garantir aos funcionários públicos com deficiência visual as tecnologias

assistivas necessárias ao bom desempenho de suas funções;
VI - adequar todas as unidades e espaços públicos de saúde, ensino e cultura

para garantir acessibilidade às pessoas com deficiência visual em todo ambiente
interno e externo, incluindo áreas comuns;

VII - garantir a capacitação de recursos humanos para o atendimento das
necessidades da pessoa com deficiência visual nas atividades de esporte, lazer e
recreação;

VIII - adaptar e instalar nos espaços de uso público sinalização sonora e tátil, de
forma a fornecer a localização de pessoas com deficiência visual, tais como placas
indicativas com o nome das ruas, linhas de ônibus e seus itinerários e principais
edifícios de uso público;

IX - garantir o cumprimento da Lei Municipal n o 13.241/01, art. 3 0 , que institui o
sistema de transporte público na cidade e estabelece que todo ele deve ser acessível
às pessoas com deficiências;

X - garantir o rebaixamento de guias e calçadas, conforme legislação vigente;
XI - garantir a fiscalização da construção, manutenção e o bom uso de calçadas,

passeios e outros espaços para pedestres, garantindo a eliminação de barreiras e
outros elementos que provoquem impedimento, risco ou dificuldades para a locomoção
de pessoas com deficiência visual.
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Art. 77. Este Programa deverá atingir todas as áreas da administração pública
municipal direta, indireta e autárquica.

Art. 78. Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida do Município de
São Paulo a celebração de convênios e demais ajustes permitidos pela legislação,
inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades privadas e outras.

Art. 79. Ao titular da pasta da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida do Município de São Paulo competirá:

I - nomear equipe de coordenação deste Programa;
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios,

acordos, ajustes e contratos e outros instrumentos pertinentes.
Art. 80. As Secretarias Municipais, bem como os demais órgãos e entidades da

administração direta e indireta do Município deverão, sempre que solicitadas, prestar a
colaboração necessária para a manutenção deste Programa.

CAPITULO XVIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 81. O valor das multas e taxas constantes desta Lei será reajustado

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 82. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 83. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 84. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente as Leis n os 5.336, de 02 de setembro de
1957; 5.690, de 8 de fevereiro de 1960; 6.665, de l o de junho de 1965 e 12.360, de
13 de junho de 1997; e, em razão de sua consolidação, as Leis n os 10.832, de 05 de
janeiro de 1990; 11.101 de 29 de outubro de 1991; 11.315, de 21 de dezembro de
1992; 11.424, de 30 de setembro de 1993; 11.506, de 13 de abril de 1994; 11.607,
de 13 de julho de 1994; 11.987, de 16 de janeiro de 1996; 12.037, de 11 de abril de
1996; 12.492, de 10 de outubro de 1997, 12.499, de 10 de outubro de 1997; 12.597,
de 16 de abril de 1998; 12.815, de 6 de abril de 1999; 12.821, de 7 de abril de 1999;
12.867, de 1 0 de julho de 1999; 13.304, de 21 de janeiro de 2002; 13.307, de 23 de
janeiro de 2002; 13.398, de 31 de julho de 2002; 13.696, de 22 de dezembro de
2003; 13.714, de 7 de janeiro de 2004; Lei n o 14.012, de 23 de junho de 2005; Lei no
14.073, de 18 de outubro de 2005; Lei n o 14.090, de 22 de novembro de 2005; e em
razão de sua consolidação, mas somente com relação aos portadores de deficiência, as
Lei n o s 11.109, de 1 0 de novembro de 1991; 11.248, de 1 0 de outubro de 1992; e
12.975, de 22 de março de 2000.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU:ÉO
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0 1 AR. 2007

PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01-0095/2007

Consolida a legislação sobre limpeza
de imóveis, fechamento de terrenos
não edificados, construção e
utilização de passeios, rebaixamento
de guias e sarjetas, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

CAPÍTULO I

DA LIMPEZA E DOS FECHAMENTOS

Art. 1° Os responsáveis por imóveis edificados, lindeiros a vias e
logradouros públicos, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e
drenados, respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização
como depósito de lixo, detritos ou resíduos de qualquer espécie ou
natureza.

Art. 2° É obrigatória, nos terrenos não edificados, com frente para vias
e logradouros públicos dotados de pavimentação ou de guias e
sarjetas, a execução nos respectivos alinhamentos, de gradil, muro ou
outro tipo adequado de fecho, conforme estabelecido em decreto.

§ 1° Os fechamentos de que trata este artigo poderão ser metálicos,
de pedra, de concreto ou de alvenaria revestida, devendo ter altura de
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seção II— Da instalação do mobiliário urbano nos passeios 

Art. 11. São condições para a instalação de mobiliário urbano nos 
passeios, conceituado como objetos que integram a paisagem urbana 
e têm natureza utilitária ou decorativa, tais como telefones públicos, 
caixas de correio, cestos de lixo, bancas de jornais, lixeiras, abrigos de 
ônibus, placas de sinalização e outros: 

I — não bloquear, obstruir ou dificultar o acesso de veículos, o livre 
trânsito dos pedestres, em especial dos deficientes físicos, nem a 
visibilidade dos motoristas, na confluência de vias; 

II — não obstruir o acesso a entradas e saídas de locais públicos ou 
privados; 

III — preservar uma faixa livre para o pedestre nas calçadas de, no 
mínimo, metade de sua largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e 
cinqüenta centímetros), observando-se, nos calçadões, faixa de 
circulação de 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros). 

IV — (VETADO) 

• V — possuir autorização do órgão competente do Executivo; 

VI— observar, no que couber, as disposições da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT). 

§ 1 °  (VETADO) 

§ 2°  (VETADO) 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES, PROCEDIMENTOS E PENALIDADES 
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	AoK 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia. Na qualidade de Presidente 

da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos 
da 34a audiência pública de 2013. Informo que esta audiência está sendo transmitida através 
do portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link 
Auditórios On-Line. Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade 
diariamente desde 20 de novembro de 2013; na Folha de S. Paulo, no dia 22 de novembro. 

Agradeço a presença do nosso Vice-Presidente, Vereador Paulo Frange, sempre 
presente nas nossas audiências, médico que conhece mais de urbanismo do que muitos 
urbanistas. 

Justifico a ausência do Vereador Nabil Bonduki, que está nos representando em 
outra audiência pública, e do Vereador Natalini, que hoje está presidindo a reunião da 
Comissão da Verdade. 

Hoje vamos relatar projetos sobre calçadas. A meu ver, calçadas são os 
equipamentos públicos mais importantes numa cidade com as características de São Paulo. 
Lembrando que São Paulo vem envelhecendo, as pessoas vão ficando mais velhas e, portanto, 

• 
as calçadas são cada vez mais fundamentais para a mobilidade. 

Num momento em que se fala tanto de mobilidade urbana, Vereador Paulo Frange, 
é estranho que o poder público não olhe essa questão de calçadas. São Paulo tem 35 mil 
quilômetros de calçadas, provavelmente 80% deles intransitáveis não só para pessoas mais 
velhas ou com algum tipo de deficiência. Certamente as calçadas de São Paulo são causa de 
um grande número de acidentes que podem inclusive causar algum tipo de deficiência. 

A ex-Vereadora Mara Gabrilli, hoje Deputada Federal, me falou que em São Paulo 
não se vê pessoas com deficiência circulando pelas ruas, só nos shopping centers, que são os 
únicos lugares com acesso. No período em que estivemos na Prefeitura fizemos cerca de mil 
quilômetros de calçadas junto com a então Vereadora Mara Gabrilli, que me alertou para a 
questão das calçadas. 

Em São Paulo, contrariamente ao que se imagina, esse assunto vem piorando. 

Cada dia mais atravancamos as calçadas com coisas novas. Não bastam as 
árvores, os postes, os buracos, os degraus, agora os relógios, inúteis, em várias esquinas; nos 
Jardins, as caçambas de lixo, enormes, verdes. Na Rua Groenlândia com a Rua Espanha as 
calçadas já na são boas; na que era razoável foi feito um recorte para colocar a caçamba e, 

• 
entre a parede e a caçamba certamente não passa uma cadeira de rodas. Então, em vez de 
melhorar e modernizar, São Paulo fecha os olhos para a inclusão, retroage em vez de avançar 
como uma cidade moderna. 

Quando eu estava na Prefeitura havia uma questão complexa: a reforma da 
calçada da Avenida Paulista. Vi com a Mara Gabrilli de nós fazermos uma lei. Quebramos a 
cabeça para ver como fazer isso. Quem nos salvou foi o Vereador Police Neto, que deu a ideia 
de fazer com que as calçadas de vias estruturais fossem responsabilidade direta do poder 
público; com isso nós conseguimos fazer não só a Avenida Paulista, mas cerca de 800 
quilômetros de caladas novas feitas sob a responsabilidade do poder público. 

Eu entendo que calçada é a via pública do pedestre, da mesma forma que o 
corredor de ônibus é a via pública do ônibus, da mesma forma que a rua é a via pública dos 
automóveis e a ciclovia é a via pública das bicicletas. Essas vias públicas são feitas pelo poder 
público, normalmente com especificações técnicas, uniformidade e ônus do poder público. Não 
entendo por que na via pública do pedestre, responsável pela mobilidade humana, não são 
feitas pelo poder público. Se não mudarmos esse conceito continuaremos a ter uma calçada de 
cada jeito, cada uma feita da maneira que quiserem, com aqueles degraus que há nas ruas 
mais íngremes, em que a pessoa dá prioridade ao carro, quer que o carro entre na casa retinho 
e, como a calçada é responsabilidade dela, ela faz a calçada do jeito que quer, com o material 
que lhe convém. 

Outro dia, na região dos Jardins, eu andava a pé com o cachorro e o cachorro que 
me puxava tomou um tombo e se espatifou com o queixo no chão. A calçada era de mármore 
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polido e estava molhada. Imagine. Se você não é deficiente físico e passar lá, 
chegará ao outro lado certamente com algum tipo de deficiência. 

O poder público precisa se conscientizar e olhar o mundo; não precisa inventar 
nada. Calçada não precisa ser cara. Calçada não é elemento decorativo, é elemento utilitário, 
tem que ser abrasiva num certo ponto, tem que ter largura adequada, tem que ter material 
adequado. Não pode inventar calçada ecológica com aqueles tijolinhos, que inclusive as 
pessoas roubaram, na Rua Augusta. Para quem anda em cadeira de rodas — fiz a experiência 
com a Mara Gabrilli — ela serve quase como um massageador, já que a cadeira trepida e 
dificulta que o usuário impulsione a cadeira. Em Paris, que não me parece uma cidade feia, 
muitas das calçadas são feitas de asfalto: baratas, fáceis de fazer e porosas. 

O argumento de que o poder público não tem dinheiro para fazer calçadas é a 
melhor forma de interditar o debate. Toda vez que se trata disso fala-se de falta de dinheiro. 
Não é falta de dinheiro. Não tenho a menor dúvida. Boa parte das calçadas de São Paulo já é 
de responsabilidade do poder público. Em frente aos imóveis públicos e nas vias estruturais as 
calçadas são de responsabilidade do poder público. Eu pergunto, Vereador Paulo Frange: na 

4111  região do Grajaú, onde 90% dos imóveis são irregulares, quem tem que fazer as calçadas? Os 
proprietários dos imóveis? Quem são os proprietários dos imóveis? É o poder público, uma vez 
que os imóveis são irregulares. 

Tem um projeto meu que versa sobre este assunto, que justamente trata da 
especificação das calçadas, que transfere o ônus e a responsabilidade das calçadas para o 
poder público. A não ser de imóveis de grande porte que, ao serem construídos, a 
responsabilidade é do proprietário; quando faz o imóvel já faz a calçada na frente seguindo as 
especificações do poder público. 

Convido para a mesa o Sr. Luís Oberdan Liporoni; Sra. Leila Jacominda, da AACD; 
Sr. Sérgio Saraiva Martins, representando o Vereador Natalini; Sr. Paulo Sérgio da Silva, 
arquiteto. 

Vamos dar início à pauta. PL 344/1991, do Vereador Arselino Tatto, do PT, dispõe 
sobre especificação de pisos para passeios públicos e dá outras providências. Não há inscritos 
para falar. Alguém se manifesta contrário? (Pausa) Então, aprovado, lido. 

PL 332/1996, do Vereador Wadih Mutran, disciplina a utilização de todas as 
calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Algum vereador gostaria de se 
manifestar? 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só como referência, os primeiros 
projetos que V.Exa. anunciou estão coroados com vinte e poucos anos de tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Exatamente. É que hoje nós estamos 
discutindo todos os projetos que estão na Casa que tenham a ver com calçadas, para ver se 
conseguimos tirar uma solução efetiva para o problema. 

PL 181/2001, do Vereador Goulart, disciplina a introdução de postes nos passeios 
públicos localizados no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém 
gostaria de se manifestar? (Pausa) Ninguém. Está lido. 

PL 265/2004, do Vereador Natalini, dispõe sobre a colocação de floreiras de 
concreto armado nas calçadas fronteiriças de templos e instituições religiosas que se 
considerem ameaçadas pelo terrorismo internacional ou por violência contra os direitos 
individuais e coletivos. Alguém inscrito para falar? (Pausa) Não tem ninguém inscrito. 

O SR. - É um projeto de momento, um projeto ocorrido num dado 
momento com esse tipo de exigência. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tudo bem, não tem data de validade. 
Sempre foi feito basicamente em função de atentados contra algumas sinagogas, se bem me 
recordo. 

Quinto, PL 410/2004, do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a regulamentação 
das calçadas do Município de São Paulo e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) 
Ninguém inscrito. Projeto lido. 
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Sexto, PL 612/2005, do Vereador Adilson Amadeu, estabelece normas para 
implantação de degrau ou piso diferenciado em todos os telefones públicos existentes na 
cidade de São Paulo e dá outras providências. Coautoria da Vereadora Mara Gabrilli. Alguém 
deseja se manifestar? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Sétimo, PL 699/2005, do Vereador Goulart, determina a colocação de linhas guia 
nas calçadas num raio de um quilômetro das estações de metrô e dá outras providências. 
Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Oitavo, PL 95/2007, vários autores, consolida a legislação sobre limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e utilização de passeios, 
rebaixamento de guias e sarjetas e dá outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém 
inscrito. Projeto lido. 

PL 244/2007, do Vereador Wadih Mutran, autoriza o Poder Executivo a estabelecer 
isenção do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, pra escolas e creches 
dirigidas à educação de alunos excepcionais. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. 

• 
Projeto lido. 

Décimo, PL 692/2007, do Vereador José Ferreira Zelão, dispõe sobre a posição de 
postes de iluminação pública no passeio público e dá outras providência. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Décimo primeiro, PL 286/2008, de vários autores, dispõe sobre a limpeza de 
imóveis, fechamento de terrenos não edificados, construção e manutenção de passeios e dá 
outras providências. Alguém inscrito? (Pausa) Ninguém inscrito. Projeto lido. 

Décimo segundo, PL 457/2008, de vários autores, altera as Leis 10.508/1988, 
11.413/1993 e 13.614/2003 no disposto a execução de serviços que causem danos aos 
passeios públicos pelas concessionárias e similares e dá outras providências. Alguém inscrito? 
(Pausa) Ninguém inscrito. Aprovado. 

Décimo terceiro, PL 449/2009, de vários autores. Altera a redação do parágrafo 
único do artigo 116, da Lei n° 13.413, de 13 de setembro de 2002 e dá outras providências. 
Referente à instalação de floreiras de concreto armado em frente aos templos religiosos. 

Há alguém inscrito? Ninguém escrito. Lido. 
Item n° 14- PL 619/2011. Disciplina a padronização das calçadas no município de 

São Paulo e estabelece regras que garantem a acessibilidade a portadores de 
deficiência e pessoas com mobilidade reduzida e dá outras providências. 

Há alguém inscrito? Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem vários Colegas como 

coautores, o Vereador Natalini é um deles, e nós estamos tentando encontrar um caminho, no 
mesmo caminho que V.Exa. tem insistido com relação às calçadas, mas eu gostaria apenas de 
fazer um comentário sobre algumas situações específicas do projeto. 

No que tange à responsabilidade das calçadas, na lei que temos, anterior, lei do 
Vereador Dissei, 15.442, fica uma situação de: "manter, executar e conservar seus respectivos 
passeios correspondente à testada na conformidade com a normatização específica" e nós 
mudamos nessa proposta: "com memorial descritivo e expedida pelo Executivo com vista à 
padronização dos passeios". Na lei anterior fica excluído da obrigação da execução, portanto, 
aqueles que tiveram as vias construídas pelo PPUC, que é Projeto de Pavimentação Urbana 
Comunitária, aqueles localizados nas vias integrantes que institui o Plano Emergencial de 
Calçadas e desse que V.Exa. citou faz pouco tempo, localizado nas vias integrantes das vias 
estruturais. Nós acrescentamos aquelas calçadas dos imóveis isentos do pagamento do IPTU. 
Nós tratamos esse assunto aqui na última discussão sobre multas de calçadas e esse assunto 
não pode ser incluído. Nós incluímos aqui, junto com os demais Vereadores, para que esses 
imóveis também passassem a responsabilidade para o Poder Público. 

Além do mais, o outro inciso, os imóveis localizados em frente a abrigos de ponto 
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de ônibus ou ponto de táxi, ou de bancas de jornais, também passando para o 
Poder Público essa responsabilidade, uma vez que aqui tem uma atividade que é pública. E 
também nas ruas onde se realizam feiras livres, diante de todas as testadas dos domicílios que 
são atingidos. 

Também excluímos dessa obrigação os responsáveis por imóveis localizados em 
vias onde os proprietários, representando dois terços desses imóveis abrangidos, solicitem ao 
Executivo a execução do passeio. Como seria isso. O Executivo faria um processo licitatório, a 
Prefeitura, portanto, seria uma ata, não vejo outra forma, e seria executado pela Prefeitura. 

Essa execução as despesas ficariam por conta dos aderentes e com preços fixados 
pela Prefeitura e seriam pagos e qualquer forma, ou para a empresa que faz pela Prefeitura ou 
através de uma entidade financeira que financiaria esse tipo de calçada. Essa é uma forma que 
encontramos para essas outras situações. Sai um pouco da linha do vosso projeto, mas é uma 
forma intermediária de tentar resolver a situação. Dos não aderentes seria cobrado como 
contribuição de melhoria, de acordo com a legislação em vigor. 

410 	
Caberia à Prefeitura também arcar integralmente com a cobertura das parcelas dos 

proprietários que não fossem aderentes. Portanto, ela teria que assumir e depois repassar. E 
ainda mais, enfim, as diferenças eventuais a Prefeitura assumiria seria uma forma intermediária 
de tentar buscar aproximar um pouco aquilo que temos hoje com o princípio de que essas 
calçadas todas seriam de responsabilidade do Poder Público, uma vez que sempre existe a 
discussão orçamentária. 

Então esse é o projeto que estamos discutindo e estamos ainda em processo de 
redação, junto com todos demais autores, Vereador Natalini tem colocado à disposição toda 
assessoria, junto com a nossa e de outros Vereadores, para tentar encontrar um caminho para 
que a gente possa, quem sabe, junto com esse projeto e o vosso poder chegar a um lugar 
comum. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Eu entendo que, por exemplo, 
Vereador, uma árvore cresce e levanta a calçada. É responsabilidade do proprietário do 
imóvel? Não é. A árvore é colocada lá pelo Poder Público. Aí a calçada levanta e você toma 
multa porque ela está quebrada. Você não pode tirar a árvore porque leva dois anos para o 
Poder Público autorizar. Ou seja, quem interfere em calçadas normalmente é o Poder Público. 
Eu nunca vi um proprietário do imóvel sair de manhã com uma picareta nas costas e ir lá 
quebrar a calçada para deixar quebrada. Normalmente é a companhia de gás, ou é companhia 

1111  de eletricidade, TV a cabo, enfim, são "n" fatores que interferem nas calçadas, todas elas 
referente a serviços públicos. Mas é ótimo porque vai aproximando e é importante porque vai 
se chegando à conclusão de que é preciso e urgente uma medida para as calçadas. 

Eu queria ver se o pessoal da AACD gostaria de se manifestar. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, eu só queria acrescentar, na parte do 

Vereador Natalini, que esse trabalho vem sendo feito pelos Vereadores Natalini e Paulo Frange 
e vários outros Vereadores desde a Comissão Parlamentar de Inquérito da Acessibilidade. Na 
verdade ele é uma proposta no sentido de se tentar realizar o máximo possível em menos 
tempo possível, sobre essa questão tão dramática da dificuldade de mobilidade pelas calçadas 
de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz Oberdan. 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Bom dia. O que eu gostaria de colocar é que 

a AACD, além de ter a finalidade principal que é a reabilitação das pessoas com deficiência, 
nos últimos tempos começamos a ter ma reclamação muito grande dos pacientes a respeito de 
acessibilidade e a dificuldade deles de chegar à AACD ou no caminho das suas casas até a 
AACD. 

A partir daí também achamos que é uma responsabilidade nossa levantar alguns 
dados e pesquisar o que realmente estava acontecendo. Em conjunto com outras entidades, a 
APAE, a Cruz Verde, Dorina Nowill, nós, em parceria com a IBM, desenvolvemos, e mais a 
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parte tecnológica foi desenvolvida em maior parte pela IBM, um programa chamado 
Rota Acessível. Eu não sei se os senhores sabem, essa Rota Acessível é um programa que 
está nos celulares só da Apple, onde até foi registrado no Apple store. Então hoje, se todas as 

pessoas que tem um celular Apple entrando na Apple store pode baixar a Rota 
Acessível. E o que essa rota acessível faz? Ela mapeia, fotografa, documenta, você escreve 
todas as dificuldades que você encontra no caminho. Qual é a nossa ideia? É a população 
toda, após uma divulgação desse projeto, e logo logo também será instalado nos Androids, a 
população fotografe e documente os lugares onde tem dificuldade de circulação. E nós fizemos 
um protótipo, digamos assim, Durante 15 dias essas quatro entidades, junto com a IBM, 
mapeamos um quadrilátero em volta da AACD, que vai da 23 de Maio até a Domingos de 
Moraes e a região onde tem as quatro entidades, e fotografamos os pontos com dificuldades 

de acesso. Eu tenho aqui alguns números, só para ser rápido, não queria se 
extenso, separamos por calçadas, vias rebaixadas, sinalização táctil, semáforo de pedestres, 
faixa de pedestres, vagas especiais, só indo no assunto calçadas nós fotografamos, 
documentamos 614 pontos. Desses 614 pontos, 242 nós consideramos como pontos com 

410  desníveis, 158 pontos com buracos, 72 pontos com obstáculos, 45 pontos com árvores, 25 
pontos com postes e outros 25 total. Então, de 614 itens, somente no item calçadas... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso no quadrilátero da AACD? 
O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Da AACD, subindo até a estação Santa Cruza 

do Metrô, subindo a Loefengher e paralelo com a Estado de Israel. Isso foram dois finais de 
semana com voluntários da AACD e voluntários dessas entidades. E aí temos outros dados. 

Na verdade, eu posso disponibilizar para os senhores, nós fotografamos, 
documentamos 985 pontos. Pontos de guias reabaixadas, por exemplo, 132, sinalização táctil, 
129 com dificuldades, semáforo de pedestres, 82, considerando que 49 pontos faltavam 
semáforos, 20 pontos com dificuldade de botoeiras. Também documentamos as faixas de 
pedestres, 32 locais inexistentes e vagas especiais, também localizamos 11 vagas especiais 
utilizadas por outras pessoas. Então qual é o nosso projeto? É levantar, divulgar esse software 
para que a população documente esses dados e aí para os órgãos públicos que queiram ter 
acesso a essa informação, nós passaremos para que eles tomem as providências necessárias. 
O software chama-se Rota Acessível. Eu tenho até aqui e depois gostaria de mostrar para o 
senhor, que é interessante, que entrando no Rota Acessível tem até os pontos fotografados. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Queria cumprimentar a Sra. Adriana 
Perri, representando a Deputada Federal Mara Gabrilli e a Fundação Mara Gabrilli. 

111  O software Roda Acessível é realmente muito interessante. Isso acha na Apple 
store?  

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Na Apple store. É gratuito. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é ótimo e a Prefeitura devia 

seguir. Vocês deviam levar para a Secretária Mariana Pinotti, que tem trabalhado muito bem, e 

ela tem uma linha direta com o Secretário de Subprefeituras, para ir arrumando as 
calçadas. 

O SR. LUIZ OBERDAN LIPORONI — Nós também, Sr. Presidente, tomamos a 
liberdade e já realizamos duas reuniões em Brasília, no Ministério das Cidades tentando ver se 
a gente consegue um projeto ou um financiamento, ou outra coisa, para que a gente possa 
levar esse estudo para frente. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, a Secretária Mariana Pinotti tem 

acompanhado o orçamento na Casa, conversou com vários Vereadores que estão 
acompanhando a discussão do Orçamento e nós vamos tentar fazer uma emenda técnica para 
que a Secretaria dela possa utilizar para execução de obras que a própria Secretaria entende 
como prioritárias, pelo menos cinco milhões de reais. Vamos ver se a gente consegue 
introduzir como emenda técnica ainda antes da primeira votação do Orçamento, para que 
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possa ter uma ferramenta na mão, caso contrário fica dependendo 	outras 
Secretarias. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Item n° 15. PL 421/2012. Introduz 
alteração no parágrafo único, no caput do artigo 11, no inciso I e II e caput do artigo 12 e nos 
artigos 14 e 15 da lei n°15.442, de 09 de setembro de 2011. 

Há alguém inscrito? Ninguém inscrito. Então está lido. 
Item 16: foi retirado da pauta, PL 67, Vereador: Gilson Barreto. 
Item 17: PL 79/2013, do Vereador Andrea Matarazzo (PSDB): "Altera dispositivos da 

Lei n. 11.228, de 4 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações e da Lei 15.442, de 9 de 
setembro de 2011, e dá outras providências". 

Esse projeto que falei que transpassa, estabelece os padrões, estabelece os 
critérios técnicos e transfere o ônus das calçadas, da execução e pagamento para o setor 
público. 

Ninguém inscrito, não vejo ninguém... 
Pela ordem, o Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto tem toda a chance de prosperar agora, na 
Revisão, principalmente, do Código de Obras. Com  certeza, é uma oportunidade única - se não 
aprovado antes, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Bem lembrado, Vereador Paulo 
Frange. 

PL 206/13, do Vereador Paulo Frange (PTB): "Cria o § 3° no Art. 7° da lei 15.442, de 
09/09/11 que dispõe sobre a limpeza de imóveis, o fechamento de terrenos não edificados e a 
construção de passeios, bem como cria o Disque-Calçada". 

Outro problema grave da cidade de São Paulo são os terrenos abandonados, que 
acabam virando depósitos de entulho e, efetivamente, sem nenhuma calçada, normalmente. 

Ninguém inscrito? Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE - Esse projeto, inclusive, mais uma vez - ele é único nesse 

aspecto -, toda a execução do passeio em imóveis que estão isentos de IPTU de qualquer 
natureza. Como são mais de 1,5 milhão de imóveis, teria um alcance muito grande e, mais uma 
vez, o poder público ficaria com uma etapa a mais a cumprir. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK. Ninguém inscrito. 
Projeto lido. 
Item 19°, PL 207/13, do Vereador Paulo Frange: "Altera o Anexo Único a que se 

refere o artigo 15 da Lei n°15.442, de 09 de setembro de 2011". 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, quando discutimos a situação da multa 

das calçadas, ficou aplicada uma multa de 300 reais por metro linear da testada do imóvel que 
tem um dano na calçada. 

Na época, o Ministério Público esteve presente na audiência pública e insistiu que 
estaríamos cometendo um equívoco, porque uma calçada que tem uma testada de 10 metros, 
se tiver 50cm, vai reaplicar 300 reais vezes 10 metros. Não havia correlação. Enfim, naquela 
ocasião, não foi possível negociar com o Executivo uma proporcionalidade. Inclusive, ele disse 
que entraria com uma ação para poder atingir esse artigo da lei. E nós mudamos, 

apresentamos um projeto de lei, colocando que o passeio em mau estado de 
conservação ideia 300 reais de multa por metro linear do trecho que se apresenta em mau 
estado de manutenção e de conservação; e, naqueles passeios inexistentes, 300 reais por toda 
a testada do imóvel, ou seja, criando, aí sim, ... 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Uma correlação. 
O SR. PAULO FRANGE - Uma correlação direta. 
Isso a tem de ao Ministério Público e evitaria uma ação nesse sentido. 
O Executivo nos encaminhe o uma mensagem dizendo que esse projeto, segundo a 

pauta, vai ser sancionado para resolver o problema da Lei das Calçadas. 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ótimo. 
Então, projeto lido. Ninguém mais inscrito? (Pausa) OK. 
Item 20: PL 576/13, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB): "Institui o 'Projeto 

Calçada Limpa' no âmbito das subprefeituras, e dá outras providências". 
Ninguém inscrito. Está aprovado. 
Vereador Police, alguma observação? 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, há algumas questões que, com o 

passar do tempo, vamos notando como obrigatórias nesse diálogo, nesse debate tão 
importante para a mobilidade da Cidade. 

Acho que o momento mais importante que tivemos no tratamento da questão da 
calçada foi quando a Administração do Município assumiu uma parte pequena das calçadas, 
mas assumiu uma parte das calçadas. O maior avanço que a Cidade teve, ao longo de todos 
esses tempos, foi quando, de fato, a Cidade se colocou à disposição de cuidar da calçada 
como cuida do viário dos carros. 

Temos sistema de tapa-buracos, sistema de pavimentação, contratos, contratos e 
contratos que demonstram uma preocupação muito grande do Administrador com o pavimento 

411 	para o carro, para o ônibus. 
O Município já tem legislação que permitiria avançarmos já. Então, nas rotas 

estratégicas, nas zonas máximas de proteção ao pedestre, o esforço que nós 
Parlamentares poderíamos fazer, neste final de ano - além de avançar no debate importante de 
ter uma única decisão, seja no final deste ano ou no começo do ano que vem, de traduzir a 
mesma responsabilidade da via pública do carro e do ônibus à via pública do cidadão universal 
que é o pedestre -, talvez mudasse o foco do desenvolvimento da Cidade. 

Mas, enquanto isso não acontece, o Vereador Paulo traz uma boa inovação - fala 
em torno de 5 milhões de reais -, mas nós já trabalhamos com 25 milhões de reais, há cinco 
anos. Então, passados cinco anos, dividimos por cinco nossa capacidade - ou por sete - de 
intervenção. 

Se, de fato, o deslocamento na Cidade tem, no caminhar - portanto, o deslocamento 
a pé -, quase 1/3 dos mais de 32 milhões de viagens que são realizadas, não faz nenhum 
sentido - seja por emenda técnica, seja por emenda de todos os Parlamentares, e lembro o 
esforço que a Mara Gabrilli fazia, indo de gabinete em gabinete, para pedir cem mil reais para 
cada Vereador, o que é algo, do ponto de vista da formalidade da Cidade, ridículo: imaginar 
que uma cidade precisa de uma Vereadora que atua - e como atuou e, talvez, por isso 

• 

	

	
estejamos discutindo parte disso aqui -, pedindo 1/20 do que cada um dos Parlamentares tinha 
para dar uma mínima visibilidade. 

Se está ficando claro para nós que o sistema de transporte público coletivo está 
sendo referenciado pela Administração como o prioritário - e, por isso, faixas são pintadas 
semanalmente e toda segunda-feira há um anúncio de mais quatro, cinco, 10, 15 km, e 
ninguém chega de carro para tomar o ônibus. Nossa capacidade de intermodalidade não é do 
carro com o ônibus; você não estaciona num ponto de ônibus o seu carro e entra no ônibus, as 
pessoas chegam a pé. Então, também não adianta ficarmos pintando um monte de faixa e não 
dar as condições razoáveis às pessoas de chegarem ao ponto de ônibus. 

Assim, estou achando que temos de, a partir deste debate importante, que tem um 
ponto inicial: vamos assumir as calçadas como as ruas? Sim ou não? A partir daí, vamos saber 
como vamos fazer. É até uma questão prévia, não é? 

Lembro-me de que, quando definimos que as rotas estratégicas seriam financiadas 
pelo setor público, é porque estava decidido que vamos pagar isso, a sociedade vai pagar por 
uma calçada de qualidade. 

Essa decisão tem de ser tomada. Essa é a primeira decisão a ser tomada: vamos 
fazer com que as caçadas tenham um investimento público, e acabou. Qualquer outra 
discussão é muito menor. Então, vamos gastar 30, 35, 40, 50 milhões? Temos de saber o 
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quanto vai se gastar e, portanto, quem vai assumir. 
Assim, quero aqui parabenizar o debate que vem sendo tocado desde a Comissão 

Parlamentar de Inquérito, mas quero remontar ao debate feito pela Vereadora Mara - hoje 
nossa Deputada Federal -, que tem tido, no mandato do Vereador Presidente Andrea 
Matarazzo, muito eco; no trabalho que Natalini vem realizando junto com o Vereador Frange e 
diversos Parlamentares. Mas, enquanto não se reconhece a importância orçamentária e 
financeira das calçadas, a calçada não tem importância. Não adianta. É quando se põe 
dinheiro que se faz a diferença. Num certo momento, conseguiu-se colocar algum dinheiro. Por 
isso que, de fato, foi transformado pequeno trecho da Cidade. 

Então, a Avenida Paulista ganhou. É verdade que alguns outros corredores 
importantes da Cidade poderiam ter avançado mais. Não se avançou aí por outra questão, que 
é a opção do pavimento que se colocou. Sem dúvida nenhuma, se o pavimento colocado na 
Angélica, na e na Brigadeiro tivessem sido o mesmo da Paulista, já teríamos um avanço maior. 
O fato de havermos optado, naquele momento, pelo intertravado - que parecia ecologicamente 
mais adequado - nos rendeu prejuízos sim, de todas as ordens: da incapacidade da mão de 
obra para assentá-lo; da população que tira e leva para casa... E é uma maluquice, mas aqui 

• 
se rouba até piso, é inacreditável. Mas sabemos disso. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Na Augusta, roubaram 50 metros de 
calçada. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então, quero aqui corroborar com muita força a tese 
de que o setor público tem de assumir a calçada. Isso pode ser, na regra, estabelecido ainda 

pela lei da Vereadora Mara Gabrilli, nas rotas estratégicas, e isso evoluindo até o 
momento em que a Cidade inteira terá as calçadas padronizadas - não pelo esforço do 
proprietário que, ao longo dos últimos 500 anos, não conseguiu fazer e, então, não dá para 
acreditarmos que, nos próximos três ou quatro anos vá fazer. Aí é uma questão de decisão 
política. Se estamos apostando tanto no transporte público coletivo e sabemos que não dá para 
chegar a ele de carro, é investir na calçada para que essa intermodalidade entre o passeio a 
pé, o ônibus, o metrô e o trem se dê com alguma qualidade. 

Então, é essa a contribuição que gostaríamos de dar, lembrando que o Município já 
tem legislação que permite que isso aconteça nas rotas estratégicas. Portanto, o que a AACD 
nos traz, junto com a IBM, hoje é exatamente isso: já há até um sistema que reconhece a 
fragilidade das rotas estratégicas. Agora é fazer a calçada. 

• 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - OK, Vereador. Muito obrigado. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, só um comentário. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Por favor. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, acho que todos devem ter visto a matéria 

que saiu no jornal O Estado de S. Paulo onde se insiste, mais uma vez, na discussão que 
envolve o enterramento de fios da cidade de São Paulo, colocando que custaria aí mais de 110 
bilhões - duas vezes o Orçamento da Cidade -, alguma coisa inviável. Mas agora o comentário 
que faço é com o pessoal da AACD, que está aqui conosco, que tem a ver com a nossa 
Comissão: a calçada que fica na Avenida Ibirapuera, esquina com Indianópolis, onde há o 
Clube Monte Líbano, do lado da avenida ao lado do Ibirapuera, embora haja as rampas de 
acessibilidade, o poste da concessionária está no meio do passeio. Há as rampas e não se 
consegue passar com a cadeira entre o poste e o muro. Saindo do poste, há as árvores, que 
estão exatamente no meio. 

Então, Sr. Presidente, este é um assunto que a Comissão de Política Urbana 
poderia trazer aqui. Já que as concessionárias estão dispostas a cumprir a lei do enterramento 
desses fios - e hoje está se tentando uma equação para isso, para encontrar uma forma de 

financiamento para isso -, pelo menos os postes que hoje estão no meio das 
calçadas e são o único obstáculo nessa situação, eles deviam retirá-los, reimplantá-los, a 
expensas das concessionárias, porque aí já é um assunto que não tem a ver com o Município. 
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Eles foram colocados ali e são propriedade deles. 
Então, esse é um assunto ao qual, eventualmente, cabe uma audiência pública, 

trazendo, talvez, a Eletropaulo para discutir este assunto aqui na Casa, a fim de que 
pudéssemos mapear calçadas que são bloqueadas única e exclusivamente pelo poste. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - É, uma mapeação das calçadas 
bloqueadas pelos postes e pelas árvores que a Prefeitura coloca também, não é? Ou pelas 
caçambas de lixo. 

Arquiteto Paulo Sérgio Silva. 
O SR. PAULO SÉRGIO SILVA - O projeto que foi implantado na Pompeia, na Rua 

Tucuna junto com a Tavares Bastos, foi uma iniciativa espontânea na tentativa de se resolver 
um problema de desnível da calçada em que, de uma casa a outra, formava-se degraus em 
torno de 60 a 70 cm, fazendo com que as pessoas acabassem circulando pela rua, e não pela 
calçada. 

Começou-se com uma conversa com os proprietários, e a ideia era fazer uma 
arrecadação com o próprio dinheiro dos proprietários e contratar os serviços de empreiteira, 
não de construtora, e tentar eliminar esses degraus. 

10
Ocorreu nessa época também a implantação da Calçada Livre, que impunha 

algumas restrições e direções. E surgiu a nossa ideia de fazer a Calçada Verde, para tentar 
drenar toda a parte que fosse sobressalente de água. Então, começamos a fazer um estudo 
sobre isso e levamos esse custo para os proprietários das residências. Primeiro, era um custo 
unitário; por conseguinte, acabamos conseguindo um patrocínio de uma construtora atuante na 
região, que nos favoreceu, e ampliamos mais ainda o projeto, tornando-o mais técnico. 

Fizemos várias soluções, foi implantado com sucesso, e está funcionando. 
Trouxemos de volta o pedestre para a calçada, e constatamos o seguinte: dentro da legislação 

de calçada, não dá para se determinar uma situação exata e fixa, uma vez que 
temos um desnível para cada situação. No caso da Pompeia, as inclinações representam em 
torno de 16%, 18% e 20%, e a norma exige apenas 12%. Então, ou se desentorta a rua, ou 
encontramos uma solução técnica para adaptar esses 12% acessíveis às pessoas. 

A laguna da calçada é de dois metros, mas na Pompeia há situações em que a 
calçada tem apenas 1,5 metros ou 1,2 metros. Nesses casos, tem de se estudar 
especificamente cada situação. A lei tem de ter uma flexibilidade para se adaptar às situações, 
porque ela foi implantada baseada em situações muito suaves, e temos uma realidade bem 
diferente, com várias acentuações e obstáculos que inibem a circulação normal. 

010
Também determinamos um destinamento específico para equipamentos, como 

poste, sinalização, caixas de correio, para que fosse feito dentro de um alinhamento que 
permitisse a sobra da calçada de livre acesso. 

Foi feita uma pesquisa após a implantação dessa calçada e chegamos à conclusão 
que a maioria dos entrevistados não conhece nenhuma lei municipal sobre normas de 
calçadas, ou seja, 86% dos moradores do trecho reformado são totalmente leigos ao assunto 
de legislação e padronização de calçadas. A maioria também desconhece outros critérios para 
reformas e construção de calçadas; mais que os 86% não têm a mínima noção de 
entendimento, de técnica, e sobre o encaminhamento de projetos e como solucionar 
tecnicamente uma situação como essa. 

A maioria prefere andar pela calçada, quase 90%, é óbvio, e não pela rua, como 
acontecia na década de 90, quando começou a verticalização do bairro da Pompeia, e os 
prédios faziam suas próprias calçadas com uma continuidade de piso. Com  isso, conseguiram 
fragmentar ainda mais a calçada. 

A calçada é um elemento de transição entre a parte privada e a parte pública, e 
observamos que o morador cuida da calçada como se fosse dela, então, a parte que lhe cabe 
começa no alinhamento esquerdo e termina no alinhamento direito, fazendo com que isso seja 
uma coisa integrada na cidade. Então, há uma incompatibilidade porque a calçada como um 
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elemento de circulação, público, mas cuja manutenção é privada. 
E, até então, não havia ainda uma legislação para isso. Então, numa situação de 

desnível, cada morador arrumava a sua calçada e a do vizinho, deixava para que ele 
resolvesse. E o morador que ficasse pulando de calçada em calçada, ou que andasse na rua. 

Após essa normatização, na tentativa de fazer uma calçada contínua, onde você 
tenha acesso e respeitando a acessibilidade, as calçadas foram alinhadas, trazendo de volta os 
moradores para a calçada. E a maioria esmagadora ficou encantada com o resultado, porque 
puderam circular com mais facilidade, uma vez que o bairro da Pompeia possui moradores de 
mais idade em sua maioria, e eles voltaram a circular, ficaram contentes. No início, tiveram 
receio se isso não traria algum prejuízo de acesso à sua moradia,, se eles poderiam continuar 
com a sua garagem. Houve vários confrontos junto à Prefeitura quanto a aprovação. 

A legislação exigiria que o nível do térreo da residéhcia teria de ser rebaixado para 
que pudesse eliminar a rampa de acesso, que acabou invadindo a calçada. Por exemplo, numa 
rua inclinada, a residência tem de ser construída na parte mais alta do terreno, para se eximir 
da inundação. Quando chove, se o seu terreno não estiver mais alto, a água da chuva avança 
o seu terreno e invade a sua terra. Então, o nível que foi determinado apresenta uma rampa 

• 
que invade a calçada. É errado também, mas é uma questão conflitante: como ele acessará 
sua residência e se protegerá da chuva no caso de inundação? 

Diante disso, acabamos achando uma solução técnica muito simples. Tiramos 
todas as rampas de acesso das residências e colocamos pequenos obstáculos que 
interrompiam a água nesse ponto, são diques(?) de 40 cm de largura que, numa calçada de 
dois metros, não inibe a circulação e á acessibilidade. O resultado pode ser visto na rua 
Tavares Bastos e na rua Tucuna. 

De qualquer forma, ressalto que o ideal seria uma legislação de diretrizes e que 
fosse analisado caso a caso. É impossível uma legislação fixa que tenha que atender desde 
ruas planas, a ruas inclinadas. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Nada mais havendo a ser tratado, 
está encerrada a 34a audiência pública da Comissão de Política Urbana. Muito obrigado pela 
presença de todo s. 

Estão encerrados os trabalhos. 
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